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1 - ATA DA 187• SESSÃO; EM 
21 DE NOVEMBRO DE 1990 

. ~ ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1 . 2. 1 ~ Mensagens do Se­
nhor Presidente da Repüb1i­
ca 

- N.ll.s 206 e- 201 Jso- (n.ll.s 
822 e 823/90, na origem) , 
de agradecimento de comuni­
cações. 

- N~s · 208 a 211/90 (n.ll.s 
824 a 827/90, na orir;~em), 
restituindo au~ógràfos de 
projetos de .lei sanciona­
dos. 

1 .2.2 - Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

- Projeto de Lei do DF nst 
32/90, que reme·te c ré di to 
do Imposto- Pred1a_l __ e Terri­
to_r i a_l Urbano-, -no O 1 stri to 
Fed_eral. -rela1;ivo a imóvel 
de proprieOade de componen­
te da Força Expedicionária 
Brasileira, e dá putras 
providências. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
56}90, -que altera· a compo­
sição do Conselho de Trans­
porte Público Coletivo do 
Distri~o F~deral. 

"1 .2.3 - Requerimento 

- N.c. .435/90, 'de autor i a do 
Senador Pompeu de Sousa, 
solicitando a reconsti t\Ji-

SUMÁRIO 
ção do _Projeto de Reso 1 ução 
n.ll. 21/87, em virtude do seu 
extravio. Deferido . 

_1.2.4 ~comunicação 

- Do Senador Alfredo Cam­
pos, que se ausentará dos 
trabalhos da Ca_sa a partir 
do d1a 25-11-9"0. · 

1 .2.5 -
~o 

Leitura de proj~-

::- :erôj e to- ({e- L€: i do senã.cio 
n.c. 212790, de autoria .do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que altera dispositi­
vos__ d.o Q._ecre::t~:r-Lei n~ 
3.~65_, __ Qe __ ZJ de juriho de 
194_1 __,__ _que d_i spõe sobre de­
sapropriações por _ut 11 i da de 
pública. · · · · 

1 . 2. 6 - c:om.~n_i cações da 
Presidência ·-

- Re_cebimento dos Oficios 
n.c.s S/50, S/51_ e $/9_3. __ de 

_ _1_9__9Q.._------ª---través doS CIUP. i s o 
p_r_es i den·te do Banco Centre 1 

_so_lic_ita autorizru;:ão para 
que os Esta"dos do R i o~- de 
.,Janeiro~ __ Ri,e~_Grande do Sul 
e .. Parana_ pos_sam _ emi_tir e 

: coJ_ocar no merca..do, através 
de ofertas públicas, Letras 
FinanCé'iras do Tesou-ro da­
queles. es_tado_s. 

-. R~?"cet:Jimento do bffcio· n 2 

S/52, .d_e __ 1990~ atrayé.Jõ çlo 
: . .-.Qu?J.- ç _Pres) dente __ do Banco 
Centrar~ __ solj_çi :_t,q __ a_u_:tor i za­
ção para que· a_- Pre_fei tura 
Municipal de São Pa~lo_ pos­
sa ·emiti r. ~_e_- coroca r_: no.- mer­
cado, através __ de ofer-tas 
públicas Letras Financeiras 

etc_ Tesouro do Muni cíp1 o de 
São Paulo (LFTM- SP}, 

- Recebimento do Oficio n.c. 
S/54/90 ( nQ 135/_90. na 
cri gem). do Gove~fnador:- do 
Estado. da Bahia, s_ollcitan­
do autori~ação para a colo­
caÇão __ em mercado de 22 bi-­
lhôes de Letras _Financeiras 
Çlo Tesou_ro d_o Estado da Ba­
hia (LFT-BA). 

1 • 2_. 7 - Requeri mentes 

-~ N.ll; 436/.sõ;-ae -auforia ·do 
Senador Mauro Borrjés, ·rei­
terando "pedido de 1nf_orma­
ções ao Tribunal de _Contas. 
da un-fãõ no tocante à rela­
ção das fraudes arr-oladas, 
os responsáveis e os valo­
res em cruzeJros, relativos 
à i mpor_tação de a 1 i mentes' 
por_ órgãos governamentais. 

- N.~< 437/.90, de .autor i a do 
S.enador Mavro _Borges, ___ rei-
terat:~do .. pedido _de ínforma­
ç5es à __ procurador i a-Gera 1 
da Repúb)ica, quanto ao an­
damento~ Clas _ conc_l usões .da 
CPI sobre Importação de 
A 1 i ment·os_. 

1.2.2- Discursos do ExPe­
diente 

-Senador' MAURÍCIO CORREA 
Plano_ de es,t_aÇi 1 i_zação 

econôrn1ca _do ._~overno. Fer­
nando-Collor. 

-- SenadOr CID SABÓIA b"E·­
CARVALHO- EstabelecimentO 
de normas para a renegocia­
ção da djvida e~erna Qra­
síleira. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado F~eral 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOsE oe SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
01retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D~retor Adjunto 

t6·2 .. 9- Leitura de proje-

- Projeto de Resolução n~ 
62/90, de autoria do Sena­
dor Ney Maranhão, que dá 
nova redação à Resolução n~ 
94, de 1990. 

1.2.10 -comunicação 

-Do Senador Rachid Salda­
nha Derzi. referente a sua 
filiação à Bancada do Par­
tido da Reconstrução Nacio­
nal PRN, a partir desta 
data. 

1 . 2. 11 Conuni cação da 
Presidência 

-ReCebimento do Ofício n~ 
S/55/90 (n" 515/90, na 
origem), do Governador do 
Estado de Minas Gerais, so­
licitando autori_zSção para 
que o Estado- de- Minas Ge·­
ra i s · possa em1 ti r 
8.982.516.993 Letras Finan­
ceiras do Tesourc~daquele 
estado (LFT - MG), " 

Aprec i ação de 1.2.12 
matéria 

-Solicitação do Senador 
Ami r Lando, · referen-te à 
criação de uma comissão de 
senadores para acompanhar o 
inquérito poliCial visand-o 
a apuração da morte do Se­
nador Olavo--Pires. Aprova­
da. 

1 . 3 - ORDEM 0_0 DIA. 

Projet~ de Lei do DF n~ 
4B, de 1990, de. iniciativa 
do Governador do tristrito 
Federal, que altera dispo­
sitivos das leis que men­
ciona e dá outras_ providên­
cias. Aprovado com -desta­
que. À Comissão Di_retora, 
para redação final. 

- Redação final do ProJeto 
de Lei do DF nJl; 48/90. A­
provada. À sanção do Gover­
nador do Distr1t.o Federal. 
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EXPEDIENTE 
CENT110 CIAAFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIAMO DO CONGMSSO IIIACIOIIIAL 
Impresso sob a tnponubthdiide da Meu do Sen«<I Fedef'•l 

ASSINATURAS 

Semestral ...... ·············H···········-······.:.··············· C.rS 3.S:l9,65 

T•ragem 2.200-exemptares. 

Projeto de Lei do Senado 
nA 128, _áe 1990, de autoria 
do SenadOr- ·João Lob-o, que 
dá nova redaç-ão ao art. 3.k 

-da Lei n~ 7.940, de 20 de 
dezembro de 1 989, qUe i ns­
tito-1-- -a taxa de fiscaliza­
ção dos mercados de títulos 
e valores mobiliârios e dá 
outras providências. Apro­
vado após parecer favorável 
da comissão competente. À 
-Comissão Di reto r a, para re­
dação final. 

-- Redação_fina1 do Prqjeto 
-~d'e Lei dO Sepado nA 
128/90. Aprovada. A Câmara 
dos Depu_tados . 

-Projeto de Lei do S~nado 
r.a 299, de 1989, de autoria 
do Senador João M~nezes, 
qu_e <:;_ri a a FundaçãO Machado 
de Ãssís e dá outras provi­
dências. Rejeitado. Ao ar­

-qui v o. 

Projeto O~ ResÕlução na 
-55, de 1990, d_e iniclativa 

ca Comj ssãQ de Ass_untos E­
~onômicos, que estabelece 
condiçõ'es ·para a renegbci_a­
ção da dívida ~xterna pra­
sileira. Votaçao adtada pa­
ra o dia 6-12-90, nos _ter­
moS do Requerímeritõ n~ 
440/90. 

-. ProJeto de Lei" c;lo se·n~do 
n~ 155, de_199Q_,_que estima 
a Receita e fixa ã Despesa 
do EstadO do· ~-m.aPá para o 
exercíc\o _ finance_í ro de 
1991 . AproVado Com emendas .. 
À Comissão do Di_strito Fe­
der.a.L para ~ -. Í'"'edação _ 
fina 1 . 

Projeto de L~·( do- DF njj; 
-57, de 1990, de _iniciativa 

do" Govern_adõr do Distrito 
Federal, que críã carg"os 
efetivos nos qua.dros de 
pessoa 1 que m"emci ona e dá 
o_utras pr-ovidências. Apro-

. .Nado. À comissão O 1 retor.a, 
para redação final', 

ProJeto de Reso 1 ução n_.Q 
~8. de 1990, ·de iniciativa. 
da Comissão de Constitui.: 

__ ção, Justiça e Cidadania, 
_que propõe a revogação do 
art. 370 do Re~imento In­
terno do Senado Federal~ A_­
provado. A ComiSs_ã_o Di reto­
ra, para redação ·final. 

- Projeto de R esQ 1 ução_ n~ 
45/90. que altera a redação 
do art. 16 era·- -Resõl.l,Jção do 
Senado Federa 1 nR 94, de 
1 989 • que d l spõe sobre n -­
mi tes g·l oba i s e ç.onq i ções 
para as operações de c_redi­
to interno e externo dos 
municípfos _e· de suas r:e_s_­
pectivas autarq~las e. esta­
belece --,.imites e cond1çõ8s 
para a concessão Oe gar_an- -
tias. Votação adiada por. 
falta de quorum, após ~sa­
rem da palavra os Srs. Fer­
nando Henrique Cardoso_ e 
Mauro Benevides. 

1.3.1 -Leitura de expedi­
ente 

_ Documento de entidades 
classistas relativo à pOsi­
ção do empresariado indus­
trial no ''entendimento 
nacional". 

1.3.2- Dtscursos após a 
Ordem do Dia 

-- Senador ROBE_RTO CAMPOS 
Aná1ise do Prajet~de. ReSo-

··lução n.Q_ 55, de 1990. que 
estabelece condições para a 
renegociação da dívida ex­
terna brasileira. 

. -· Senador. JUTAH.Y MAGÃ.LHÃES 
-Proposta técnica para a 
soluçao da crise da 
cacauicu1tura. Má distri­
buição da renda no Pafs. 

Senador RUY BAC_ELAR -
Colapso~do sistema educa­
cional brasileiro. 

- Senador NELSON WEDEKIN -
Necessidade da revisão das 
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al f quotas do ICMS i nc.i den­
tes sobre insumos 
agrfcolas. 

1.3.3 Designação da Or-
dem do Dia da prôxima ses­
são 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 - INSTITUTO DE PREVIDÊN­
CIA DOS CON(;RESSISTAS 

- Ata da 18.a Re_U_!':lião 
O~dinária, realizada em 24-
1 0-90 . --

Resolução nA 27, de 1990 

órganogram.a do I PC 
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3 - MESA DIRETORA 

A - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ COMPOSICÃO DE COMIS-
SOES PERMANENtES 

Ata da 187!'! Sessão, em 21 de novembro de 1990 
4!'! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!'! Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes C anal e e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabo~ Júnior -Odacir Soares 
- Ronaldo Aragão- Almir Ga­
briel - Oz.iel Carneiro- Antõ- · 
nio Luiz Maya- Chagas Rodri­
gues- Afonso Sancho- Cid Sa­
bóia de Carvalho~ Mauro Bene­
vides - Humberto LuCena - Rai­
mundo Lira- Mansueto de Lavor 

·João Nascimento - Francisco 
Rollemberg- Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - João Calmon -
Ronan Tito- Maurício ·correa­
Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso- Iram Saraiva 
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa - Roberto Campos - Márc_io 
Lacerda - Mendes Canale - Ra-· 
chi d Sa 1 danha Derzi -. li/i 1 son 
Martins - Affonso Camargo­
Vorge Bornhausen - Márcio Be­
rezoski -Nelson Wedekin- Al­
berto Hoffmann José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) --A Lista de presença 
acusa o comparecimento de 36 
Srs. Senaáores.- Havendo-número 
regimenta-l, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ·; ni-­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido c seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DQ PRESIDENTE 
DA REPUBLICA 

Oe agradecimento de comuni­
cações: 

N~ 206/90 ( n~ 822/90.-- na 
origem), de 20 do. corrente, 
r~ferente à tramitaçãO das-ma­
terias constantes· das Mensa­
gens n~s 141 a 150, de 1.990-­
CN. 

N~ 207/90 
origem), de 

(n~ 823/90, na 
20 do corrente, 

referente à aprovação 
térias constantes das 
géns SM n.2.s 218 a 
1990 .. 

das ma­
Mansa-

223, de 

Restituindo autógrafos de 
projetos de lei sancionados: 

NA 208/90 (nA 824/90, na 
origem), de 20 do corrente 
relativa ao Projeto de Le1 nl 
23, de 1990-CN, que autoriza o 
Poder Exe_cut i v o a a-bri r· ao O r-' 
çamento· F isca 1 da União créd i-­
to suplementar no valor de Cr$ 
178.199.000,00, e dã. outras 
providências. 

· (Pro~ e to _ que · se transformou 
na Le1 n~ 8.092, de ·19 de no­
vembro de 1990. ). 

NA 209/90 (nQ 825/90, na 
origem), de 20 qo corr_ente, 

relat-iVa- ao Projeto de Lei n~ 
39, de 1990-CN, que autoriza o 
Poder Execu1ivo a abrir aos 
Orçamentos _da União cr_édi tos 
adicionais no valor de Cr$ 
617.953.200 .. 000,00; e dá ou­
tras prov_i déricfas. 

(Pro~ e to que se transformo_u 
na Le1 n.2 8_.os_3t de 20 de no-
vembro de 1990. 1 - _ , 

N~ 210/90 (n.. 826/90, na 
origem), de 20 , do co·r·r~ente 
relativa ao P~ojeto de Lei n1 
22, de 1990~CN, que _autoriza o 
Poder Executivo a abri~ ao Or­
çamentb Fiscal da União crédi­
to suplementar no valor ·de Cr$ 
291.265.000,.00, para os fins 
que especificar 

(Pró~ e to __ que se transformou 
na L_ e, n>~. 8,094t de 20 de! --~no­
vembr·o. de 19f!O. J 

N.ll. 211/90 (nQ 827/90, na 
origem), de 20 do corrente 
relativa ao Projeto de Lel n1 
34, de 1990-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Or­
çament.o F isca 1 da União c"rédi­
to especial no valor de Cr$ 
715.300.000,00, para os fins 
que especifica. 

(Projeto que se transformou 
na Lei nA 8.095, de 20 de no­
vembro de .1990.) · 

PARECERES 

P.ARECER NO 370, DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
Federa 1, sobre o Proj_eto C}e 
Lei do Distrito Federal n~ 

----32, de 1990; ·que "_remi te 
.. crédito do Imposto Predial 

e Territorial Urbano, no 
Distrito Federal. relativo 
~ imóvel de_propriedade De 
·compone-nte da _ Força 
Expedicionária Brasileira, 

_e dá o_utras providências". 

Relator: Senador Maurício 
Correa 

O PrQjet_o de Lei do Distrito 
Federa 1 n .. 32. ·ae 1990, de i­
nicfativa do Governador do 
Distrito Federal, ''remite cré­
d i_ to dõ Imposto Pred_i a 1 .e Ter­
ritorial Urbano, no Distrito 
Federa 1 , relativo_ a i móve1 de 
propriedade de componente da 
Força Expedicionária 
Bras i 1 e i r a" e revoga _a i sençáo 
parcial de Transmissão de Bens 
Imóveis concedida pelo art. 2.2 
da Lei n~ 5.755. de 3 de de­
zémbro de 1971. 

A Mensagem que acompanha o 
projeto esc 1 arece que "em 1.2 
de março. de 1989, que a e-ntra­
da em vigor do novo sistema 
tributério nacional (art. 34 
do ACDT) oCorreu a derr_ogãçâo 
da isenção do IPJU, prorrogada 
pela L_ei n.s~. 6.968/81, por for­
ça- do- disposto no inciso III 
do art .. 151, combinado com o 
estatufdo no §. 5~ do art. 34 
do -ACDT, ambOs da Constituição 
F er;:tera 1 " . . Assim .sendo. cons i -
derando, entre outros fatores, 
que o fat.o · geraOor_ do IPTU, 
para o exercfcio ·em --referên­
cfa, ocorr·eu a 1~ de jane-iro 
de 1~90~ q~e o va1or do impos­
to nao e tao.expressivo, e que 
os ex-combatentes ~ suas viú­
vas não merecedores da remis-



7170 NCM:mb(O~ 1990 

são proposta, o Governo do 
Distrito Federal houve por bem 
propor a remissão do crédito 
tributário em epígrafe. 

De fato, verifica-se que o 
referido encargo tributário 
tem sido dispensado. aos ex­
combatentes e suas viúvas des­
de 1971. tendo-se tornado exi­
gíve'l no corrente ano somente 
em face da vigência da nova 
Constituição Federal. Não obs­
tante, é mister observar que 
permanecem válidas ainda hoje 
as mesmas razões que motivaram 
a concessão original do bene­
ficio aos componentes da Força 
Expedicionária Brasileira. 
Além disso. a remissão em pau­
ta mais de que uma homenagem 
aos ex~combatentes consu­
bstancia-se mesmo em obrigação 
do poder público para com a­
queles que intrepidamente ar­
riscaram suas vidas em prol da 
nação brasileira. 

Nestes termos, considerando 
todo o exposto e além disso o 
interesse e o alcance social 
da proposição, somos pela sua 
integral apr~vação. 

Sala das' comissões, 20 de no-
vembro de 1 990. - Mauro 
Benevides, Presidente Mau-
rício Correa, Relator 
-Pompeu de Sousa - Francisco 
Rollemberg- Meira Filho- An­
tônio Alves - Oziel Carneiro -
~utahy Magalhães -Odacir Soa­
res - ~cão Calmon - Cid Sabóia 
de carvalho Lourival 
Baptista. 

PARECER NO 371 , . DE 1990 

Da Comissão do Distrito· 
Federal, sobre o Projeto de 
Lei do DF n~ 56, de 1990, 
Mensagem n~ 123, de 1990-DF. 
(MensaQem n~ 96, de 19-9-
90, na origem) .• que "Altera 
a composição do Conselho de 
Transpor·te Público c·oletivo 
do Distrito Federal". 

Relator: Senador Francisco 
Rollemberg 

Originário do Governo do·Dfs­
trito Federal, vem a exame 
desta Casa, nos termos do § 1~ 
do art. 16 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias, combi.nado com o art. 2..11. 
da Resolução n~ 157/88, o pre­
sente projêto de lei, que visa 
a ampliar o Conselho de Trans­
porte Público COletivo do. DlS~ 
trito Federal com um rePresen­
tante do setor empresarial. 

Conforme consta no art. 1~. 
esse representante será esco­
lhido pelo Governador, entre 
nomes indicados pelas entida­
des máximas do Comércio e da-­
Indústt1a do· Distrito "federal. 

Na mensagem se escl arec"e que 
o projeto atende , insistentes 
apelos de lideranças ligadas 
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ao setor'empresarial. o lnte­
resse a .que se reportam está 
1 i gado ao i nst i tu to do.._ va 1 e­
transporte, que, atualmente, é 
utilizado por mais de 50% 
(cinqüenta por centoT- dos 
usuários do transport·e coleti­
vo de Brasfl1a. 

o autor do projeto.considera 
compreens í ve 1 o empen.ho de­
monstrado pelos representantes 
de tais segmentos em partici­
par daquele Conselho pelo fato 
de os custos do vale­
tranSporte serem, parcialmente 
e às vezes integralmente, su-_ 

·portados pelo empre~àdor, e de 
o comércio e .. a i ndustr f a ab­
sorverem o ·maior contingente 
de empregados do Distrito 
Federal. 

Esclarece, ainda, tratar-se 
de um colegiado aberto à comu-· 
nidade, já que reúne represen­

. tantas dé vá r·; os se-tores·-. como. 
das empresas de transporte co­
letivo, dos usuários e do Sin­
dicato dos Trabalhadores em 
Transporte Rodoviário" Por.tan­
to, sua representatividade re­
suJtaria enriquecida com a in­
clusão desse novo mem~ro. 

Diante do exposto, e anali-
.sando a matéria quanto ao seu 

mérito_, con'Stitucionalidade, 
juridicidade e técnica legis­
lativa, não vemos Óbices à sua 
aprovação. 

Somos, po_rtanto. no âmbito 
desta Comissão, de parecer 
favorável à aprovação do pre­
sente Projeto de Lei do Dis­
trito Federal. 

Sala das Comissões. 20 de no­
vembro de 1990 ._ . - M·auro 
Benevides, Presidente- Fra.n­
cisco Rollemberg, Relator 
-·Pompeu de Sousa - Maurfcio 
Correa- Meira Filho- Antônio 
Alves - Oziel Carneiro - ~uta­
hy Magalhães - Uoão Calmon 
Odacir Soares - Ctd Sabóia de 
Carvalho - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) .-:-_0 expediente lido vai 
á pub1 f Cação. (PauSa.} 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.Q. 
Secretário. - -

É 1 i_do o. seguinte 

REQUERIMENTO 
NQ 435, DE 1990 

ExceléntfSsimo Senhor Pres·i­
dente do Senado Federa 1 •. 

Em· razão do extravio do Pro~ 
jeto de Resolução do Senado 
Federal n~·21187 e na forma do 
que·prescreve o art. 267 dO 
Regimento Interno, requeiro a 
Vossa Excelêneia a determina­
çãO de provi dênci a.s o_bj et i van­
do reconstituir a mencionada 
proposição: 

Brasília, 21 de novembro de 
1 99.0 _ Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A Presidência defere o 
requerimento que acaba de ser 
1 ido. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que 
será 1 ida pelo Sr. 1~ 
secretário. 

É lida a seguinte 

OF. N~ 073/.90 

Brasília, 20 de novembro de 
1990. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de acordo 
com o disposto no art. 39, 
alínea a, do Re~imento Inter­
no, que me ausentarei dos tra­
balhos_ da Casa a pártir do dia 
25- ~ 1 -9·0, para breve vi agem ao 
estrangeiro, em caráter 
particular. 

A tenti osas _____ saudações. 
Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- O expediente lido vai 
à publicação. (Pausa.) 

SObre a mesa, PrOjeto que 
será 1 ido pel.o Sr. 1~ 
Secretário. 

É 11 do o. seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 212, DE t990 

Altera dispositivos do 
Decreto-Lei nQ 3.365, de 21 
de junho de 1941, que dts­
põe sobre desapropriações 
por utilidade pública. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ ·Os arts. 10, 
27, caput, ~7 e 40 do Decreto­
Lei nQ 3 . 365 , de 21 de j Linh_o 
de 1941, passam .a .. vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 10. A desapropria­
ção poderá efetivar-se me­
diante aco~do ou intentar­
se judicialmente, dentro de 
um ano, contado da expedi­
ção do referido decreto, e 
findo o qual este caducará. 
Neste caso, some.nte decor­
ri dos cinco anos,· poderá 
ser o mesmo objeto de nova 
declaração," 

"Art._ 27. O juiz indicará 
na sentença os fatos que 
motivaram - o s.eu convenci­
menta e deverá atende~ es­
pecialmente, à estiffiação 
dos· bens para efeitos f i s­
ca!s; ao preço de aquisição 
e 1nteresse que deles aufe­
re o _proprietário; à sua 
s1tuaçao, estado ae Conser 
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vação e segurança; ao valor 
venal dos da mesma espécie. 
nos últimos clnco anos, e à 
depreciação de área rema­
nescente, pertencente ao 
réu." 

"Art. 37. Aquele cujo bem 
for prejudicada ~m sua __ des­
tinação econômica pela de­
sapropriação de _áreas con­
tíguas terá dire1to a re­
clamar per-das e danos dO 
expropriante.!' 

"Art. 40. o-expropriant~e 
poderá constituir servidões 
ou ocupações temporárias, 
mediante indenização na 
forma de lei." 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor- na da ta de sua pu_b 1 i cação. 

Ar-t. ---3.2 Revogam-se os arts. 
9.~<, 35 e 36 do Decreto-Lei_ n.o. 
3.365, de_21 de junho de 1941, 
e de 'na i s di spos 1 ções em 
contrá"'io. -

<Just ff i cação 

O presente projeto_ tem como 
meta aperfeiçoar o Decreto-Lei 
n~ 3.365, de 1941, naquilo que 
ele tem de obsoleto e desajus­
tado com a v~gente ordem 
const i tu c i ona 1 . ---

O art. 36 permite a indeniza­
ção ul te_ri ar no ca_so de ocup21:­
ção temporária, O· que contra­
r1a a Constituição, que só to­
lera indenizaçao ulterior em 
caso de perigo Jminente (art. 
5~. XXV). Portanto, decidimos 
revogá-lo, e incluir a questão 
da ocupação temporár_ia no art. 
40 do decreto. 

Quanto ao- art. 37-, -decidimos­
suprimi r o termo "extra­
ordinariamente", para que o 
dispos_i_:tivo fique mais compa­
tfvel -com as garantias consti­
tue 1 o_na i s aos · d frei tos do 
proprietário. 

Essas as razões justificado­
ras do presente projeto de 
lei, para o qual esperamos ter 
o apoio dos nossos co1egas. 

Sala das Sessões, 21 de no-
vembro de 1_9_90~-,- Senador 
Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.365. 
DE 21 DE JUNHO DE 1941 

Dispõe Sobre des-aProPria­
ÇÕes por utilidade pú­
blica. 

Assim- fazem-se necessárias a Art. 9~ .Ao_Poder Judjciário é 
supressão e a modificação de vedado, no processo de desa­
certos disposittvos. O art_,_ 9~ propriação, decidir se se ve­
do decreto-lei. que veda ao ri ficam. ou_não os c~sos de u­
Poder Judiciário, no processo til idade pública. 
de desapropri-ação,· decidi r se 
se verificam ou não os casos Art_. jO. A desapropriaçã_o 
de utilidade pública,. incorre dever_á __ efetfvar-se mediante 
em grave inconstitucionalida-· acordo ou intentar-se· judi­
de, pois fere o pr-incípio· cialmente. dentr-o de cinco . a-­
const i tuci o na 1 se~undo o qua 1 nos, contados- ·da data da expe­
"a lei não excluir-a cja apre- dição do r_espectivo de.cr-et_o e 
ciação do Poder Judiciário le- findos os quais este caducará. 
são ou ameaça a direito (~rt. 
5~. XXXV). Neste caso, somente decorrido 
o prazo ___ de 5_ anos para a efe_. um ano, poderá ser o mesmo bem 

tivação da desapropriação, es- objeto de nova declaração. 
tipulad_o no art. 10, além de 
inoportunob contraria o art. 
165, § 9 , da Constituição, 
que se refere ao orçamento 
anual. --

Do art. 27 do decreto supri­
mimos o termo "valorização", 
em virtude de tese firmada na 
jurisprudência seQundo a qual 
a mais-valia da area remanes­
cente provocada pela obra pú­
blica que deu causa à desapro­
priação. não mais pode ser a­
batida do valor de indeniza­
ção, em razão da criação, par_a 
esse fim específico, da con­
tribuição de melhoria- (STF, 
acórdãos de 18-1-54 e 31-8-73. 

in ROA, 53/150, 151 e RTJ 
69/222. 225). 

Decidimos revogar o art._ 35. 
pois a restrição contida em 
seu_ bojo perm_i t_i ria a ·desapro­
priação sem o pressuposto 
necessário do interesse pú­
blico. 

• • ·- ••• ~. h,- •• -• ..._,_..-~ .. _._ ·-- ~ •••• - •••• 

Art. 27. O juiz indicará na 
sentença os ratos que mOtiva­
ram o seu convencimento e 
deverá at_ender, especialmente, 
à estimaçãO dos bens pal"'a e­
feitos fiscais; ao preço de 
aquisição e interesse que de­
les aufere o proprietário~ à 
sua situação, estado de con­
servação e segurança; ao valor 
vehal dos ___ da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, ·e à 
valorização ou depreci~ção.de 
ár-ea r·emanescerite, pertencente 
ao. réu. · 

Art. 35. Os bens· expropria­
dos, uma vez incqrporadoS à 
Fazenda Pública. não podem ser 
objeto de reivindicação, ainda 
que fundad_a em nu i 1 da de do 

_processo de desapropriação. 
.oualquef ação, julqada prece-
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dente, resqiver-se-a em perdas 
e danos. 

Art. 36. t permitida a ocupa­
ção temporária, que será inde­
nizada, afinal, por ação pró­
pria, de terrenos não edifica­
dos, vizinhos às obras e 
necessários à sua realização. 

o expropriante prestará cau­
ção, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for 
prejudicado extr.aordinariamen­
te em sua destinação econômica 
pe 1 a degapropr i açao ___ de áreas 
contfguas terá direito a re­
clamar pe_r-das e danos do_ 
expropriante-. 

Art. 40. o expropriante 
poderá constituir servidões, 
medi ante- inde-nizaçãO _na forma 
desta 1 e i . 

(À comfssáo_.de Cons-fitui-
ção, Justiça e Cidadania -
de.cis§o termfnatfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - O projeto 1 ido _será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa. ) 

A PresidênCia recebeu os Ofí­
cios n~s S/50, S/5 __ 1 e S/53, -de 
1990, .a:t-r-avés dos quais o pre­

_-sidente do Banco central, no_s· 
termos da Resolução- -n~ 94 ._ de 
198.9, so 1 i ct ta auto_ri Z_aç_ão 
para- que os Estados do Ri o de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Paraná possam emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras 
do. Tesouro aaque1es ·estados. --

As matérias serão despachadas 
à Comissão"· de- Assuntos 
EconQmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - A Presidência recebeu 
o Offcio n~ S/52, de 1990 (n~ 
17.945/90, na origem), através 

• do qua 1 a·_ pr·es i dente do Banco 
Central ,·nos termos da Resolu­
ção n~ 94, de 1989, solicita 
autoriz-ação para que a Prefei­
tura Municipal de São Paulo 
poSsa errii ti r e co 1 oca_ r no mer­
cado, através d_e ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras· go. 
Tesouro do Municfpio de Sao 
Paulo (LFTM- SP). 

A matéria será despachada à 
Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O -SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado da Ba­
hia, o Ofícro n~ S/54 •. de 199Q 
(n~ 135/90, na origem}, soli­
citando, nos termos do art. 9~ 
da Resolução n~ 94, de 1989, 
do Senado Federal, autorização 
oara a coloqação em mercado d~ 
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2.2 bi1h5e"s- de Letras fihancei­
ras do Tesouro do Estado -dã 
Bahia (LFT-BA). 

À Comissão de Assuntos EConô­
micos, onde aguar-dará a com­
plementação de documentos 
necessários, inclusive a mani~ 
f estação do Banco Cen·traT -do 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -Sobre a mesa, requeri­
ment-os que serão 1 i dos pel d 
Sr. 1.11. Secretário. 

São 1 i dos O!?: ___ segui ntes 

REQUERIMENTO 
NO 436, DE 1990 

Brasília, 19 de novembro de 
1990 

Of. nA 89/90 

tidas na referida correspon-
dência, ._c~Ja _ C:óp~ __ a ___ -~egu_e 
anexo."~~. ~- -- ·~-

Têlido em vista que até a pre­
semt·e dat-a nenhum e·sCl arec;-­
mento f o-; _,eres~t-a .... do â'" esta Casa 
com- relaçao· ao·_ requerimento 
originado · dô me-nc--;rcmado O f . 
nA 325/90, Solicito" O-- ~penha 
de V. ExA, no sentido de tomar 
as providências _cabíveis no 
caso.em -q~~s-~o~ - · 

Com· · os mtii'us rii~ 1 hórers agra-de­
ci mentes, man·i fEfsto --a v. Ex A 
os meus prot-estos Qe a 1 ta con­
s i deraç:ão e apreço. - se·nador 
Mauro Borges. 

Brasil ia, 13 de setembro de 
1990 

Of. n-2 77/90 

------ senhor President~·._ 
Senhor Presidente, 

P-eÇO_-: a-- V. Ex~, ___ com to.do -empe-
nho, dirigir-se ao_ Exm~ Sr. 
Procurador-Geral da República, 
sol ic;itaJ:"ld6 jriformi:J.Ções _·sobre 
o andamento do _proce_sSo _tia Co­
missão Parlamen~ar_de Inquéri­
to sobre imoórtâçã"o de ·al imen­
tos- CP!.-/IA, a·partir do_ --dia 
9 de· ma1o de 1990. qUan·do·a 
referjda autoridade encaminhou 

Reiterando os termos do Of. 
n~ 55/90, datado de 3_1 -5--9-0, 
que deu origem ao Requerimento 
n~ 137/90 dessa Presidência ao 
Tribunal de Contas da Uniãc­
TCU. peço a V. Ex~ a gentileza 
de notificar o refer_ i do órgão. 
nos termos do art. 71, VII, da 
Constituição e·, tendo err. vista 
que até a presente data--não 
foi encaminhada ía esta Casa a 
relação das fraudes arrola"das.­
menc 1 onando os responsáve·i s e 
os valores em cruzeiros- rela­
tivos ao episódio da importa-·­
ção de a l i mentes por en"t"i dades 
governamentais, as quaTS foram 
objeto_ dos trabalhos da 
CP!/IA. 

- os· autos do proC:esSQ_ à Procu­
radoria da República no Dis­
tr'lto i="ed_era_l, ·conforme dOCJ.J_:--. 
mern:o a h é~ o .. -

Sol i cf-to. outrossim
1 

informa­
ções sobre as providencias to­
madas ou que deverão ser, no 
sentido do ressarcimento dos 
prejufzos advindos para b 
erário público. 

Com os meus protestos de ele­
vada cons1deração e d~stinto 
apreço. 

Cordialmente, - Senador Mauro 
Borges. 

(A Comfssáo Diretora.) 

REQUERIMENTO 
NO 437, DE 1990 

Sem outro objetivo·, agradeço 
a atenção que dispensar ao as­
sunto e apresen"t;o-l he protes_~ 
tos de alta consideração ·e 

·distinto apreço-.- Senador 
Mauro Borges . 

_o_, SR~"":p_RESIDE.N"-J:_E (Mendes -Ca­
nale)_- Os requerimentos lidos 
vãQ_ ao _exame da f;1esa. (_Paus_a.) 

Há- ~rãcto;:~s:- i·nsc~ i tOs·-~ 

Concedo" a pa 1 avra ao nobre_ 
senador Mauríc,o Correa. 

O SR. MAURÍCIO CORRE A ( POT -
DF. Pronunc'i a _o_ seguinte 
d f §.cyr:so. ) ___, Sr. Pr_es i dente. 
Srs. _senadores. ha mã_gra df.eta_ 

Brasília, 14 de novembro 
1990 -

a que se habituaram os brasi­
leiros. nos últimos anos, um 
i nQredi ente_ vem ~e tornando 

de._ ma_1 s __ escasso a c_.,da dia que 
passa. _muito emt>_óra elé se_ja" 
vi r·tu·a-1 mente indispensável - à 

Of. n-2 SB/90 boa _çqnQi_ç~q deinocrát-ica - a, 

Senhor Presidente, 
esperança. Dep.ói s - de amargar­
oito meses a espera de dias 
melhores, a sociedade se dá 

Reiterando os termos do Of. conta de que esses dias não 
n_g_ 77/90, datado de 13 de se..;_' vi rã o tão -cedo, porque a in­
tembro último, dirigido à Pre- flação, apesar de eleita como 
sidência desta casa. peço a o inimigo número um do Governo· 
genti1eza de notificar, nos Collor -entre tantos_dilemas 
termos do art. 50, § 2~ da que· o -ãsséO iam -, corit i nUa a 
Constituição e_art. 216 do Re- devastar a economi_â, a de"ses~­
gimento Interno, a Procurado--- trurc..rrâr--05 orçaiiléntós domés­
ria Geral da República, a fim ticos e a demonstrar que foi 
de prestar as informações con- subestimada. 

O destemido caçador que dis­
punha de uma--única ba 1 a, não 

"logrou at-ingir o tigre enfure­
cido de sua própria metáfora, 
apesar. de haver desf~chado a 
mais radical intervenção eco~ 
nômica de _que se tem notfcia 
na história éohtempõrânea. Seu 
combate leVOu-o a aprõpriar-se 
de ·patrimônios _que a tradiÇão 
de nossa história cap1ta1ista 
consagrao- como _i n1;oc_ãved s 
cà!io da .ça9erneta c:te poupanÇa 
e dos depos 1 tos_ em conta cor- _ 
rente dos cidadaos -, numa co­
ragem ãs avessas, que. como 
estamos consi;:atandó, __ não pro­
duziu·outro f'esurtado· senão o 
de abalar a confiança popular 
no sistema bancário: -

Em Sã consciência, ninguém 
pode deixar de admitfr que ~ 
cr1se no Golfo Pérsico deu sua: 
parcela de contribui c;ã_o _ ao 

- naufrágio __ do P 1 ano de Estab i-
1 ização Econõnr'ica;· -·mas derivam 
de- suas prÕprias e profUndas 
contradições_·as razões. que o 
levaram a pique. A ortodoxfa 
do modelo, embora apontasse na 
direção certa.-- não súbsist·e 
ante Uma realidade sociá1 com­
plexa como a brasilefra, povo­
ada por_poucos grup_os econômi­
cos f.orternente ol igopol izados 
e caracterizada por_ uma---imoral 

-distribuição de renda, QUe c_o-. 
loca o·srasil em terceiro lu­
gar no -pedi um da pobreza·, ten­

-· do como vfzinhos países da es-
tirpe de HonduraS e Serra 
Leoa. 

Num contexto como est~. a in-­
flação de_ixa de constituir o 
maior problema, e há até eco­
nomistas que _defend_em sua pre­
valência ·como veiCulo de re­
distribulção de renda, 'à medí­
da que favoreçe mafõr ~obili­
dad·e dos assalariadpS e posi--­
cí onamentos mal s v i QorOs-os e 
diretos _na çlefesa de se.us­
i nteresses. E óbvio q_l,l~ não 
fazeroõS a apologia da infla­
ção, mas valemo~noS Oo_ e~emplo_ 
pa'rã d~monstrar q_ue há méf'ls de­
uma versão para qualquer f8t0 
ou circunstância, e não uma 
única, verdadeira e- inabalável 
ver.da_d~, como quer o Governo 
Col_lor. 

É - à- conta _d_e_s.sa --obT f_ ter.'ação. 
Sr. P~es i dente e Srs. . S_enacto-... 
res_, qUe 6 Governo e_,Su_a_equi­
Pe deixam _ae-- recolher oportu­
nas- contribuições doS .div~rso_s 
setores da sociedad~ •. interes--_ 
sados na preservaÇao do_ Plano 
Econômico ·em -oposição à 
debâc1e que já se delineia. 
Quando vindas na forma de crí­
tica, então o jufzo públicO 
falece de vez e enseje discus­
sões estéreis nos horários no­
bre.s _g_a- te.l ev i são, co·m troCa 
de . e;:?ítetos pouco 1 fsonjei ros 
e reptos. para demonstrar quem· 
di.spõe de melhor projeto eco­
nômico do _que este ~ue aí 
está. 
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Nunca o Pals careceu tanto de 
humildade como agora. e nunca 
foi tão difícil dialogar. Di­
zia o pensador francês Bfaise 
Pascal que há dois tipos de 
excessos~ "Excluir a razao, e 
nada mais admitir do que a 
razão". Pode o Presidente Fer­
nando Co 11 o r orgu1 har-se dos 
35 mi 1 hões de votos que ·o 1 e­
varam ao Palácio do P_lanalto, 
mas Sua Excelência_ não pode, 
também, esquecer-se de que uma 
eleição não é uma carta em 
branco.- que lhe permita perpe­
trar todos os desatinos sem 
ter de explica-r-se à so­
ciedade. 

Como diZia Maurice Cranston, 
em seus ensaios sobre _f i 1 esc­
fia política, que "Não é a 
questão de colocar os homens 
mais inteligentes à frente r;:lo 
Estado, mas de nos certificar­
mos de que a espécie de homens 
que provavelmen~e subirá ao 
poder é adequada, educada e 
c i vi 1 i zada" . Sem essas Qua 1 i­
dades, o debate não prospera, 
particularmente quando se faz 
mais necessário, e idéias e 
palavras sofrem tanta tensão 
que o entendimento fi_ca preju­
dicado. os horizontes obscure­
cidos e o futuro transforma-se 
numa i ncógn i ta . -_ 

austero-. que enxugou --o · me i o 
circulante com fins nitidamen­
te recessivos. Mas, por acasoS 
que ninguém explica, dois me­
se.s depois, ~á em _fins de mai­
o, os níve1s d~_liqQidez ha­
viam retornado aos ·patamares 
anteriores, obrigando a um 
novo aperto monetário, a fim 
de novamente conter o movimen­
to doS preços, que cresciam na 
proporção do afrOuxamento do 
controle do estoque de dinhei­
ro -.em poder do Banco Centra 1 • 

Convencionou-se, então, que a 
expansão da base monetária fi­
caria ci_rcl,Jnscrita a 1% ao 
mês, o qUe-reforçou a escalada 
dos juros e a inviabilização 
do ststema produtivo. O encar­
r-egado ·ctas famosas torne i r i­
nhas do BC, no entanto, não 
era tão rigoroso c~mo se apre­
goava··; -·pai-s em setembro promo­
-veu uma discret]$Sima recompra 
de títulos_ da dívi_dapl?ública 
aos bancos -particulares. te­
mendo que eles fizessem compa­
nhia à quebra~eira gera1 que 
começou a_ ocorrer em todo -O 
Pais. 

:0 nfvel das inVersões à conta 
desse óbj et i v o foi de ta 1 - or­
dem_ que os meios de pagamento 
acusaram, no mês, uma vazão de 
16,2%. situando-se 21,6% acima 

A compreensão desse quadro é do ~revisto no orçament~ 
inestimável para a superação monetario para o per1odo, e 
do difícil momento que hoje superando, em 13,6%, a meta 
vi vemos. A i nf 1 ação mensa 1 f i xada par-a ter cursei até o 
chegou a mais de 17% e .não é f i na 1 _do ano. A dãnúnci a cons­
preciso ser arauto _da ta de_ e_d_i t_orial publicado pelo 
catástrofe para admiti r que_ jornal O Estado de S. Paul o em 
at1ng1rá 20% antes que o Go-:- _ 30 de- outubro, passado, mas 
verno- possa, de fato, tomar ninguém saiu a campo para jus­
alguma prov1dênc1a mais efeti- tificar t-amanHa-- generosidade 
va para revertê-la. A maior para com o -~sjstema bancár-io 
dúvlda é saber Se a pol ftica pr_ivado, e __ fortalece ã$ des­
monetária e fis_cal em vigor, confianças de t:ilie o rtgor ·é 
de caráter eminentemente COG: mais um artigo para consumo 
tracionista, vai-nos deixar a público-do-que_ uma norma que 
salvo da ameaça de uma nova só motivos mUito claros e con-
h i per i nf 1 ação.. si s tentes. podem remover . 

O grande "R 11 de recessão, que 
ornamenta os calendários de 
janeiro de 1991, nos gabinefes 
dos membros da equipe ecbnômi_­
ca, não- deixa mar_g_em de dúvfda 
quanto às intenções que os 
alimentam. Pelo que se infere, 
planejam as dramáticas 
"falências purificadoras" que 
tiveram curso nos anos _64/66, 
como a chave que irá 1 nterrom­
per a· livre cur::;o-da inflação, 
sem medi ta r sobre_ o _custo so­
cial desse desatino, ~ue equi­
vale à prática da melhor teo­
ria econômicasem a lembrança 
de que, do outro_ l_~dO pa me!:ia, 
estão pessoas que 'trabalham, 
suas e,. sofrem para viabi 1 izar 
seu próprio projeto de vlda. 

o amargo remédlQ da reces~ãp 
tem sido generosamente serv1do 
ao povo desde os p~imeiros 
dias da era Collor, Sr. Presi­
dente e srs. Senadores. As a$­
pirações coletiyas foram __ sa­
c;r:i f 1 cadas em nome de um til ano 

O Sr. Afonso Sancho 
Permite-me v-.- Ex~ um- aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA - com o 
maior prazer. S~naoor' Afonso 
sancno: · 

O Sr._ Afonso Sancho - Ouç·o-. 
com .mUTtã. âtenç:ão, o· jud·i cioso 
prpnunciamento de V. Ex~ nesta 
ta_ràe. _ Oentr:_o da nossa amizade 
e do respeito que tenho a V. 
Ex~ , ___ _in i c.i o f a:zendo a 1 guns 
reparos. Pr-imeiro, que o Go­
ve('no _ .não se apropriou de 
dinheiro._Eie fez um bloqueio. 
tanto que alguém andou falando 
f\1 ss~ e· o Procura-dor--Ge-rà 1 da 
RepDblfca, com toda a indepen­
dênç_i_a Qlje tem demonstrado,· 
disse que o· Governo· "'fez um 
bloque-io_, flão se apropriou nem 
tomou outra ati·tude. A infla­
ção não. :e só ínililiga do Gover­
no Có1lor: se v. Exa abrir as 
janelas.._ ___ _comõ dfzia o General 
Geisel, ·e olhar o mundo intei­
ro, nos pa~ece que essa doença. 
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está perseguindo a maioria das 
na~ões. Quanto à inflação de 

"i7% podemos verificar que .uma 
inflação-- de até 20% -no- -Bras i 1 
é saudável, mas não -é 
tolerável quando chega à-80, 
so-, ·1 OO%. ·e ninguêm saoi a onde 
iria esbarrar. A recessão ~á 
foi exp1icada. A comQra de tl­
tulos pelos bancos é uma ope­
ra_ç_ão _é normal __ ·~- Tenho . ao f!leli 
1ã_do üm ex-banqueiro e ele 
poderá exp·l i car, mel Pior dó que 
eu. que essa operação normal: 
o banco compra o __ título ~-·~ 
quando preçísa de caixa, vende 
o título. E obrigação do banco 
co~frõlador. El§_ não pode fa­
~er diferente. Nao pode_ deixar 
um--~banco ·ffcar com caixã" bai­
xe> .• -sabendo gue _aquel_e bãtiCo 
tem pa·p~is ael~~- é poàe'vené:ler. 
a ele mesmo. Qe forma que, com 
esse ligeiro reparo, quero co­
loCar _no espírito de _V. Ex a um 
pouco mãis de oti.mismo, por.;;. 
que~ Se ãs cqíSas est.ão.ruins, 

-eStao ruíns para todos. .Tere­
mos~~ue ajeitar. O diãlobo que 
V. Ex~ reclama virá. O Presi­
dente -está _ grandement_e 
irlteréssaOo. _ -rnfel ízment:ei, nõ 
início .do seU Govefr':lo Sua E)(­
celência _ não. -. teyé ·.essa 
receptivi.Q~çi~ _ _,__ Aindp. h.Oje, -lj 
uma entrev1sta do Depu~aao Eu­
clides .ScalcO- --.~ fiquei 
surpreso._- S. ExA agora ~stá 
pregando _u_m Gov:erno de co"a_11-: 
são,_ que e I:' a aquilo que o P_ré­
sidehte desejaya no iníCiO --.do 
Governo: Um Governo de 
Cõa'i i são·._ f;f--.im essês Os repa­
ros Que __ Qostariá de_ fazer. 
dentro_ da amizade, do respeito 
e--aa. cons i dera_çao_ _que tenho 
por __ V. EXll .. c~ • • -

tJ SR. MAURÍCIO CORREA - O a­
parte" de v-. E'X.ll., Sem- dúvida, 
dá, bri 1 ho . ao_· meu dl scurso, 
pé-1 a Oi scordâncJ a _Qf'! pos í ç5es .. 
Mas __ são objeções, conve-nhamos. 
Por ma i~- otimi_smo gue eu que i­
ra ter.- é_imposs1vel, 'diànte 
da rea.l idade que estamos 
vi vendo . Nunca nenhum Gove_rno 
teve a ousadia de fazer ·o -~~ 
este fez. v. Ex~.fala em blo­
queio --reafjrmo que fOi. çpn­
r-; sco mesmo. E se houVe uma 
tolerância do ----POder· 
Júdiciãrfo, foi em decorrên­

-cla, ir'lclusive, -da própria in­
terpretação ~:ro1 ít_i ca que o 
Judi_c1ár1o quis dar_, nessa 
fase em que se esperava que· o 
Brasil pudesse ter o--seu carro 
colocado nos trjlhos, para ca­
mi l}har tranqQ_f 1 ament~. 

ve·ja V. Exà que- e falei há 
pouco tempo ---esses 84, 32% a 
qué-Jodos os ser.,iidores públ 1-
C?S têm direito, trata-se, e­
Vl_fientemente, de a 1 go que o 
Governo retirou daquilo quê-!fé 
constituía o direito líQuido e 
c;erto de_ qualquer servidor pú-· 
bl icp bra_s1 leiro. Tanto é que 
todas as .instâncias do Poder 
JLJd_i ~i á r i o já_ assegw"'-araln por 
dezenas.- cE:mteiíaS-. senão mi­
lhares de pronunciamentos, n~o 
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só de primeiro grau como de 
segundo crau, interpretando 
que aquela retirada de 8A,32% 
foi indevida e que deve 
incorporar--se ao _ patr:-imôni o 
dos trabalhadores brasileiros, 
sobretudo dos funcionários, 
que foram, nessa hipótese, oS 
mais atingidos. __ . 

Ainda falava aqui que espera­
va que o Supremo Tribunal Fe­
deral tivesse a interpretaÇão 
correta, . e o Pr_ocurador-Gera 1 
da República, inusitadame-nte, 
pediu a suspensão de medida 
que já havia sido dada pelo 
Superior Tribunal de Jusfl-ça. 
Por que isso? Porque tem~- se- ó 
receio de que o Brasil vá à 
falência, porque é preciso 
salvar, ainda que seja em cima 
do sangue, do suor, do sacri­
fício do t r aba 1 hador, as_ métas 
programadas pe 1 o Govern~--- E 
não me parece que seja justo, 
na medida. em q~e se quer segu­
rar, conter a inflação, Que o 
trabalhador seja_ o mai~ sacri­
ficada e o Sul=ifemO - Tr f buna 1 
Federal, através _de liminar 
conced.ida p~ lo seu __ ~r~~ i _gente, 
concedeu a medi da exçepç:i Onal-­
de sustar es~es pagamentos~ 
até que se resol_va o mérito, 
quer di :;z:er, o Supremo Tr i bur'liã l 
Federal, mais lJma-::_vez. se co­
loca na postura de uma Corte 
politica, para evitar que o 
~lano Collor seja_ violentado, 
mas, por direito, jamais tri­
bunal nenhum poderia negar 
esse direito que todo traba­
lhador brasileiro tem, que to­
dos os funciqnários_ pUólico 
têm. Daqui para frente, os 
funcionários públicos brasi­
leiros não terão, infelizmen­
te, incorporados os í nct ices 
que lhes foram retirados no 
momento em que se votou o Pla­
no ColLor. 

Através desse sacrifício, a­
credito até que o Governo po­
deria ter um sucesso melhor. 
No entanto, estamos vendo que 
isso não está acontecendo. A 
perspectiva de i nf 1 ação este 
mês _é desastrosa. Os exemplos 
dos países não colhem espéçie, 
porque os Estados ·unidoS têm 
uma posição inteiramente dife­
rente: se há inflação, é 
reduzida. Por outro lado, te­
mos palses que progridem. Paí­
ses de social-democracia na 
Euro~a. como a Itália, a Espa­
nha, a França e Portugal debe­
laram as suas inflações exata­
mente nesse momento. E_ são 
paises que recebem profunda 
imigração. Sabemos que, hoje, 
a Itália recebe um profundo 
contingente de imigrantes 
brasileiros. Sabemos, também, 
que ocorre o mesmo fenômeno 
nos Estados Uni_dos, na França, 
na Alemnha. Enfim, todos esses 
países se desenvolvem, mesmo· 
sofrendo as conseqüências de 
uma invasão em busca de melho­

Jres condições de v i da . 
I 
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Senador _Afonso Sancho, po_t 
mais esforço QUe V. ExA desen­
volva n~- defesa do Governo~ 
estamos_ diante da real idade di= 
um Governo que tinha tudo para 
alcançar um grande sucesso ad­
min~$trativo_, mas, sabemos, 
camlnha para a desesperança. 
Sou uma pessoa otimista, mas 
confesso a V. ExA que perdi 
esse encanto. 

o Sr. Afonso 
mi te-me V. Ex.a 
meu aparte? 

Sancho - Per­
comp 1 emente o 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Afonso Sancho- Eminen­
te Senador, a Espanha ajeitou 
a sua vida em dois anos. ·ouan­
do Felipe Gonzá1ez assumiu, a 
situação era igual a nossa. 
Houve o Acordo de La Moncloa, 
e só depois de dois anos a ES­
panha_ passou a ter- aqu 11 o que 
ele desejava: o saneamento do 
país. Quanto à Itália, esse 
pais está ficando numa situa­

·ção serlssima, com recessão e 
déficit públiCO-~tíssimo. En­
-tão, também não está servi nd_o 
de exemplo para o Brasil, pelo 
contrár_io, a sit_uação- lá tal­
vez esteja ate pior. O Brasil 
é um país de riquezas 
-incomensuráveis. Depois de sa­
neado, poderá ser, aí sim, um 
~rande país, como sempre se 
prognosticou. Devemos levar.em 
consideração esses fatos. pois 
é a realidade. Israel, gue es­
teve na mesma situaçao. só 
dois anos depois veio a sanear 
a sua e-conomia. 

o SR~·MAURfCIO CORREA- Isra­
el vive em guerra, nobre 
Senador. Mesmo asim, o plano 
deu certo._A Itália não tem 
-i flação nO!;i moldes que v. Ex A 
afirma. Lá estive no ano pasa­
do, ou retra.sado, não me re­
cordO, e a inflação era de 4% 
apenas. 

o Sr.· Afonso Sancho 
hoje. 

Mas é 

O SR. MAURÍCIO CORRE4 A ES­
panha, idem, Claro_ que depois 
da assunção do Rei o e da d_e­
f i_ni ção do quadro: .const i tucí o­
nal, veio o_· Pacto de La 
Moncloa. Aqui nem se consegue 
fazer -um pacto~ por·que tu_do é 
feito exatamente em cima do 
s-alário sáCrifTCado do ~traba­
lhador e do vencimento mingua­
-do do __ funcionário público._ Por 
isso tiraram agora os 84,32%. 

Brasil. Aqui não se entende 
por que o Gover<no· quer 1 mpor 
tudo. 

A situação é totalmente dife­
rente, Senador Afonio Sancho, 
data veni a. v. Ex • ao ouv_i_r 
o término do meu discurso, vãi 
sentir que há outras razões 
além desta. 

Vale lembrar, a propós1t1o~ 
que as 1nstitu1ções bancárias 
nacionais têm obt1do boa mar­
gem de lucro, a despeito da 
extensão da crise que vem as­
sediando até grandes e sólidos 
grupos empresariais _nacionais. 
O Braçlesco, por exemp_l o, re­
gistrou um superávit.1íquido 
de cinco bilhões de cruzeiros 
e o Bamerindus, uma margem 
mais modesta, de dois bilhões 
de cruzeiros: estes resultados 
são evidénci_a de que não lhes 
falta comepetêncía para atra­
vessar conjunturas tão adver­
sas, mas, sobr_etudo, que os 
bancos. em qualquer hipótese, 
nunca saem perdend_o_, 

-Em contrapartida. há quem es-
_te_ja perdend_o, e-- muitoJ_ No 

campo prodU t-i V o, as pequenas e 
médias empresas são o pri~elro 
alvo da po1ftiCa de elevaç~o 
das taxas de juros, _as quais 
encontram enorme dificuldade 
para assegurar sua 
sobrevivência. A produção_ in­
dustrial de abril ficou, em 
conseqOência, 21% -abai~o da"'"­
quel a registrada em março_, de 
acorõo - c_om __ dados __ dó IBGE. e 
26% aquém da·- de àhf'i 1 dó ·ano 
passado, constituindo-se n.a 
maior queda mensa 1 dos ú_l ti mos 
15 anos, dado que merece maior 
reflexão do que foi suscitada 
até o momento. É a estatísti­
ca, Sr.--p-residente. 

No quadro recessivo esboçado 
pelo PIS trimestral durante o 
primeiro semestre do ano, a 
indústria teve o pior 
deSempenho. O_· PIB i ndustri.a 1 
acus·ou uma qUeda de 12 , 2% em 
relação ao-primeiro trimestre 
de 1990 e aCUIJll,!1 a uma perda_ de 
6% no-~toca.nte ao PIS to ta 1; 
nos seis prime i ros ·meses do 
ano. a produção i ndustr i a_l 
caiu 7,2% em relação a igual 
período d_e 1989. As previsões 
dessa que_da 1 .i vre. recompostas 
em função de uma série de 
variáveis, oscilam entre 5 e 
10%, de acordo com o maior ou 
menor interesse dds seus auto­
res em deter_mirii'#r:. a gravidade 
d9 sua -inCidência. _Daí- eSS.?I 
quebradeira geral que está a~ 
contecendo no Brasil. O Gover­
no, agorab bãixa a Méd.ida PrO­
visória n ;2_66, que modifica a 
Lei de FalênciaS:,_ para impor 
.aos· empresários, em çlesespero, 
alguns constrangimentos e im­
pedi r _que as..,Concordatas seji;lm 
usadas. · " · . 

o Pacto d_e La Monc 1 oa· foi 
montado exatamente no entendi­
mento equi ta:t 1 v o entre 
empresárioS, governo e 
trabalhadores. Por isso- houve 
esse· pacto.· _ Não _ se procurou 
retirar demais do trabalhador. 
Este deu a- sua quota de sacr i­
ficío; mas o Governo e o_ em­
presariado também a deram. É Sabemos que a concordata é um 

_s.gmplemente diferente· do_ recurso que -a 1ei deu ao co-
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merciante para livrar-se de· 
momentos dramáticos de uma si­
tuação econômica. Pois bem, há 
até situações com as quais eu 
concordo, uma severidade no 
que tange à apresentação dos 
balanços, inclusive o reconhe­
cimento, por lei, agora, da 
necessidade de se pagar a cor­
reção monetária, porque ainda 
há alguns jufzes _que não dão a 
correção_monetáría, que é O­
brigada a ser pa~a exatamente 
ao Governo, atraves de todos 
os tributos que lhe são 
devidos. 

Aí esta a demonstração mais 
clara, porque depois da edição 
da lei que modifica a Lei de 
Falências, seis empresas em 
São Paulo, e grandes, requere­
ram a concordata, o que prova 
que essa lei não vai. de jeito 
nenhum, impedir qüe esse re­
curso seja utilizado. Estão 
vivendo um clima de desesperO 
mesmo 

É neste cenário de desa1ento, 
desQastado ainda mais pela a­
bertura do mercado às impor­
tações generalizadas, que o 
Governo acaba de lançar o Pro­
grama de Apoio ao Desenvolvi­
mento Tecnoló~ico da Indús­
tria, com a finalidade mai·or 
de submeter a e_conomfa brasi-
1 e i r a ao choque da _competição 
externa e de i_nser i -1 a nos 
grandes f 1 uxos . do -~comê r c i o 
internaciona). E ine9ável a 
necessidade de uma polltica de 

·modernização da _ indústria, 
mas, formulada simultaneamente 
à liberalização, em grande es­
cala, das importações, pode 
constituir-se no fator deter­
minante dos funerais da indús­
tria nacional. 

Até porque é evidente o para­
doxo- insta 1 ado entre o que se 
preconiza, ou seja, a elevação 
da pro-dutivi_dade, e os efeitos 

-de uma política monetária 
contracionista. A enccrlha do 
mercado, ao lado. do_aspecto 
desencoraj ador. _das _ taxas de 
juros, que desestimula-m natu­
ralmente a modernização, ini­
bem as iniciativas até dos 
empresários .mais audaciosos. 

Por outro lado, se9undo estu­
do efetuado pelo professor 
Stephen Kanitz, da Universida­
de de São Paulo, as margens de 
lucro despencaram, resvalando 
de uma média geral de 4,5% em 
1989 para O,i negativo nos 
seis primeiros meses do ano, 
somadas ao fato de que metade 
das empresas pesquisadas fe­
charam o primeiro semestre no 
verme·l ho. 

Se é este o contexto, Sr. 
P~esidente e Srs. Senadores, 
por que a inflação não cede? A 
produçã~ caiu e o consumo en­
veredou pelo mesmo camihho. De 
acordo com o Conselho Nacional 
das Associações Comerciais, 

registrou-se uma queda mínima 
de 30 a 40% no iilovfmento do 
comércio em todO o Pais.· Há 
outros indicadores apontando 
na direção da crise.: o consumo 
de energia, tido como um fiel 
da balança, vai registrar um 
crescimento neste ano, segundo 
prevê a Eletrobrás, magro um 
por cento. No pior mómento da 
recessão verificada no -Governo 
FigUeiredo, em 1961, esse con­
sumo a~mentou -2,68%. 

Tendo a recessão como uma 
premissa básica do sucesso, o 
Plano Collor afetou de forma 
violenta o segmento mais 
vulneráve1 da população~ -o 
trabalhador que tem no salário 
a base de sua sobrevivência. 
Não bastasse o conflito dis­
tributivo que permeia a socie­
dad_e brasileira, alijando 50 
milhões de pessoas do circuito 
do consumo, desde 1981 até 
1987 o Brasil vem sendo uma 
das presenças mais constantes 
entre os lideres da pobreza 
mundial. congr~ega 33 milhões 
de pessoas que lutam para so­
breviver com o máximo de um 
dólar ao ·ctia, em decorrência 
de po 1 í ti cas púb 1 i c as· que, 
como- as- que· vêm sendo imple­

--mentadas pelo Governo Cbll or. 
defini t1 vamente _não_ se ocupam 
com o bem-estar social. 

Num universo dessa: gUal idade, 
o impacto --de uma po_l 1 ti ca re­
cessiva- --torna-se -;nsüJ::fortável 
e em agente do crescimento, da 
violência e da criminal_idade. 
As estatfs.ti_cas podem até di­
ver_ci r, -- mas não ob-sCurecer a 
dimensão da crise que se abate 
sobre o trabalhador: o desem­
prego cresCeu 18,5% -entre mar­
ço e abri 1 , de acordo com a 
Pesquisa Mensal de E~Prego do 
IBGE e, na indústr-ia_ de tran­
formação., .cravou um p f co de 
6,5%. Em-â90sto, ·á taXa foí de 
4, 53%, prat 1 camente_ a mesma de 
julho, mas se comparada aos 
indicas _de _1969, que. foram _de 
3, 22%, corresr~ronde a uma massa 
de · desempregad_os superior a 
250 mfl pessoas. -

o -c-rescimento do mercado in­
formal de trabalho, por outro 
lado, que em agOsto--alcançou 
10'K em re]aç:ão ___ Ei igua1_-perlodo 
do ano passa-do-. 'é Lim cl-aro 
sintoma de desequilíbrio, por­
que camufla o subemprego-;-- As 
285 rui 1 pessoas_ que migraram 
do segmento formal da economia 
par-a o i nfortlla 1 , certamente_ 
não se deslocaram com a fina­
lidade de me-lhorar de vida, 
partindo para a fn i_ci ativa 
própr 1 a, maS cont 1 ngenc i ada'S­
pelas .eircunstâricias críticaS' 
que, ·até o presente momento, 
-não demonstraram tehdênci a de 
reversão significativa. 

No caso dos -salários, Sr . 
Presiden-te- e Srs. Senadores, o 
quadro é extremamente· preo­
cupante. Não· bastasse o fato. 
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de o trabalho participar· da 
formação de renda, no Brasil, 
em cerca dê 35 a 40% apenas, 
contra os 70% que compõem a 
média dos pafses desenvo-lvi­
dos, seu v a 1 o r vem dec 1 i nando. 
acentuadamente, a ponto de, 
hoje, representar 20% a menos 
do que v a 1 i a- em 1 981 ,_ um ano 
de c1aro arrocho salarial. Há 
especialistas que temem uma 
queda de até 50% da massa Sa­
larial~ caso pe-rsistam ~.-s--es­
drúxu 1 as regras do jogo- econô­
mico em vigor. 

Os salários estão absoluta­
mente indefesos ante um am­
biente de indexação generali­
zado, o que assegura um con­
torno sombrio para a questão, 
particularmente quando se 
constata que o próp-rio Gover­
no· deixou a economia à- derivã, 
responsável por suas próprias 
regras. A indexação alternati­
va, numa - conjuntura 
desfavorável como a presente, 
não pode ser tomada como um 
crime de lesa-pátria, como tem 
sido feito, visto-que a inde­
xação é produto da inflação, e 
não o inverso, e sua adoção 
cor respon-de a um critério ra­
cional de lidar com um proble­
ma não superado~ - - _ ~ 

A política salarial proposta 
pelo Governo objetiva impedir 
a reindeXação da economia ora 
promovida de modo informal, 
permitindo um único reajuSte 
anual na data-base de cada ca­
tegoria, tomando-sé como-refe­
rencial o Salário dos doze úl­

-Timos . meses. Vale lembrar que 
a atualização do salário mfn1-
mç .. quê hoj~ mal atinge os 75 
dolares ao mes. foi produto de 
uma insurrei-ção do Congresso 
Nacional e não de uma postura 
compreensiva do Governo, que 
não atenta para o-fato- de que 
cultivar patamares de remune­
ração tão aviltantes violenta 
a condição de cidadania ex­
pressa na Lei Fundamentar -de 
1988. 

p-oucas categorias-, cOmo- a dõs 
servi dores Pú51 i coS, -, f i caram 
tão expostas ante a infla~ão 
que, de abril a outubro, somou 
97%.t-nlê01da por indices expur­
gados, ress_a 1 ve-se. Com uma 
antecipação salarial de 30%, 
concedida em outubro, os 
funcionáriOs viram Os aluQuéfs 
subir.em 364-%, os serviços mé­
dicos elevarem-se em 17-3%,~;- ó 
transpor--r-e coletivo etn -,1fO%; 

. os al iment·os industrializados 
em 122%, e os combUstfveis, em 
214%; sem a inclusão do 
"tarifaço 11 da penúltima sema­
na, a9ravando sobremaneira 
-suas condiçõeS de vida. 

Para um País que ·entre 1870 e 
1987 viu sua renda per 
capita crescer 11 vezes, 

. numa pefformance só superada 
pelo Japão. o que constituiu 
uma solitária experiência hoje 
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avidamente copíada pelos assim 
conhecidos Tigres Asláticos, o 
Brasil caminha para um melan­
cólico fim de festa no primei­
ro ano da década de 90. Ao- re­
cuo da renda na formação do 
PIB, iniciado nos anos 80, 
impõem-_se o atraso institucio­
nal que manieta a sociedade e 
a impede _de avaliar critica­
mente a ação do Estado e_ de 
manifestar-se livre e sobera­
namente de acordo com seus 
interesses. 

O fim da inflação pela via 
recessiva. Sr. Presidente _-e 
Srs. Senadores, tem um custo 
social que as camada mais po­
bres da populaçã_o dific_ilmente 
poderão suportar. Até porque 
os investimentos públicos_ fo­
ram reduzidos ao mfnimo e sua 
escassez poderá _ctetermjnar a 
falência final do ~equeno a­
poio boje representado_ pelo 
sistema de assistência médico~ 
hospitalar e educactonal. o 
supost_o "choque soe 1 a.1" , embu­
tido em projeto recentemente 
lançado pelo Governo como· uma 
alternativa às_ dificuldades 
presentes, repete mo.delos ul­
trapassados de intervenção, 
que podem até atenuar efeitos, 
mas não resolvem os problemas 
estruturais desses setores. 

A distribuição de cestas 
básicas, o programa de erradi­
cação do analfabetismo, as 
propsotas de construção de ca~ 
sas populares pecam por des~ 
considerar premissas básicas, 
e abrir mão de soluções efeti­
vamente inovadoras, que rompam 
o círculo vicioso em que essas 
questões estão inseridas, es­
pecialmente no campo da 
educação. Ninguém pode negar a 
correlação entre educação e 
desenvolvimento, mas os proje­
tos se sucedem sem a legitimi­
dade desse enfoque. 

Com recessão, esses relevan­
tes temas vão passar ao largo 
das preocupações públicas. a­
inda que algumas vozes discor­
dem de seu papel como terapia 
econômica e apontem o déficit 
público como _o acelerador da 
inflação. Essa é uma questão 
que não tem merecido maiores 
abordagens, mas tem causado 
alguma inquietação, porque o 
superávit de caixa do Tesouro 
ocorreu fortuitamente- em de­
cor-rência do r-ecolhimento do 
Imposto sobre_Operações Finan­
ceiras, de natureza transitá~ 
ria. e do congelamento da dí~ 
vida interna e externa e, ain­
da, da não liberação de dota­
ções orçamentárias, entre os 
motivos mais relevantes. 

_superávit de 317 bilhões de 
cruzeiros, acusado entre os 
meses de março_ a maio, fechou 
agosto -em torno de 14 bilhões. 
Aliás, o Imposto de Renda re­
gistrou neste ano um aumento 
real de 6% em relação a 1989. 
provaVelmente como decorrência 
da prática _governamental de 
indexar os tributos. ao 
contrâr1o do que recomenda 
para a iniciativa privada. 

No próximo ano, as circuns­
tâncias serão bem djferentes. 
A começar pela quebra da safra 
de_ graos, no -ano _agrícola 
1990/91. que deverá situar-se 
em torno de 20%, ensejando o 
que os especialistas denomina­
ram de "cboque aQrícola", que 
poderá comprometer ainda mais 
a luta antiinflac1nária. Opa­
cote agrícola editado pelo Go­
Verno condensou alQUmas boas 
medidas, mas veio tardiamente, 
e os- agr-·n::uTtores, que -têm 
sido ~everamente acossados pe­
los juros elevados, pela das­
capitalização e por nfveis mé­
dios _de preços em patamares 
equivalentes aos de 1977, tam­
bem não __ dispõem de mui tas ra­
zões para estarem satisfeitos 

.com o Plano C?llof. 

Vamos romper 1991 praticamen­
te sem estoques alimentares~ 
circunstância que, aliada a 
queda das exportações - por 
sinal~ em franco declínio , 
devera repercutir intensamente 
no cálculo da _inflação, ao 
1 ado d_o _compromisso f_ormu 1 a do 
pelo GOverno de retomar o pa­
Qament_o--dos_ juros atrasados_ da 
dfv i da- externa. As pressões 
i nternaci ona i s que _:vêm sendo 
feitas nesse _sentido não dei­
xam espaço para outr~ entendi­
mento, senão o de que o res­
sarcimento é inevitável, ainda 
que enquadrado nos 1 imites _da 
"capacidade de pagamento". 

Numa mo 1 dura tão po_uco 
favorável,· Sr. Presidente e 
Srs._ sen·adores, o pacto social 
seri-a Uma safda para tornar 
pelo menos mais justa a dis­
tribuição dos sacrifícios. A 
busca_ do acordo já está um 
pouco desgastada pe 1 os i nsu-­
cessos das negociações no úl­
timo Governo. mas foi pratica­
mente aniqUilada pela equipe 
Collor, que parece desconhecer 
o sent 1 do_ e __ o_ conteúdo de um 
entendimento dessa magnitude. 
Levados por susceptibilidades 
pesso_a i_s, os membros de seu 
Governo, ao invés de tentarem 
cooptar _os parceiros, atac~m-, 

nos, interpelam-nos judicial­
mente, e perdem a chance . _de 
contar com sócios que possam 
ajudar a 1 e v ar a b.om t_er-mo a 
nave desgarrada em que se 
tranfo_rmou o l"afs. __ . 

O Governo, q~e vem trabalhan­
do com sucessivos _indices para 
o déficit, calcula que ele 
pode chegar a 1,2% do PIB," mas Aliás, o Presidente Collor 
previsões mais realistas apon- encastelou-se no Palácio dO 
tam a marca de 2,5% como uma Planalto, convi~to de que o 
possibilidade mais v1ável. o __ fato de ter sido legitimament~ 

eleito--o -;senta da necessidade 
e obr1gação de busc::ar apo.ios 
polft1cos para seu projeto de 
governo. Com uma base pol_tt.ica 
frágil, um relac1o~amento·com 
a sociedade abaixo dos padrões 
de urbanidade requeridos das 
pessoas comuns, com o trata­
mento dispensado por seu 
porta-voz ao Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil, e 
dissensões internas que extra­
polam as naturais _divergên­
cias. o Governo cultiva a so~ 
li dão como um bem, e o orgulho 
e a aQressão como regras de 
convívio. 

Num momento de graves difi­
culdades como as qUe expe-ri­
menta_rno_s, essa não poder i a ser 
a pior postura, a demonstração 
mais _caba 1 de qu·e uma pol it i ca 
moderna, digna de um estadis­
ta, não passa por esse modelo. 
Enquan:t_o_as nações desenvolvi­
das do mundo evoluem para o 
pós moderno, o-srasil se es­
força por alcançar a moderni­
dade,_com á •:ânsia tortuosa 
pelo modernismo", na definição 
de Philljp Rieff. As políticas 
1 ibera1izant_es_ do Governo Col­
lor apontam nessa djreção, mas 
ele não .. pode esqu-ecer-se de 
uma a~tiga, mas perfeitamente 
atual recomendaçao feita por 
Adam Smi th, ao ·:tempo_ das 
extraor::dinárias transformações 
provocaaas pe 1 a Revo 1 ução 
Industr.1al: "_Nenhuma sociedade 
pode ser feliz e flo~escente 
se a ma i orla dela é -pobre e_ 
roi serável". 

Aí estão-, Sr. Presidente e 
Srs. senadores, os pontos dos 
quais nunca nos devemos afas­
tar e dos quais. como repre• 
sentantes do País,.não devemos 
abrir mão. Não vamos fazer 
como aqueles que, de acordo 
com Sigmund Freud, "apóiam 
suas ilusões_ com ar-gumentos"._ 
A crise existe, é concreta e 
gra'{e, e só_ ser-á _superada sé 
nos d_i spusermos, Governo e so­
c.iedade _a _ceder; par_a que pre­
va 1 eça o super:J o r __ interesse da 
Nação. Sem sectarismos ou pre­
tensões. mas com a_certeza de 
que poderemos reverter a sen-­
.tença que 1evou Hegel a cons­
tatar que: "As pessoas e os 
governos não_ aprenderam nada 
com a história". 

Era o que tinha a di~er, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante _o_ di_scurso do Sr. 
Maurfcio Correa, o Sr. Men­
des_ Canale, Prftitefro 
Secretário, deixa a cadetra 
da presidência, que é _ocu· 
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de~ 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Serlador Almir _Gabr-iel. 
(Pausa.) 
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S. Ex~ não se encont~~ em 
plenário. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Wedekin. 
(Pausa.) 

s. ExA transfere sua ins­
eri ção.-

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de- Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO (PMDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. pr_e­
sidente, Srs. Senadores venho 
à tribuna tratar de assunto 
que reputo muito sério, para o 
qual gostaria de contar bas­
tante com a atenção dos S~s. 
Parlamentares. 

sou membro de várias Comis­
sões Permanentes do Senado Fe­
deral e, entre elas, a Com-is­
são de Assuntos Ec_bnômi cos. 
Durante uma das últimas. reU­
niões dessa Comissão, estive­
mos a abordar diretrizes do 
Senado Federal para que o Bra­
sil renegociasse a sua divida 
externa. Naquela ocasião faZi3 
algumas indaQações aos Senado­
res Jorge Bornhausen e Fernan­
do Henrique Cardoso, porque 
t 1 nha eu - e reforço agora· a 
minha crença - razoes fundadas 
para descrer da per f e i ta co_ns­
titucionalidade de atos que 
possam ser adotados pelo Sena­
do da República como diretri­
zes para o Poder Exec~tivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como homem do Direito, 
como pessoa que se dedica pro­
fundamente às Ciên_c_ias Jurídi­
cas, procuro distinguir, o 
mais que posso, o principio da 
oportunidade na participação 
de um ente na formação de um 
ato complexo. Entendo que a 
atividade do Senado_ ~edetal, 
.no que se refere à dfvida ex­
terna, é capaz de íntegrar o 
ato, mas num deter_mi naçjo_ mo­
mento desse ato. 

Não creio que o Senado deva 
ou possa ter uma posição pre­
liminar, ante as negociações. 
Se assim entendêssemos. parti­
ríamos do princfpio de g~e a 
negociação ou __ rene9oci ação. da 
dívida externa nao seria da 
competência do Poder Executfvo 
e, sim, da competência do Po­
der Executivo e do Poder Le­
gislativo, ou competência do 
legislador, que poderia, as­
sim, estabelecer princípios e 
normas básicas para uma 
negociação. 

o aSsunto se lhe afigura mui­
to comp1exG. Acredito que es­
teja na Ordem do Dia de hoje 
matéria respeitante a isso. 
Uma ou duas matérias. o Senado 
Federal deve aprovar ou desa­
provàr a negociação que tenha 
feito o Poder Executivo. O Se-

nado. F,edef'a 1 , deve .. !;!Xami na r 
todo um proced1mento, tudo o 
que esteja a ocorrer. Mas isto 
para que o ato __ possa ser c_om­
p 1 etado, possa ser f i n_a 1 i z.ado. 
At'é"" Poderíamos diz-er que a a­
tuação _ do Senado é f i na 1 í s t 1 -
ca, é teleológica, é integran­
te do mo_mento f i na 1 da neQo­
ci açãO ou renego_ci ação. Mas, 
as condjçõe_s_ prel iminare_s que 
muftos entenderam serem cons­
titucionais, na verdade _forçam 
a própria Const"J.tuiçã.o. forçam 
uma interpretação consti­
tucionaJ. o Poder Executivo 
deV_e a tua r a se\J modo, com ·suas di r.e:tr 1 zes, . co.m: os seus 
parâmetros e. depois dessa· a­
tuaç~o~ no momento em que já 
há_. uma.~ minu_ta é _que, então, 
surge o .Sen-ado_ pa - Repúb l i ca, 
pé:!,ra autorizar_ a finalização 
negocial e_ntre _ p __ Estado do 
Brasi"l e outros estados ou Es­
taco- do Br-asjJ e_ entidades 
privad,as de_outros pafses que 
a t_1,1am _ no__ setor fj nanceJ ro 
i nternaci o na 1 . 

Quero lembrar aos Srs. Sena­
rlnres que a matéria foi apro­
vada_ na C9m.i ssão de_ Assuntos 
Econômico~. Houve~ aprovação, 
mas o_uvi Senado('es fa1 arem, na 
Gorn~ ssáo, que o Gov_erno ~stava 
de pleno acordo com aquelas 
diretrizes; que elas seriam um 
auxilio _do- .Senado ao P~oder E­
xecutivo; que aquele era um 
instrumento necessário para a 
renegoc i ai;:.ão da _dívida exter­
Da. e estaria, assim, o S~na­
do, cooperando _com_ o Poder E­
xecutivo,_ cooperando com _a 
própria Naçã_o para se obter um 
bom re_su 1 ta do em assunto tão 
difícil ._Yejaffi oS Srs.-·senado­
res __ que a matéria ainda não 
pôde tramita~ trQOQüilamente 
aqui em Plenário; porque as 
di retri:ze_s aprovadas pela Co­
missão de Assuntos Econômicos 
praticamente já envelheceram 
ahtes que O- Plenário da Casa 
pudesse apreciar o a_ssunto. E 
tambem - p9t uma _condição 
_interessante: o problema ati­
nente aos juros, agora, teve 
uma mudança substanciaJ na a­
preciação do Poder Executivo. 
Tanto assim que já podemos ler 
nos jornais que aquelas dire­
t"r i :zes, tão bem e 1 aboradas 
pelo_Senado, já não atendem, e 
até dificultam, a ação do Po­
der Executivo. 

o· sr. remando Henrtque 
Cardoso- Permita-me v. Exa um 
aparte, nobre Senador Cid _Sa­
bóia de Carvalho?_ 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO --ouço o nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, a 
quem louvo pelas iniciativas. 

Não estou faze"ndõ uma. crítica 
da iniciativa; estou apenas 
questionando a constituciona­
lidade e a oportunidade dessa 
iniciativa. 

I. 
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O. Sr. Fer-nando Henr-1_gue 
car-doso - I lustre Senador c-ri 
Sab&ia de Carvalho, v.- Ex 
está fazendo uma apreciação 
que, na verdade, reitera argu­
mentos seus já apresentados à 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos. -a respeito da const i tu­
c1ona1idade da decisão daquela 
Comissão .• que ora está para 
ser rat:tficada pelo Plenário. 
NãO quero entrar na questão 
relativa a essa consti_tuciona-
1 idade,_ até porque não tenho 
condições para um debate dessa 
natureza. E V. Ex~ sabe, cOmo 
professor que é de todos nós 
em matéria constitucional, que 
hái _ sempre controvérsia_, que é 
sempre possível contrapor um 
artigo a outr·o da 
Constituição. Mas eu que_ria 
deixar claro, aqui, no Senado, 
a-té para que conste dos regis­
tros hjstóricos, primeiro que 
essa matéria não foi suscitada 
por m1m, fui apenas designado 
para ser_o Relator dela; -se­
gundo, esta matéria, que tem 
tradição nesta Casa, ou seja, 
de o Senado Federal acompanhar 
a negociação da dívida, foi 
trazida pelo Governo Feder-al. 
Tivemos o cuidado de convidar 
o Embaixador-negociador da df­
vida externa, Embaixador Jório 
Dauster, para fazer uma expo­
sição a respeito das condições 
-de negoCiação da dívida n8 Co­
missão de Assuntos Econômicos. 
O Embaixador acedeu, fez a ex­
po-Siçã-o, respondeu amp 1 arríente 
as perguntas que lhe tinham 
sido_ propostas, e, no c-onjun­
t-o, pãreceu agradar à maioria 
dos Membros da Comissão o tipo 
de negociação proposta. Em se­
guida, a M1nistra da Economia, 
Fazen-da e Planejamento, Zélia 
Car"âoso _de Mel lo, compareceu 
perante a Comissão, mas não 
numa reunião da ComissãO, se­
não numa reunião do Senado Fe­
deral sob a Presidência do Se­
nado Federa 1 , SOb a Pres i dén­
cia'do Senado Nelson Ca_rneiro-. 
e, outra vez. expôs as linhas 
·gera i s dessa _nego c i ação. A 
decisão. A d€cisão da-Comissão 
relativa a determinarmos cer­
tos parâmetros __ da negociação 
não é insólita. Hoje mesmo te­
~os na Ordem"do Dia outra ma­
téria que obedece a essa mesma 
sis.temática, que diz respeito 
à.. negociação da dívida 
interna. Além do mais, já re­
gulamentamos também a negocia­
ção da dfvfda interna. Além do 
mais, já regulamentamos também 
a negociação da dívid2 eXterna 
no ano passado. Nós apenas 
se não me faJha a memória, 
respondendo a um ditame do 
art. 55 da Constituição Fede­
ral - no ·caso, quisemos dar um 
ordenamento especifico à dis­
cussão da "divida externa. Que­
ro ."deixar bem claro, perante 
este Plenário, ~ue tanto o Se­
nador Jorge-Bornhausen, como o 
Senador Severo Gomes e eu, QUe 
fçm9s _ as oessoas mais di reta_-
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mente envo'lvidas na --elaboração tória, na Qual entramos de ma­
daquelas normas, primeiro to- neira que me Pareceu, absol·u­
mamos a decisão de elaborá-las tamente, desnecessária e sem 
não movidos por espírito efeito produtivo, naquela oca­
partidário, mas por interesse sião externei essa_ preocupação 
público, e como tal conversa- ao Presidente José Sarney, -
mos amplamente com os negocia- já contei esse episódio aqui, 
dores da dívida. foram dois no Senado. Uma vez estando na 
textos apresentados, um de mi- moratória, 'fizemos o piO r, 
nha lavra, o outro da _lavra do saímos dela sem nenhum- provei­
Senador uorge Bornhausen. que to, pagando juros, e ao pagar­
era uma emenda modificativa. mos os juros terminou a negO­
Esta emenda, que o Senador ci~ção ou fo1 feita uma nego­
Jorge Bornhausen apresentou, 'Ciação que não atendeu aos 
não foi nesta qualidade, mas nossos interesses. A preocupa­
basicamente como se fosse a ção do Senado é que se faça 
correção que o governo quer fã Umã negocrac;ão, não é de não 
àquele_ texto inicial meu. Eu pagar os juros. o-Governo _nos 
acolhi, dentro do. possível, as informou de que havia tais e 
correções suscitadas. Apenas quais condições_ que ajudariam 
um ponto não encontrou até a- se fizesse a ne~ociação. Essa 
gora. uma redação mais_ é, pélo menos, a minha postura 
acei táve 1 , que é o art. 5.2., e a minha posição. Não se tra:­
que diz respeito ou não_ ao pa- ta de ordem jurídica, mas de 
gamento de juros- Tampouco ordem política. Estamos tra­
lsto fo1 1dé1a minha, isto faz t_ando de reforçar uma posiCão 
parte da polit1ca do Gove-rno. negoc __ iador~ do Brasfl, 
Se os Srs. Senadores lerem com fazendo-a as claras. O Pa1s 
atenção 0 que está di tO no- sabe ._de cada pass9 tom~d9 e 
art. -6~. saberão que somente fazendo c9m o prop6s1to u~1c9 
poderá ser efetivado 0 paga- e-- ~x_ç_lus1vo de bem serv1 r a 
mente de juros degois de com- defesa . dos _interesses 
pl e ta-da a ri"egcici açao. Não sou na c 1 o na 1 s. Ca~o na o possamos 
técnico nessa matéria .. A su- v9tar ~ssa materia ho_je, não 

~ . · _ · ha problema, Senador, essa ne-
gestao velo das autor1dad~s Qociação vai durar meses. e o 
c9mpetentes. Essa efet,vaça9 Brasi1 tem de aprender a ter 
t 1 nh~ em mira o seguinte: 0 ca 1 ma, pacfênc i a e não ceder 
Bras21 abriria uma conta de de repente só porque na pri­
cauçao n9 banco de pag~mentos meira tentativa não obteve, e 
iryternac1onais, na_ ~u,ça, e não criar uma posição lá fora 
nos fariamos ~m deposlto de. um de desconfiança ou _de irracío­
bilhao ~e dolares, dois bil- nalidade, dando a impressão de 
hões, at~ que se compl~_tasse a que queremos trun·car, _não pa­
negociaçao. Isso no~ foi tra- gar, dar calote. Nao é nada 
zi9o como algo razoavel, não dissoõ QueremoS, pura e sim­
fel, de forma alguma, tent,::ti- plesmente, criar -Cõf'ldições 
va de decretar .a morat9ria para uma boa negociação. Essa 
P«:l o Sen~dor, ~te por:-que e i- ê-----a fUnção política do Senado 
nuti 1, ja_ S§ta fe1ta, _ na da República. 
prática, ja nao se paga. Nao é 
meu propósito defender a 
moratória. Estou apertas dei­
xando para testemunhar, par_a 
que fique registrado que ne­
nhum desses passos foi tomado 
isoladamente; foi tomado res­

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Ouvi com muita atenção 
o aparte de V. E-xA, como sem'­
pre com muito bri lhant1sin?: 

po suficiente nesse longo de­
senrolar das negociações. Isso 
me alegra, porque mostra que a 
nossa atividade não e permiti­
do não podemos ter uma ativi­
dade pré-contrato, antes do 
próprio contra to, pprque_ i s __ so 
al, por melh-or que seja o __ in-

- 'tento, por melhor que seja· a 
intenção, ctesfigu~a a função 
senatorial nesse papel de- exa­
me· da- ·ren·egociação da dfvlda. 
Devo dizer a V. Exã que também 
votei __ favo_ravelmente, muito 
embora fizess_e _ -~s 
advertências. Então, reve1ãndo 
esse detalhe de. que ·eu também 
votei na comissão, e·votei com 
a solução de todost dei_xo cla­
ro que não há aqu1 aQuele es­
pírito crítico, destrutivo, 
mas, sim, o espírito crftico_, 
visando a uma possível melhor 
colocação do assunto_, ante o 
Direito· , . Constitucion?~l 
brasileiro. E sobre isso que 
me_ manifesto, longe de impug­
nar o mérito-; Oü lOnste, nobr_e 
Senador Fernando Henr1que Car­
doso, -de desfigurar a atuação 
de v. Ex A . que tem aqui .apre­
sentado- excelente_s_ projetOs 
nos mais qlversos ·ç_ampbs. _ Não 
estranhe,.· aqui, neste assunto 
que preocUpa V. Ex~. viesse 
novamente bri 1 har a sua i rrte--
1 igência e o seu connec,me_nto. 

Longe de mim qua·lquer peça 
contestatória, e, sim peça de 
análise~ peça Critica. sobre a 

-col ocaçao cons t 1 toe i ona 1 da 
matéria. 

ponsavelmente não só pélos Que não fique nehhuma dúvida 
três Senadores, aos quais me no espirito do nobre senador 
incluo, como pela Comissão to- Fer-nando Henrique Car-dos_o so-. 
da, que estava absolu~a~ente bre a. inten~ão do orador. Na 
informada disso. O qlie aconte- verdade, nao est-ou aqui ·a lm­
ce agora é algo normal. A dis~ pugnar a boa iniciativa dos 
posição do Senado não é outra que atuaram nesse setor, in­
senão criar condições pare 'uma clusive V. Ex.a Tudo isso é da 
boa negociação. Nós estamos ~aior _importância. A intenção 
atentos às ponderações Que nos e. na verdade, da melhor 
estão sendo trazidas de que, Qual idade-. Isso é in­
eventualmente, tal_ ou qual re~·-discutível. O que queremos é 
dação possa criar _di_,fi_culdade. tão parecido e tão igual que 
O Senado não pretende enri_je- não pode nem haver di screpãn­
cer nada. Ele pretende uma só -cia entre o aparte de V. ExA e 
coisa: que _ haja uma a minha f a 1 a. Há apenas um 
negociação. Pareceu-me que- -problema de colocação .• que as­
isso era consensual na Comis- tou t~ntando fazer nesta 
são- muitos dos Membros estão tarde. E a oportunidade desses 
aqui - queríamos evitar o que princípios e normas que o Se­
aconteceu na negociação passa- nado elege· para or•ientar -o Po­
da, notadamente à é~oca do Mi- der Executivo na renegociação 
nistro Maflson da Nóbrega, com da divida. 
o qual debati, nesta tribuna, 
sobre essa matéria. Quando-- S. 
Ex~. ao pagar os juros atrasá­
dos, ao nos t-i r ar. de uma mora-

Sei que estamos dfante de um 
tema político, mas e~s~ poli­
tica não é a partidar1a; essa 
é a polft1ca do próprio Esta­
do, essa é a pólftica da Ciên­
cia Social. é a polftica como 
essência da própria admi­
nistração. E, como tal, essa 
política não pode fugir aos 
parâmetros do D_i rei to Const i­
tucional, principalmente quan­
do falamos da competência dO 
Senado Federa 1 . --

Devemos ter p21rãmetroS, sim, 
para o nosso exame, para aqui­
lo que façamos quando a maté­
ria necessariamente -chegar 
aqui para poder se completar. 
Então, nobre Senador _Fernando 
Henrique Cardoso. há duas 
oportunidades: uma, é para que 
se dêem as negociações; outra, 
é que efetivadas as negocia­
ções, consumado o _negócio j u­
r f d 1 co i nternac_i o na 1 , antes de 
se finalizar, para que tenha 
eficácia,_ sur-ge o Senado 
Federal. - São esses dois 
momentos. Tenho receios de Que 
o Senado. atuando preventiva­
m~r:'lte; venha ·a prejudicar a 
sua função no devido momento 
constitucional, QUe é autori­
zar a conclusão do ato. 

-v. ExA disse muito bem que· 
pouco importaVa que hoje não O Sr. Odacir Soares - Per­
votássemos, porque haverá tem- - mi te-me V. Ex A um aparte? 



Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seç!io ffi 
O SR. CID SABÓIA DE CAR-
VA~HO- Com todo prazer. 

o Sr. Odacir Soares- v. ExA, 
jurista renomado que é, coloca 
com muita precisão · essa 
questão. Efetivamente,· 'a meu 
ver -e acredito que deva ter 
sido essa a intenção da Comis­
são de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal -, deve-se es­
tabelecer alguns parâmetros. 
Evidentemente, uma resolução 
do Senado Federal não 
poderia, a priori, conforme v. 
Ex~ muito bem coloca, fixar os 
termos dessa negociação, ter­
mos esses que estão sendo dis­
cutidos pelo Poder Executivo 
com os credores internacionais 
públicos e privados. Por essa 
razão. inclusive. estou reque-

~;~~~ o g~~j~~gto de.da re~~~~â~~ 
para_ o princfpio do mês de de­
zembro. se for oportuno, ou 
até antecipando-se essa . vota­
çã'o, também se for oportuno, 
uma vez que as negociações 
possam chegar a um termo. En­
tendo as preocupações de V. 
ExA v. ExA tem razão. Outro 
dia, quando se i~iciavªm no 
exterior as negociações e 
quando os credores propunham o 
pagamento de uma certa impor­
tância como parte dos juros 
atrasados, eu dizia a um jor­
nalista que tinha certeza de 
que o Governo voltaria ao Con­
gresso Nacional , ·especi f. i ca­
mente ao Senado Federal, nQ 
momento em que se consumasse · 
essa fase inicial das negocia­
ções, para trazer as informa­
ções conclusivas acerca das 
negociações, e pudéssemos, a­
final. votar aqui um projeto 
de resolução que fosse, cOn­
forme V. Ex~ muit~ bem coloca, 
autorizativo das tratativas 
que se consumassem e que se 
completassem. V. ExA tem 
razão. Vejo na Constituição 
outras disposições que colocam 
nas mãos, não do Senado. Fede­
ral, mas do Congresso· Nacio­
nal, até mesmo lei complemen­
tar que disponha sobre todo o 
endividamento interno e exter­
no da União, matéri~ sobre a 
qual nós ainda não.nos debru­
çamos, porque a Constituição 
dispõe sobre isso, cometendo 
essa_ atribuição não ao Senado 
nem .à Câmara, mas ao Congresso 
Nacional, e outras questões 
que estão ai na Constituição, 
todas elas voltadas para o en­
dividamento interno ou externo 
do Pais. De modo que compreen­
do as preocupações de v. Ex~. 
elas procedem ~o campo do pon­
to de vista juri_Qic_o, procedem 
do 1• ponto de vista 
;~onsti tucional. Por _essa rc;~­
zão, estamos, inclusive, re­
querendo o adiamento da vota­
ção dessa matéria, por- Consi­
derar que, neste momento, s·e­
ria absolutamente inoportuna, 
uma ~ez que as negociações 
continuam a ser realizadas no 
exterior, por agentes do·Go-

verno Federal, com os credores 
do Pais. · 

O SR. CID SABÓIA DE CAR-
VALHO- Obrigado a V. Ex~ Já 
que· o .tempo_ é tão escasso, di­
r la que concordo com as dire­
trizes, desde que elas se des­
tinem a orientar o Senado · Fe­
deral, quando do- exame dane­
gociação do Governo da 
R_~púb_l_i_ça . Agora, nunca pode­
rtamos manter a veleidade - e 
peço bem a atenção de v. Ex~ 
para esse detalhe -, nunca po­
deríamos ter a veleidade de 
uma resolução do Senado obri­
gar o Poder Executivo,_porque 
assim não estaríamos distin­
guindo, a resoluçãO do Senado, 
dá lei, da própria lei, de uma 
lei comPlementar ou de uma lei 
ordinária ou especiãl. Claro 
que uma resolução do Senado 
tem um limite muito_~ pequeno 
para a sua competência - o seu 
território é diminuto. o seu 
te_rr i tório é o _próprio_ Senado 
Federal. Não podemos ter aqui 
uma_ resolução que vá atingir 
lá fora o Poder Executivo e 
que essa resolução lá seja o­
brigatori~men~e seQ\,.Iida. _Não, 
porque nao e letO Ser1a um 
projeto de resolução, di retri_­
zes do Sénédo para o seu pró­
prio exame interno da matéria 
que- aqui chegue respeit-ante a 
esse assunto. 

O Sr. ~utahy Magalhães Per­
mite-me V. Ex§ um aparte? 

O ·SR. 
VALHO -
Senador 

CID SABÓIA DE CAR­
sq um minuto, nobre 
~~~ahy Magalhães. 

Esses reparos que-- faço são 
pelo zel_o da Casa, é o zelo 
que tenho pe 1 a Casa, -acréd i to 
que todos os Senhores têm ze1o 
idêntico ao meu. Defendo esta 
Instituição, preocupo-me com a 
imagem ·do Senado, inclusive 
perante os Tribunais, perante 
o Poder Judiciário, p·ortanto, 
pe_rante a_ soei edade; não é pe- · 
rante ape·nas o ~ufzo pol ftico 
da Nação em um determinado 
instante. Por esta Casa, em 
out':_'os te'!Jp·os e agora, ~por 
a~u1 semp~e passaram·e sempre 
éstão pessoas do mafor valor 
intelectual, que "têm todo in­
teresse na preservaçãb da· per­
feita imagem do Senado dentro 
dos seu.s limites consti­
tucionais. 

Então, o que acontece? Pri­
meiro, que o instrumento disso 
- .... seja uma r_esolução; ~egundo, 
nao concordo que o Senado saia 
das suas condições de ente ~ue 
fiscali-za, ente que examina, 

. para apr_ova_r. para se equi va-
1 e r ao próprio cOntratante 
quando lhe dá as no~mas pará 
que o faça. 

OUÇO v-,. Ex A, nobre Senador 
Jutahy .Maga1hãe~r 

Novembro 1990 7179 

o Sr. ~utahy Magalhães - se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, 
sem procurar entrar também no 
mérito jurídico da guestão, 
porque no momento eu nao teria 
condições de discutir esse ân­
gulo, ao Senado compete, como 
V. ExA es~á bem expressando, a 
posterior1 fazer o exame e de­
liberar sobre a matéria. v. 
Ex_~ está defendendo a tese: se 
não me engano, de que a ação 
dO Senado é a posteriori· para 
examina r o contrato. --

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Não é a pos­
teriori, é integrante do ato. 
Nem é antes -, nem é depois, é 
durante a negociação. 

o Sr. Uutahy Magalhães -Eu 
digo a posterior~. porque o 
Senado é que vai determinar se 
aceità ou não. Agora, ao Sena­
do também compete politicamen­
te- ai já me fixo apenas· no 
aspecto político -delimitar 
as áreas onde pode ser feita 

.essa negociação, inclusive 
dentro do 1 nteresse na c i ona 1 .· 
Se o Senado não delimitares­
sas áreas, logicamente, dentro 
do ponto- de vista de V. ExA, 
sem a f_ orça dessa de1_1 mi tação 
já considerada uma autorizaÇã'o 
ou não, mas pe 1 o menos c r i anda~ 
os __ parâmetros dentro dos quais 
a negociação deve ser _feita ... 

Dentro do espfrfto prático;- o 
Senado. fazendo essa delimita­
ção, já dá o rUmo para a 
negociação. No caso especfff­

·co, esse rumo foi estabelecido 
em total e pleno acor-do com a 
área governam'ental, que. sol i­
c!to~ esse av~l para a nego­
Claçao ser fe1ta dentro de de­
terminados parâmetros. Essa 

·discussão é mais dentro do 
campo poJ ftlco, porque o mo­
mento .a.dequado, o momento em 
que o Senado terá que, real­
mente, se manifestar é quando 
o contrato, a ·neQociac;:ão est·i­
ver estabelecida. Nesse momen­
to é·• qu~ o Senado vai aprovar 
ou nao aquilo - que for 
estabelecido. o parâmetro está 
correto. Não tem a força de 
lei, mas é um parâmetro esta­
bel~cido para a negociação. 

O · SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO~ Até acredito, Sena­
dor Jutahy Magalhães, diante 
do aparte de V. ExA, que essa 
resolução pudesse ser usada 
pelo Governo voluntariamente 

.como· um instrumento de auxílio 
a uma conduta. Assi.m, sem que 
chegue pr-opriament"e a ser um 
aval, porque aval é uma pala­
vra que, antes de mais nada, 
tem um sentido ... 

O Sr. ~utahy Magalhães- v . 
Ex~ não interPrete 1psis 
litteris o aval. · 

O SR. CID SABÓIA DE CAR-
VALHO - Não! Eu éstou enten­
dendo perfeitamente. o aval de 
V. Ex-21 é no s~ntfdo .. lato, ,não 
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é no sentido stricto, clãro! 
Estou compreendendo. O Governo 
está muito mais ~rente de uma 
solidariedade do_ que propria­
mente de um aval; está mais 
ca_rente de uma autorização mo­
ral do gue propriamente uma 
autor1zaÇ4o legislativa, uma 
autorização legal. Sei que o 
Governo _ busca essa 
so li dar i eda_de. Mas eu não po­
deria deixar de fazer essas 
colocações como uma advertên­
cia, nos mesm_os termos em que 
procedi perante a Comissão de 
Assuntos Econ6mlcos. Não gosto 
de ser espinha de garganta; 
não gosto de ser a pedra no 
caminho; não gosto de ser a­
quela pessoa que discorda pelo 
simples fato de discord~r. 
Gosto de concordar democrática 
e patrioticamente para as me­
lhores soluções em prol do 
Pais. Acredito que o senado 
deve ter.mil CUidados com as 
suas funções, especialmente no 
momentO em que se procura 1 he 
desfigurar a imagem perante a 
Nação brasileira. 

Feita esta advertência, quero 
deixar também bem claro que 
vou parti c..:í par dessa votação, 
vou participar do debate, sem 
extremismo, sem que me torne 
inamovível, e dentro desse es­
pírito de que f_alou o Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Nós 
queremos uma posição básica 
para que essa renegociação, 
realmente, tenha um bom final, 
seja um final feliz para todos 
e que a sociedade brasileira 
deixe de pagar os pesados ônus 
pelos erros cometidos exata­
mente nas negoc_i ações que an­
tecederam essa fase histórica 
da questão, A verdade é que o 
povo paga por tudo isso. Não 
estnu dizendo que não flexio­
no, não estou dizendo_que me 
torno inamovível. Apenas, de­
mo.crat i camente, acredito que o 
assunto deve ser debatido, 
discutido, ter uma colocação 
jurídica, ter uma colocação 
política, ter uma colocação 
ética, enfim, todas as coloca­
ções que permitam aos que vão 
votar a plena consciência do 
que estarão a fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Hugo Napoleão- Marco Maciel 
- Carlos Lyra - Mário Covas 
Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha. · 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) ~ Concedo a pálavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

s. Ex.a não se encontra pr-e­
sente. 

concedo a palavra ao nobre 
senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. 
. Presidente, prefiro falar após 

a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)"-....; Sobre a me-sa, projeto 
que será 1 ido p~l o sr. 1SJ. 
s~cretário. 

É ___ 1 i ~o o seguinte 

PROúETO DE RESOLUÇÃO 
NO 62, DE 1990 

Dá nova redação a Resolução nQ 
94, de 1990. 

o SênaâO 'Fé!dera l -reso 1 ve: 

Art. 1 SJ. A Resolução_ --n.il. 94. de 
1990, do Senado.-Federal, passa 
a vigorar com a seQUinte 
redaç~o: -

- - 110i spõe sobre 1 imiteS 
gl_cba i s e cond 1 ções para as 
operações de credito inte~­
no e externo dos estados, 
do Distrito Federal, dos 
municípios e de suas res­
pectivas autarQuias e esta­
belece limites e condições 
para a concessão de 
garantias. 

"Art. 1,Q Subordinam-se às 
normaS fixadas nesta resolução 
as operações de crédito inter­
no e externo realizadas pelos 
estados, pelo Distrito Fede­
ral. Pelos municípios e por 
suas respectivas autarquias. 

Parágrafo úniCo". Para os e­
feitos desta reso_l ução, 
compr~ende-se como operação de 
crédfto toda e qua 1 quer obr i­
gação decorrente de finarrcia­
mentos ou empréstimos mediante 
a celebração de contrat_os, e­
missão e aceite oe t~tulos, ou 
concessão de quaisquer garan­
tias que representem compro­
missos assumidos em um exercf­
ci o par_a_ P8Q_amento no próprio 
ou em exerc 1 c i o_s !;UbseqOentes, 
com .credores sftUados no País 
e no eXterior.· 

Art. - 2-.g:-AS operaÇõeS de cré­
dito realizadas em um exer,cí­
ci o não poderão' e"'c_eder o mon­
tante das despesas de capital, 
ressalVadas as autorizadas me­
diante créditos suplementares 
ou especiais com f i ·na 1 f da de 
precisa, aprovadas pelo Poder 
Leg i s l_a ti vo, por ma i o r i a abso-_ 
1 uta, observado o di s_posto rio 

""-art. 37 do Ato das Disposições. 
constitucionais Transitórias e 
o previ s tC? nesta reso-1 ução. 

Art. ·3~ As operações de cré­
dito interno e externo de na­
tureza financeira dos estados, 
do Dlstrito Federal, dos muni-
cípio~ ____ e __ de suas respectivas 
autarquias, bem como a conces­
são de quaisquer garantias, 
observarão os seguintes 
11mites: 

L- - o montante global das o­
perações realizadas em um e-
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xerclcio financeiro não poderá 
ultrapassar o valor correspon­
dente a 50% (cinqüenta por 
cento) do montante da receita 
realizada nos doze meses ante-

~riores ao mês imediatamente 
anterior aõ mês em que se es­
tiver apurando, excluídas as 
receitas provenientes de ope­
rações de crédito e de aliena­
ção de bens ococridas nos re­
feridos doze meses. 

I! o dispêndio anual 
máximo, compreendendo princi­
pal -e acessórios de todas as 
operações, não poderá ultra­
passar a mãrgem de poupança 
real. 

_ § 1,Q Entende-se_ por mar9em de 
poupança rea 1 , _para os efe 1 tos 
desta resolução, o valor da 
receita 1 ~quida real (receita 
realizada nos doze meses ante­
riores ao mês imediatamente 
anter f o·r- ao mês-- em que ~se es­
tiver apurando, exclufdas as 
receitas preveni en_tes de ope­
raÇão de c~édito e de aliena­
ção de bens ocorridas nos r:-e­
feridos doze meses) deduzida 
as despesas correntes empe­
nhadas. 

§ 2,Q- Os va 1 ores ut i 11 zados 
para cálcu1o.da receita liqui­
da real e da margem de poupan­
ça real serão corrigidas, mês 
a mês. pelo índice de Preços 
ao Consumidor (IPC). ou por 
outro índice que vier a 
substituí-lo, adotando-se como 
base o último dia de cad~ mês. 

§ 3Sl. Não s_erão computados, n_o 
limite definido no inciso II 
do caput deste artigo, os dis­
pêndios com as_ operações ga­
rantidas pelos estados; pelo 
Distrito Federal _e pelos· Muni­
c_Tpi o"s-;- contratadas até 15-'-12-
29. . 

· § 4,Q Quando o tomador_ das ~­
perações de crédito a que s_e 
refere o parágrafo anterior 
atrasar, por mais de trinta 
dias~ .o pagam~nto do serviço 
da d1v1da exclu1da nos_ termos 
do parágrafo anter-ior, será o 
respectivo valor, com os a­
créscimos corresponde~es, 
computado para efeito da apu--­
ração do limite definido no 
inciso IJ dó caput deSte 
artigo. 

§ _ 5,Q Os .estados~ o ÕiSt-rito 
Federal e os munic~pios pode­
rão pleitear ao Senado Federal 
que as garantias por eles 
prestadas não sejam computadas 
para efeito dos limites fixa­
dos neste artigo, desde q-ue 
comprovem qUe: 

-r -- a ~perãção de crédito é 
destinada a f_inanciar projetos 
de investimento ou a-rolagem 
da dfvida e 
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li - o ente garantido possua 
capaciQade de honrar os com­
promissos assumidos. 

§ s~ Os pedidos a que se re­
fere o parágrafo anterior se­
rão encaminhados ao Senado Fe­
deral, através do Banco Cen­
tral do Brasil, devidamente 
instruidos com: 

I --documentação hábil à com­
provação da capacidade de pa­
gamento da entidade garantida; 

li - lei que autorizou a con­
cessão da garantia nãO compu­
tada nos limites desta resolu­
ção e 

I I I - comprovação da i nC r usão 
do projeto no orçamento de in­
vestimentos das ~mpresas sob o 
seu controle, bem como na Lei 
do Plano Plurianual e na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 4~ A_celebração de ope­
ração de crédito, inclusive a 
concessão de qualquer garan­
tia, pelos estados, pelo Dis­
trito Federal, pelo Municípios 
ou por suas respectivas autar­
quias, somente poderá ser 
efetuada: 

a) se a entidade mutuária 
e/ou a entidade garantidora 
comprovarem estar em dia com 
suas respon~ab i 1 f dade _junto: 

ao Tesouro Nacional (in­
clusive PIS/PASEP e Finsocial) 

ao Instituto Nacional de 
Seguro Social (INSS) 

Ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) 

- às instituiçõés financeiras 
oficiais federais: 

b) se a instituição 'finaocei.­
ra diretamente ligada à enti­
dade mutuária e/ou à entidade 
garantidora não estiver ina­
dimplente em relação aos seUS 
~ompromissos assumidos junto 
ao Banco_ Central do Brasi1; 

c) aPós a manifestação. prévia· 
do Banco Central ,do Bras i 1, 
relativamente ao cumprimento 
do disposto nos artigo 2A e 3~ 
desta resolução; 

d) com autOr i'zação 1 egi s 1 eit 1 -. 
va especifica para a operação; 

. e) após a autor i zaçáO do Se­
nado Federa-l, nas hipóteses 
previstas nesta resolução. 

§ 1~ Os estados. Distrito Fe­
deral,' municípios e respecti­
vas autarquias. poderão plei­
tear excepcional idade rel'a,.tiva· 
ao disposto _nas alfneas 

a e b , deste '• artigo desde, 
que tenham plano de pagamento 
ou roJagem de seus débitos a­
provados pelas entidades. 

.!Jlen.c i onadas. 

§ 2ll. .Os pedidos a que se re­
fere o parágrafo anterior,· se­
rão e_ncami nh!:ldOS pel_o Banco 
Central do Brasil devidamente 
instruidOs e_ acomeanhados de 
toda a documentaçao exigida 
por.esta resolução. 

Art. 5A A realização de ope­
rações _externas de .na tu.rez.a 
financeira pelos estados, pelo 
Distrito Federal, pelo municí­
pios e por suas respectivas 
autarquias. bem -como a conces­
são de garantias por parte da­
quelas entidades em operações 
da espécie, depende, ainda, de 
préví a e expressa autOr fzação 
do-Senado Federal. 

.Parágrafo único, Os pedi_dOs 
de autorização para a realiza­
ção das operayões a que se re­
fere este art1go serão encami­
nhados ao Senado Federal ins­
truídos com: 
a) prova de cumprimento -do 

disposto nos artigos 2~. 3~ e 
11 desta Resolução; . 

b) ci:nál i se dOs--CUstos e bene­
ficios econômicos e sociais do 
projeto a ser financiado pela 
operação de crédito; 

c) análise financefra da _o_pe­
ração; 

d) análise das fontes alter­
nativas de financiamentO do 
projeto; 

e) --aàta dO fn-ício do programa 
ou do projeto e informação so­
bre se o· mesmo está incluido 
na lei orçamentária anual; 

f) informações sobre o aten­
dimento do disposto __ no inciso 
III do art. 167 da Constitui­
ção e dos demais ·Jiffiites fixa­
dos nesta resolução no que 
couber; 

g) informaÇões- sobre 
m'!'lnças do tomador e d_o 
ttdor, destacando: 

as fi­
garan-

1) montante da divida interna 
e externa, 

2) cronograma de dispêndios 
com a dfv1da total, interna e 
externa, 

3) cronograma de dispêndios 
.com a operação a ser autoriza­
da, 

4) comprov-ação da capa c i da de 
de pagamento da operação. 

5) débitos vencidos- e não pa­
gos, 

-6) in~ormações sobre as dota­
ções 9rçamentátfas re1ativas 
ao proJeto; · · 

h) comprovação de que o pro­
jeto está inclufdo na lei do 
Plano Plurian\Jal-· e na Lei de 
Diretrizes 'orçamentárias quan­
&to for o caso: 
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1) lei especffica autorizati­
va da operação; 

j) pareceres preliminares da 
procuradoria da Fazenda Nacio­
na1, e do Departamento do Te­
souro Nacional. na hipótese de 
garantia pela União; e 

1) outras informações que ha­
bJ 1 i tem o Senado Federa 1 a co­
nhecer perfeitamente a opera­
ção de c_~éd i to. 

Ãrt. 6~ ós Estados, o Distri­
to Federal, os Municípios e 
suas respecti va_s_ autarquias 
poderão pleitear que os limi­
tes fixados no artigo 3A desta 
resoluç-ão sejam temporariamen­
te elevados, a fim de realiza­
rem operações de créditO espe­
çificamente vinculadas e em­
preendimentos financeiramente 
v-iáveis e compatíveis com os 
objetivos e planos nacionais 
de desenvolvimento, ou ainda, 
em casos de excepcional neces­
sidade, apresentada, em qual­
quer h i pó tese, caba 1 fun-
damentação. . -

§ 1~ A elevação_de gue_ trata 
este artigo não podara ser- su­
perior a 50% (Cinqüenta por 

-cento) dos valores inicialmen­
te atribuídos, ·em função das 
diposições contidas no ar-tigo 
3~ desta reso-lução, aos 1 imi­
tes que se pretende elevar. 

§_ 2":'- Os Pedidos da esPécfe 
deverãq ser encaminhados ao 
Senado Federal, através do 
Banco central do erasil, ins­
trui dos com: 

~r- ---.-.lei autor"izativa especí­
fica para a operação pretendi-
da; - -

Il ~ características da 
operação: prazo, taxa de ju­
r.os, encargos, crono-grama f i­
nanceiro, etc.; 

Iri ~ informações sobre a si-­
tuaçâO finance1ra do requeren­
te; e 

IV manifestação do Banco 
Central do Bras i 1 quanto ao 
im~cto- da operação pleiteada 
em relaçã-Cl--à política econômi­
ca desenvolvida pelo Poder E­
xecutivo à época da so­
l i citação. 

V - informações e documentos 
previstos nos artigos 4~ e s~. 
desta resoluç~o . 
Art. 7JJ. Os 1 imites f fxados no 

artigo 3~ desta Resolução não 
se ap 1 i cam às operaç.ões de 
crédito por antecipação dare­
ceita orçamentária, nos termos 
da 1 e i. 

§ 1~ O mOntante das operações 
por antecipaç&o da recelta 
orçamentária não poderá ultra­
passar vinte e cinco por cento 
da receita l~quida estim~d~ 
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para o exercício financeiro 
que estiver em curso. inclusi­
ve computada a receita líquiOa 
estimada para a abertura de 
créditos suplementares aprova­
dos até a data da realizaÇão 
da operação. 

§ 2~ o dispêndio mensal, com­
preendendo principal e acessó­
rios, não poderá ultrapassar 
sete por cento da receita li~ 
quida estimada para· o exercf­
cio financeiro que estiver em 
curso, 'inclusive compUtada_ a 
receita líquida estimada pafã 
a abertura de créditos suple­
mentares aprovados atéª _data 
da realização da operação. 

§ 3 2 A contrataç~g dâs opera~ 
çõe~ de Ql:Je. trata ~st~_ --~rt i 90 
esta cond1c1onada a dlsposiçao 
contida na alínea na" do arti­
go 4~ desta Resolução e deverá 
ser precedida da manifestação 
prévia do Banco --centtal do 
Brasil quanto ao· seu enquadra­
mento nos limites estabeleci-
dos nos §§ 1 .~: e 2.Q. -
precedentes. -

§ 4.Q. Entende-se como recei~a 
1 íqui·da estimada, para os e­
feitos das operações -previstas_ 
neste artigo, a receit~ total 
prevista para o exer·cfcio me:.. 
nos as operações de crédito e 
as alienações de bens estima­
das para o referido eXercfcio.> 

§ S,g_ As operações de: que trq,­
ta este artigo deverão. ser o­
brigatoriamente liquidadas até 
trinta dias após o encerramen­
to do exercíci_o ern_gi.,Je forem 
contratadas excetuada_s aquelas 
contratadas no __ último ano de 
mandato do Chefe d_o Poder Exe­
cutivo. que deverão ser liQui­
dadas no próprio exercício. 

Art. 8-'" Os t Í 1;;_ii1_os 08 cffvída 
pública dos estados-; d.o Ois-_ 
tri_to Federal e _dos mun-icfpios 

·somente poderão ser l_çmçados-, 
ofereci dos pubJ i_c_a_mente __ ou ter 
inic1ada a sua colocação no 
mercado, com_ rendimentos pré­
fixados ou pós-fixados, depois 
de previamente autorizados 
pelo __ Senado Federa 1 . 

§ 1.Q. Os- pedtdos_ da espécie 
deverão ser encam1nhados ao 
Senado Federal através do Ban-· 
co Centra 1 ·do eras i 1 , com in­
formações deste último sobre: 

a) quantidade de títulos da 
espécie já emitidos e perfor­
mance dos mesmos junto ao mer­
cado secundário, 

b) perfil do endividamento da 
entidade emissora após a efe~ 
tivação da emissão de tftulo·s_ 
pretenc;!ida, 

c) política de endividamento 
mobiliário prati-C:adá Qelo Go­
verno Federal à época da soli­
citação de autorização para a 
emissão pretendida. 
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d) política. ·monetári_é;! adotada 
pelo Banco Central dn- Brasil 
por _ c;:ietermi nação Qa ·área ecO­
nômica do- Gpvetnõ._Federal e 

-~e r ~po§l ção dó Bãrlco Centrá 1 
do Brasil quantO à ~eafização 
da -~missão prete~dida·. 

-s- 2.1l. os t-;-ture>soe que tr'ata_ 
este art i~ó deVer~o guardar 
equ_iva1~nc1a cOm os -tftulos 
federais e Seus -respect í vôS 
prazos .. __ qe r:esgate não poderão 
ser inferi ores a ·se1 s· ··mes·es 

~g-~t~~~~ 1 ~~s~~rie, ~~~-em; ~s~o 
§ 3,g_ Incluem-se nas dlsposi­

ções deste artigo os títulos a 
ser-em- -emftidos para atender à 
liquidação das Precatórias. ju­
diciais pendentes de pagamen­
to,--ob-.feto do artigo 33 e seu 
parágrafo único do ·Ato -das 
O i__spos i ções·~ Cót:tst i t,uc l_ona J.s 
Tran~f~o~i~~· - - -

§ 4.1l. Os títulos .de. que trata 
o parágrafo_ anterior ___ nã'õ -.se 
incluem nos limites previstos 
no artigo 3-'" de,sta_ resolução. 

Art. g.ll. Q~ est'ãdos-; -o b1 str:-i­
to Federal. os municípios e 
suas respect 1 v as autarqu·i as 
deverão reme~er ao Banco Cen­
tra 1 do S:rÇts)~ 1 i rtf9r::'!la·ções 
mensais sob;re a pos1çao de 
_seus endividamentos, indicando 
para '? conj_uryi;C? cie 9P,e:çaç_ão: 

I ·o montante d.:is dfvi da$" 
flutuante e conSo1 i dadas- in..: 
terna e externa; 

~n ·..:. Çronogramas de reemoo 1 so 
(principal +encargos) das re­
feridas dívidas, inclusive a­
quelas vencidas e não-pagas; 

IIl - _sfrltese .da __ execução 
orÇamentár fã; 

IV limiteS e condições 
aplicáveis, valores-- autorlza­
dos --·e valores já 
comprometidos. 

~ ~-- --~ --~-·-· 

§ 1.Q. o Banco Central doBra­
sil prestará informações men­
sais ao s_enado Fe.dera 1 sobre a 
posição de -endividamento dos 
estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e de suas res­
pec~ivas autarquias. 

§ 2.s:r. As entidades .. a_ quese .re­
fere e_ste artigo remeterão ao 
Senado Federal, __ trimestralmen-­
te. Crõ-riógrama ffsico e finan­
ceiro dos _erojetos financiados 
P~~.oe~raça~-de Crédito. 

.Art_. 1_Q~. S~o co"ndições 
1ndispensáve1~ a autorização 
para _a realização das opera­
çõe~ de crédito de_ que trata 
est~ resollrção qüe os estados, 
o D1strito Federal e-os muni­
cipios demonstrem: --

I -estar cumprindo_o dispos­
to n-o a:rt. ~1'2- da Cons_tituí,ç;ão 
Federa 1; 

I! ~ _~e-star cümpr indo o di s-­
p'osto rio ar-t. - - -3s e Seú 
parágrafo Uni Cô dO· -Ato~- dáS 
Dispo~ições - Cor'lst_itucionàis 
Transitarias; e · ----

lii -·estar exerrcendo 'ple-rfa­
me:rlte a compet~nçfa .. tr:lbutár-ia 
que lQe_ foi confer:iQ~ pela 
Cortst i tu i ção. - · ! _-.- --

_Art. 11, É vedado aos esta­
dos, ao· Distrito F~dera1 ~ _éQs 
mUni cfpi os e as_,Su_ãS f"e.sp-ec:t i­
vas aut;:1rqu.ías assumi_r compro­
missos d.i r_et_amente com forne­
cedores, prestadores de servi- --­
ços ou empreiteiros de dupll­
ca:tas o _-pQ outras __ operações 
sJmilares~- ·- - ·-

.,A.tt .. 12. Ás-reSo\_uç6Bs-d0 s~-:­
nado Federal aútorlzativcí; 
para efeito _cfeSta resolução, 
lnél'ulrão. ao J'néhQ$._ as se-
guintes_ j nformaÇõés: - -

·I-- valor dã .. oPé.raçlO-e -moeda 
em que serão realizªQ~s; 

II ~bj et i Vo da operaçãO- e 
órgão executor; · · -

,..rir c0--i1Óições tinanCe;_f.às 
básicas da operaÇão";_ e_ - -

rv-- -praZO pa_ra--0 exercfcio 
da autorizaç~o. 

Art. 13. A inobservanciã das 
dispostções da presente _reso~ 
lução- sujeit~rá os ~estados, o 

-Distrito Federal, os municí­
pios e suas _rgspect i vas autar_­
quias às saT")çBes pertJr1eritas, 
cabendo_ ao eanco __ c;:entral do 
Brasil exf?rcer a competente 
fi sca 1 i zação. no âmbj t9 _çlos 
mercados financeiros e de ca­
pitais, nas formas previstas 
em lei. 

Art. 2.1l. Es:t_a resolução E;n:1tr:-a 
em· vigél~ na dãta de_ .-sua. 
·pu o 1 i cação-~ · 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em çon~rário. 

J~stificação 

o p-r-eSente pi""ójeto -tem três 
Objetivos pr_incipai_s. _ 0_ pri­
meiro e deles -~--o aprimoramen­
to -da técnica ·-le9íslativa da' 
Res.o_1 ução n.ll. 94/89 _. que o Se­
nag9. .f.e_d~ral_. ~eve gve. aprsn.,o~r. 
nos ---o-l t 1 mos__ tnstantes da _ses;":' 
são 18gislativã -passada,: e-. 
por isso·. foi possível um me­
lhor ordenament·o jurfdico; o 
se-gUndo_. e ta 1 ve.z ,_ o mais i tn­
portante é a- d~mocrat i zação do 
crédito público, fazendo com 
que os pe_quenos ~-municípios e 
estados, menos endividados. 
não fiquem impossibilitados do 

·acesso · ao crédito, Em_ ov_tras­
Palavras, a nova emenda não 
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privilegia ninguém: Ao re_vés 
estabelece regras _mais ju_stas 
para todos os ente~ _públi __ çqs. 

Pela Resolução n.l2. 94/So; em 
vigor, os entes públ_icq_s que 
não possuem ficam sem ter Como 
financiar as suas atividades, 
pçr força, exatament~. d9 c~f­
terio adotado por _esse dlploma 
legal, que_ estab~íece _ ·qué o 
mon·tante máximo permi t í do para 
o envidarrter:'tO éi baseado nC?_~tç;;.: 
tal da d1v1da acrescido dê 10'}., 
da receita liquida. - · 

Conseqüentemente, quem deve 
muito, pode contrair novos 
grandes emprést.i.mos. Ouei!J pou­
co deve, quase nad'ª-. pode 
conseguir. 

Como se pode observar, o cri­
tério adotado, além de injus­
to, e totalmente contrário aos 
mandamentos ~conômico-finan­
ceiros da _boa aO~inistração 
pública. traduzidos no§-dispo~' 
sitivos constitucionajs que 
obrigam o exercício pleno da 
competência tributária. 

o terceiro 
prerrogativas 
r a 1 que são 
mantendo-se a 
poderes. 

diz resp?ito às 
do Senado Fede­
restabelecidas, 

harmon_i á dóS 

Pelos cr.itérios a_dotados pela 
Resol!Jção n.l2. 94/9Q-. · o Senado 
Fe·dera 1 deu uma aVtor i zaçâp em 
aberto ao.s granç:les devedores 
(cerca de 80% do crãdito pú~ 
bl i co está COI"!csm"t;r.ado- fi!!Jn qua­
tro grandes devedores) e pos­
sibilitou_ que os mesmos fizes~ 
sem política monetéria, ao 
contrário do que dispõe a 
Constituição que· delega, com 
exclusividade. a po1ítica 
monetária à União. Esse fato 
ocorre quando os estados e mu­
nicípios emitem tftu1os- c-om 
vencimento inferior a 6 meses .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou,sa) - O projeto 1 idO - será 
publicado e remetiç:lo à comis­
são compe_:t,_~nt'l! ._ (P~L!_sa.) 

_$6bfé a mesa_, çomuniCaçãp qu_e 
se-rá -llda pelo- Sr. . 1:g_ 
SeC-r_,etâ}·5_o :" ,. -·----~-~ •r 

É T'i da- a ·se:gu-i n"te 

Sehhor Pres_ldente: 

Comunico· ..._-c:ruê·---""a --pa-rtt r desta 
data passo a __ 1nJegrar a banca­
da do Partidõ d~~Reconstrução 
Naci anal - PRN. 

Sa 1 a -----àas---=,-s-es·s-5es, :21 de no-
vembro __ de _ 1990. 
~enador~RachlC_Sal~~nh?_Der~i. 

O __ SR. __ PRESIDENTE (Pompeu de 
sousa) -_ 0-Expediehte 1 ido vai 
à_ ~pub_ 1:1 cãção ·-·· ( Pa,l,.!sa . ) 

~A Pres 1 déncj a .recebeu, do ·Go­
v'ertiãdor do · _Es.tãdo de Minas 
Gei"Fais_. --o -of_fcfb D.l:!-S/55,-_-de 
1_9_90 ('n~ 51 ;i/9Q. na· origem), 
·s~o 1 i c i tar'"ldo ,_ nos termos do 
art. 9-'" da Reso 1 ução--. n.s<_- 9-4 .--de 
1-9_89_, rio Sena_do Feder_al, auto_­
{l_?asão_ para q_L!e o ESiadp- __ de 
M::t_nas·~-- Gerais possa emitir 
5':'9õ2 .-5"16 . 993 ( óTt-o b i 1 hõe:~, 
rio"VecetitõS e ofte-nta -e· cfo'í S 
milhões, quinhentos e dezes­
seis mil, novecentos e noventa 
e três) L~tras Financeiras do 
Tesouro daquele estado - LFT-­
MG. 

~- Coini SsãÕ -de-- Assüontos Ecõnõ­
m1cos, ondé aQuardará a com­
plementação dos documentos 
necessários, inclusive a mani­
·festação do Banco Central do 
Bras i 1. 

- Na sessão de 29 de out-ubro 
últi~o. o nObre Senador Amir 

:Lando encaminhou à Mesa soli­
citação no sentido de ser 
criada uma comissão de senado­
res para acompanhar o -inquéri-· 

Essas anomalias, além de se-_ to policial visando a apuração 
rem danosas do ponto d~ vista da. morte Qo Senador 01 avo­
econômico, vem trazendo ao ~Tres. 
mercado fi nance_i ro grà.ves per-· 
turbaç§es, seja pela exagerada. -Na oportunidade, o nobre Se-
e 1 evaçao na taxa de juros nado r sol te i tou a apreciação;· 
procura de dinheiro pelos go-· ~da matéria em reg, me de ur~en­
vernos estaduais, via títulos cia, ouvida, entretanto, a Co­
- e conseqüente vulnerabilida- missão de Constituição, Justi­
de dos bancos estaduais. ç~ e Ci9adaqia. o Presi9ente. 

da Com1 ssão de Const i tu 1 ção, -
Por último devemos. acresc~n-~. J.ust.i ça e Cidadania, encami­

ta r que o SenadO" FéClera 1 aút'o- nhou. à Mesa ofício informando 
riza de plano operações roti- ter a referi.da comissão deli­
neiras que estejam enquadraPas berado que:_ 
dentro de um per f i 1 de boa ad-
ministração pública, reser-- ,ua) nã:o há inconstitucio-
vando-se para deliberar sobre _nalidade ou ilegalidade na 
·os casos de real urgência e ·criação da aludida comis--
excepcionalidade como não po~ são, podendo a matéria ser 
deria deixar de ser. submetida à apreciação do 

p-1 enár f o, nos termos do 
Sala das sessõe·s-. 21 de no- art. 48, n.l2. 33, do Regimen-

vembro de 1990. - senador Ney to Interno; 
Maranhão. 

• (À Comissão de Assuntos em~~e~~di~~:b~~~~s c~rn~~~~~-
Econ.õmi cos_. ) deverão se reyest i r de-~ 
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car-áter in-format-lVb-, uma 
vez_ que a __ lei processual 
pena 1 veda aos membros da 
m~esnià i titerv'i r-- no Pro­
cesso." 

-Assim sendo, -a, Pres_idêncja 
submete à-- del l_beração do· 
Plenário a solicitação do se­
nador Ami r Land.o, de c r i ação 
da comissão .. 

Os Srs. Seh-adores que .P apro­
vam queiram permanecer sen­
tados.. ·(.Pausa.) 

Aprovada. 

Em cumprimen~o-à deliberaç?o 
do_Plenario, ã Presidência de­
sfgna- -os -sena(fore_s Mare-io_ La.­
cer-da, Márc1 o Berezosk 'i e Mar-­
condes· Gadelha para comporem a 
comLssão. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa r- Está .. esgotãdO o~ pe:­
rf'õdo dest-'inado ~o Ex-pedien-te .. 

Passa-se· à 

ORDEM DO CIA 

Sobre ~ mesa I ----r~~uer i ment~ 
que ser a 1 i do pe 1 á Sr. __ 1.l2. _ 
Secretário. 

É 1 ido 
seguinte 

~ aprovado o 

REQUERIMENTO 
NO 438, DE 1990 

Nos termos do art. 175, 
alínea d , do Regimento Inter­
no, reque i r o i nversão _da Ordem 
do Dia, a fim de que a· matéria 
constante do item 4 seja sub­
metida ao Plenário em último 
lugar da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 21 de no­
vembro-de 1990. -Senador A­
fonso Sancho. 

O SR. PRES"IOENTE (Pompeu de 
Sousa) - _Aprovado o requer i­
mente, fica feita a inversão 
da pauta, conforme o 
requ~r'ído. 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N.l2. 48, DE 1990 

(Eirl regime de urgêrlC'ia, 
nos termos do art. ~36, c 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único~ 
do ProJeto de Lei do DF n 
48, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, quê altera dispo­
sitivos das leis que men­
ciona e dá_outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, SOb n.l2. 
318, de 1990, da Comissão 
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-do Dist~ito Federal. 

A di seus são da matérfa fel 
encerrada na sessão ordinária 
de 5 do corrente. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será 1 i do pe 1 o Sr "'. 1 ~­
Secretário. 

É 1 i do o segui rlte 

REQUERIMENTO 
NO 439, DE 1990 

·Nos termos do Regimento In-
terno do Senado Fed_era 1 
(alínea c do art. 312), re­

·queiro destaqueA para rejei­
ção, do art. 4 do Projeto de 
Lei do Distrito Federal nA 
48(1990. 

Brasfna, 21 de nóverilbf"O ae· 
1990. Senador ~osé ~aula 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE jPompeu de 
Sousa)- O requerimento lldo 
será submetido ao Pl_enário 
oportunamente. 

Em votação o· projeto, sem 
prejuízo do destaque. (Pausa.) 

Os Srs~ Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sen­
tados. 
Aprovado. 

Em votação o 
(Pausa. ) . 

Os Srs. Senad_ores 
vam queiram 
sentados. 
Aprovado. 

destaque. 

que o apro­
permanecer 

• 
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Fica reTe-itad_o_ -o-art. 4.c; do 
proj etc .. 

A matéria vai à Comissão Di­
retor·a~.---para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
-da Com-issão Oi retora oferecen­
do a redação final da matéria~ 
que será lida pelo Sr. 1 
Secretário. 

19 de setembro de 1989, com 
a1~erações posteriores. 78 
e BO , arri:::las de 29 de dezem-~ 
Dro de 1989, e dá outras 
providênclas. 

o Senado Federal decr~ta: 

É lida o seguinte 
.. · .. -- ~ PARECER 

Art. 1~ A Classe Única do 
Cargo de AÜx i 1 i ar; da Carreira· 
Apoio às Atividades J.urídicas. 

·criada pela Lei nR- 43,_ de 19 
de setembro de 1989, Com as 
alterações posteriores, passa 

. a se consti.tuir de seis 
padrões. 

NO 372, DE 1990 

Da c_omi sSão Oi reter a 

Redação 
de l.e1 do 
1990. 

final do Projeto 
DF no 48, de 

t.. Comissão Di re_tora ·apresenta 
a redação final do Projeto de 

.Lei do DF nR- 48, de 1990, que. 
mo di f 1 ca d 1 spos 1 t-i vos -das L eis 
nR..s 43, de 19-9-89, com a l te­
rações posteriores, 78 e ao. 
ambas de 29-12-89, e dá outras 
providências. 

Sa 1 a da ComíSsão - Iram 
Sarafva Presidente - Pompeu de 
Sousa -~Rela_tor- Antônio Luiz 
Maya - AUMlO Mello. 

. ANEXO AO PARECER 
N" 372, OE 199Ô 

Redar;:ão f t n3. 1 do Proj etC 
de L..e1 do DF "" 48~ de 
1990, que modifica disposi­
.tiygs _d~s L,.~ts. n~~- 4:3, de' 

. .... 
. l tel a• 11'1/Q J 

Art. 2~ As Tab~las de Escalo­
namento Verticalk a que sere­
ferem as Leis n s 78 e ao. de 
29 de dezembro de 1989, são 
alteradas na forma constante 
dos Anexos I e II desta lei. 

Art. 3~ O enquadramento dos 
integrantes da Carreira Apoio 
às Atividades J_ur'Ídicas é al­
terado na forma do Anexo III. 
desta lei. 

Art. 4~ Os efeitos dos arts. 
1Q, 2Q e 3~ desta lei retroa~ 
gem a 1~ de janeiro de 1990. 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6.c; Revogam-se as dispo-
sl~çõe"~ em, contrá,rio. - , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·sousa} -- Em d'fScussão) a reda­
ção final. (Pausa.) 

::AJIUIAA/CAACO ....... PAQIIAO . -itlC'~:!._ 

1 ,'"' C'-II:R~IV. PltC/\I..I'I:AçJ() a -
IMS.PEÇlo _, ... 

"' "' .. "' 
' ,1!10. 

-
- In•pt:tor d• lad<te .. VI '" • '" 

IV '" 111 .•. , 
" 

, 
' 

,,. 
-~ 

•• Vt '" v "' IV , .. 
111 "' .u "' .l "' ,. lV "' "' '" .. "' 
' '" 
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ANEXO I 

Cl\.RREIRA/Cl\RGO cr.ASSE Pl\DRÃO ÍNDICE 

- Fiscal do Obras Especial III 130 
- Fiscal do Posturas II 125 
- Fiscal de Concessões e I 120 

Permissões 
- Inspetor Sanitário 1• IV 11 o 

III 105 
II 100 

I 95 

IV 85 
III 80 

2• II 75 
I 70 
v bo 

IV 60 ,. III 55 
II 50 

I 45 

2 - CARREIRA 1\_POIO _ ÀS 
ATIVIDADES ,TU"RÍDlCAS 'Especial IIl 130 

II 125 
I 1?0 

IV 1 to 
- Assistente 1• III 105 

II 100 
I 95 

IV 85 
III 80 

2• II 75 

I 70 

v 65 
IV 60 ,. III 55 
II 50 

I 45 
~ni..cà VI 60 

- Auxiliar v 55 
IV 50 

Il! 45 

II 40 

I 35 

' 
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A N E X O II 

de de de 1990) 

Lei nQ 080/89 ) 

.ARREIRA/CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE 

I - CARREIRA FINANÇAS Espe-cial III 220 

'E CONTROLE II 21S 

r 210 

- Analista, de Finanças 1• VI 19S 

e Contro~e v 190 

IV 18S 

I I-I 180 

II 17S 

I 170 

II - CARReiRA ORÇAMENTO . 
~ Analista de Orçamento 2• VI ISS 

v ISO 

IV . 145 

III 140. 

II 13S 

I 130 

3• IV 11S 

III 110 

II lOS 

I 100 

~ ~ ...... ·--- ~- ~ 

<'Ml!lf:l t>o\1 ('f,nt;') !'!,/\':!:~ 1'/\nt>/ltl [Nl•i•'F. 

-.--~---.~-- ··-- ·---
• " ("/1.111>1'1111\ Hfftllltt,;I\S ' C"lN rPtl!,P. 

" T<lcnl<:-o;> '" P'J """':~" "' "' . C•>nt ~"\": f:~p,.rlnl .. "' '" 

'" '" 
'" '" .. " '" 

" ... <:AnRr.mn '"'ÇI\>ITN•O 

" " "' "' 
" Tol,..nlco ... nrç.u•<;>n':;o " " " " 

• v r <V " " m " " ·;o 

--------·----~-· -~~- -· 

) 



~ 

i 
ANEXO I I I t:l 

(Art. 31. da Lei n• • de de de 1990) 

_SITUA~ÃO ANTERIOR - LEI nt 78/89 SITUA<;ÃO NOVA ' 

CAilllEIRA 
' 

CARGO. CLASSE PAOHÃO PADRxO CLASSE CARGO 6 
III e IV III ~ 

li II II ESPECIAL tj 

I I o 
8 

' z 
IV IV 

' 

o 
APOIO 1 ÀS I III III .rn 21 II n li 

ATIVIDADES ASSISTENTE 
ASSISTENTE "' I I o 

JURÍDICAS 
v IV 

z 
~ 

31 IV III 2' õ 
III II z 

I e II I ~ 
v ltil 
IV ~ 
III 31 ~ I 
II 
I 

IV • v VI .. IIl v 
I .II IV ~ AUXILIAR ÚNICA III ÚNICA AUXILIAR 

II " I 8-
~ o - -

...., ;;,;;:;:..-~"'"'2?- ,ç .i~n/~o ~~~ 
~ - /~-

.j -~ 
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Não havendo quem peça a pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. SenadoreS 
vam queiram 
sentados, (Pausa~) 

Aprovada. 

qUe' a apro­
permanecer 

A matéria 
GovernadOr 
Federa 1 . 

vai à sanção do Sr. 
do Distrjto 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, gpstaria que V. 
ExA fizesse constar minha 
abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).- Será atendida a sol i­
citação de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N-2.- 1 28, DE 1 99 O 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, 
~. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do 
Senado :~a 128, de 1990, de 
autoria do Senador João Lo­
bo, que dá nova redação ao 
art. 3 2 -da Lei n2 7.940, de 
20 de dezembro de '1989, que 
institui a taxa de fiscali­
zação dos merc_ados de títu­
los e valores mobiliários e 
dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador _Ro­
naldo Aragão o parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emetfr parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o projeto de lei sob exa­
me tem por objetivo_ ret·i r ar do 
campo de incidência da taxa de 
fiscalizaçãO dos mercados de 
títulos e valores mobiliários, 
c r i ada pe 1 a Leti njl. 7. 940/89, 
as sociedades beneficiárias de 
recursos o r 1 undos de i ncent i­
vos fiscais. 

A nova redação c:to ar·t i go 3.11. 
da lei 7.940/89, pr-oposta Pelo­
Projeto. si mp 1 esmente supr í-me 
da redação _o r j gi na 1 a expres­
são "e as sociedades benefi­
ciarias de recursos oriundos 
de incentivos fisca1.s". 

O autor do projeto, ·c,-. iluStre· 
Senador Voão Lobo, assim se 
man-ifestou· a·o justifi.cá-lo: 

"A Lei nA 7 .940, de 20 de 
dezembro de 1989, que ins­
tituiu a taxa de Fiscaliza­
ção dos· mercados de títulos 
e valores mobi_liário:s teve 
origem em projeto de lei do 
Poder Executivo. Na exposi­
ção de motivos que acampa-

I 
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nhou ·a_ projeto argumentava­
se "_que a medi da proposta 
reflete, em verdade, a va­
lidade do princíQio da jus­
tfÇa tributária.- porquanto 
impede que toda a sociedade 
brasileira seja .ch_amada a 
contribuir para a manuten­
ção de um órgão fiscaliza­
dor. cuja competência está 
imediatamente restrita ao 
setor de títulos e va1o~es 
mobiliários, ç_ujas __ pess9as 
que n-e1 e atuam encontram-se 
p1 enament_e capacitadas a 
atender a esse en'cargo". 

Es.sa argumentação é per­
feitamente válida para os 
agentes enumerados no arti­
go 3A da lei 7.940, que se 
quer modificar, exc~t9,P~ra 
as sociedades benef1c1ar1as 
de recursos oriundos de 1n­
centivos fiscai_s. 

"Ora, quandO se entendeu 
oportuna a crfação dos in­
centivos regionais a exem­
plo do Finar, optou-se por 
sacrificar parte das recei-

--üêls tributárias em benefí­
cio daquele objetivo. Não 
faz sentido agora sacrifi­
car _ _ __ as empresas 
·beneficiárias com recursos 
de friCeflt i vo_s f 1 sca i 5 Com a 
cobrança dessa taxa. Seria 
anular, em P.art·e, b i"ncen­
t·tvo c_oncedfdo." 

E·ssa argumentação nos parece 
perfeitamente convincente, 
pelo que nos manifestamos fa­
voravelmente ao projeto de 
lei, qu~nto ao mérito. 

Por outro Tado.: a proposição 
atende aos requisitos de cons­
titucionalidade e juridicidade 
e está redigido dentre da boa 
técnica legislativa. 

Maniféstamo-nos, pois, favo­
ravelmente à aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado nQ 128, 
de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE.(Pompeu de 
Sousa) - O parecer OConcluf fa­
vorave1 mente à matéria .. 

·Passa-se à discussão do pro­
-jeto, em turno ún 1 co .. (Pausa. ) 

Não havendo quem. peça a Pala­
vra, encerro a discussão. 

Eri'l votação. 

os Srs. S9ri6doréS QUe o 
vam queiram permanecer 
ta dos. (Pausa . ) _ 

Aprovado. 

apro­
sen-

A matéria vai à Comissã_o Di­
retora. para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. parecer 

' 

da Comissão D_i retora oferecen­
do a redação final .da matéria

1 ·que será - 1 ida pelo Sr.- 1 
Secretário_. -

É 1ida a seguinte 

PARECER NO 373, DE 1990 

(Da COmi s·são Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado ng 128, de 
1990. 

A Comlssão-, o·; retora apresenta 
a redação f i na 1 _do Proj etc de 
Lei do Senado_ nQ 128, de 1990, 
de autoria do Senador João Lo­
bo:. que dá nova redação ao 
art. 3Q da Lei n.ll. 7.940, de 20 
de dezembro de 1989, que ins­
titui a TaXa de Fiscalização 
dos mercados de títulos e va­
lores mobiliários e dá outras 
provid~l}~ia.s. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
21 dé r'lõVenibrO de 1990. - lram 
Sara;va, Presidente - Pompeu 
de Sousa, Relatar - Antônio 
Luiz Maya- Aureo Mello. 

'ANEXO AO PARECER 
N 2 37S, DE- 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 128, de 
1 990 , que dá nova redação 
ao art. 3Q da Lei ng 7.940, 
de 20 de dezembro de 1989, 
que institui a Taxa de Fis­
calização dos mercadçs.~e 
titules e valores mobllla­
riOs e dá outras provi­
déncias. 

O Congresso -Naciorial decreta: 

Art. -11<. o art, 3.11. da L.ei n.!2. 
7. 940. de 2_0·- dé- dezembro de 
1989. . passa -a vi gorar com a­
seguinte redação: 

"Art. 3.11. São contribuin­
~es da taxa as pessoas na­
turais e jurídicas que in-

- _tegramo_ sistema de distri­
buiçãO"-- de valores 
mob 11 i á r i QS, a_s companhias 
abertas, os fundos e socie­
dades de investimentos, os 
administradores-de carteira 
e dép6sitos de valores 
mobiliários, os auditores 
independentes,- os çonsulto­
res e analistas de valores 
mobiliáriOs obri~ados are­
gistro na Comissao de Valo­
res_ Mobiliários- CVM." 

Art. 2~ Esta lei entra em Vi­
gor na data de sua pub1icação. 

~'"Art ... 3Q-_ RevoQ_a_m_-se as dfspO­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
ção fi na1. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa1a­
·vra, encerro a diScussão. 

Em votação. 
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os Srs. senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Câmara dos 
Deputados. 

=países ou locais de fala 
portuguesa. O concurso será 
realizado, ·sempre, nodia21 
de junho, dat~ do nascimento 
de Machado de Assis, e o prê­
mio será estipulado pela 
fundação; 

Sobre a mesa , requer i mento 
que será lido pelo Sr. 1~ 
secretário. 

É . 1.1 do _e a:prov_ado o 
seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: 

Votação, em turno únicO, 
do Projeto de Lei _do Senado 
n 2 299, de 1989, de autoria 
do Senador 0oão Menezes, 
que cria a Fundação Machado 
de Assis e dá outras provi-· 
dências, tendo 

PARECER, proferJdo em 
plenário da Comissão 

de Educação. pela 
inconstitucionalidade. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 30 de outubro último. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs .~ Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

A matéria vai ao arquivo. 

É a seguinte a matéria 
rejeitada: -

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 299, DE 1989 

Cria a Fundação Machado 
de Assis e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta· 

Art. - 1 2 O _ Poder Exe.cut i vo, 
cento e oitenta dias a partir 
da publicação da presente lei, 
instituirá a Fundação Machado 
de Assis destinada a aprimorar 
e difundir o uso da língua.­
portuguesa, devendo para a 
consecução deste objetivo ado­
tar o seguinte: 

a) organizar cursos sobre a 
vida, a linguagem e a obra de 
Machado de Ass1s, inicialmente 
nos países e locais onde se 
fale o português; 

b) instituir anualmente um 
concurso 1 i terári o premi and_o a 
melhor obra em língua Portu­
guesa, prosa ou verso. publi­
cada no ano anterior à data da 
realização dõ concurso nos 

c) distribuir, anualmente, às 
bibliotecas dos países e lo­
cais onde se fala portUguês, 
as melhores obras .publicadas 
no a·rasil .. 

REQUERIMENTO 
NO 440, DE 1990 

Nos termos do art. 315. com­
binado com a alínea c do art. 
279 do Regimento Interno. re­
queiro adiamento da votação do 
Projeto de Resolução n~ _55. de 

Art. 2 2 Para instituir a Fun- 1990, a fim de ser feita ha 
dação Machado de Assis, o Po- sessão de 6 de dezembro de 
der Executivo, através do Mi- 1990. ...-. 
nistério da Fazenda, destinará ~ 
o lucro 1 iquido do primeiro Sala _das .~ões, 21 de no­
sorteio da loteria de números, vembf"'e--... --.ee.... 1990. - -
denominada SENA, realizado ·Senador Odac"fr Soares, L f der 
após a publicação da lei. do PFL. 

~ 1~ Cinco por cento do lucro 
l1quido de todos os sorteios 
da_ 1 o ter i a d~ números, denomi­
nada SENA, serão por dois anos 
consecutivos entregues pelo 
Ministério da Fazenda à Funda-

-ção M8chado de Assis, para a 
fo~mação de seu patrimônio. 

- § 2~- o _Ministério da Fazenda 
também- devere§ entregar à Fun­
dação Machado de Assis, 
cinqüenta por cento de ~odos 
os-·s_orteios dos jogos admini-s­
trados pela União, cujos· prê­
mios não tenham sido reclama­
dos. pelos ganhadores. 

-Art. --;3 2 A F-undação Machado de 
Assis será presidida pelo Pre­
sidente da Academia Brasileira 
de Letras, q-ue no prazo de 120 
(cento·---- e vinte), dias, 
elaborarâ e -fará registrar 
seus. estatutos. 

Art. 4 2 Esta lei entrará em 

O SR. PRESIDENTE (P-ompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri­
mento, a matéria sairá da 0~­
dem do Dia, a ela retornando 
na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item a: 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lef do Senado n 2 

155, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado do Amapá, 
que estima a Receita e fixa a 

.Despesa do Estado do Amapá 
para o exercício financeiro de 
1991, tendo 

PARECER, sob n 2 334, de 
199o-. da Comissão 

- do Distrito Federall 
favorável ao projeto e as 
Emendas de n~s 1 e 2-DF. 

Em discussão o projeto e as 
emendas, em turno único. 

vigor na data de sua 
pubU_~ção. Não havendo quem peça a pala-

vra. encerro a discussão. 
Ar-t. -s 2 Revogam-se as dispo- _ (Pausa.) 

sições em contrário. 
Encerrada a discusSão,· paSsa­

o SR. PRESIDENTE (Pqmpeu de se à votação da matéria, na 
Sousa) - Item 5: forma adotada pela Comissão Qo 

Distrito Federal. 
Votação, em tu~no único 

do Projeto de Resolução n~ Em votação. 
55, de 1990, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos E- Os Srs._ Senadores que a apro­
conômicos, que estabelece vam queiram permanecer sen­
condições para a renegocia- tados. (Pausa.) 
ção da divida ·externa 
brasileira. Aprovada. 

A discussão da matéria foi A matéria volta à ComissãO dO 
encer-rada na sessão de 29 de Oi stri to Federa 1. para a reda­
ou~ubro último, tendo .sua vo- ção final. 
tação sido adiada para a pre-
sente sessão, nos termos do É a seg~inte a matéria 
Requerimento n-'1. 392,· de 1990. aprovada: 
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PROJI!TO DIZ LE:t CO SENADO N• 1'55, DE ltiO 

·.Estima., Rcc!lilJa e !b& a De~!-p_oaa do E~t:_ado ~~-~"~á_P!,~ 
ra o exet·c!cio fin<'lnCt<irQ da 11191. 

Art. 111 - o orçM'<'!I'Il.O ~o E:~~_t..ado do Am11pá p.a.ra o exer;c{cio 

finllnceiro de 't9'H, eon_s!d"r:mdo aa rccei,tas do Teo.souro Estadual G 

de outras F<:~nt.~·s., estima a receita e fbca a dcspe:s"' •• 
Cr~ 22-.0!l$.987 ;000, 00 (V!.lfl'E-E LJOTS'" np;;nões, !JOVF.N't'A E CiNCO MILHÕES 

NOVECENTOS E Ot'I'EN't'il. E SETE MIL CRU:r.EH~OS), 

Art. 2~ -A reecita d_ec.o-rl(!trá ~ arrceadação~do: Ti-ibut-o~, O 
P:::-..0::::>.:.;:: :::·.!L.." .. -' ;-...;o.;..,;,t<l.o ,:._.,~e"~'"',. ..JU_.....,.piT"'ll _''IL\ !<'Yr'l'!la o::ll'. 1-eo;!:.:, 

laç:ii:OJ!:iq<:'nt~, rcl1ocl.onada. no ll.n<!'ltO r, _ele acordo com o sCg~i~t_e áe_! 

dobramento 

Ct"'ô' 1;oo 

(arr~ço:s d<:~ m"io de 1990} 

l• Rcc'EITAS 00 TESOURO •••·····~· 2:l.095_,1}47,000 

1.1 • JIEC!!t't'AS CORRE:N't'Fi!S ..... -~. 1G.l67.287.-0'00, 

Jlece>ta 'l"ribllt.Írll\ ••••• ,.. 2.574.000,000 

Receita P,atdmcmlal....... 1158.000.000. 

ll:eee1t~s ee, Serviço:< •••••• 12.000.-GOO. 

l..l- JtECl:::r'I"-'S OE: CAPJTJ\t. ,,,, .-. 5.92S.700.POO 

Ôpc-r•çÕos de Crãatt.:O~ .-•• .-. :zo-o ~-oiió.~ o o o: 
lll.lena-.ão- de Bons._.~·._ •••• - G.oo-o.oCio 

2 .1 - IIBSI:'ES/t.S CORRENTES • , , • , •••••••• 13.222.187.000 

;. mu.-oal e Encat:gos Socids..... 7.3l9.707.000 

: .nu:os e Encargos da D!~t.l.d,,.' Int.o!'!rnll 45.000.000 

.• all:tras Despesas Cot"rent.es •••••• 

2.2- tiESl'ESAS DE CAPITAL ••••••·•·•• 

w DnvestilllCptos •• ~ •••••• , ••••••• 

~ :cnr:.er:eÕet; Financeil::as ....... .. 

- ~rtiz.,.çio d: .. o!~ida -tntern",. .. 

- ttt.ltrlls Despa!HUJ de Capito~~l ••• , •• 

-ReSERVA DE CONTIGÊl'ICI-' 

- l\C~\~'1~ ~ Cont.io;Õnei:t 

'!'O'I'AL CERAL ••••• 

s.'ss7 • .cao.ado 

8.6DZ.700.000 

7.1;63.100,[100 

35.600.000 

21s.ooo:"ooo 
690,000.000 

22:095.987.000 

indireta Po. rhboraC!os em eMro~·mid,.do COJill a legi .. laç:ii:~ vi9cnte e 

4ev•rio •PJ:'•~J•ntar. no ,:;:u• couber, o111 r~e•m.a t(•rtiW!. do Orç•~nto Cl!u:al 

do I:11t.a®, .•cndo •proY.,<:lo• pol:' O<lCr<!t.O do_Che-h do ~od~r E:xccutivo. 

Art. s; -O Podotr Executivo, no·inuor&Sile da Administração , 

poder;,- d..•dgnar ~~;~:;ooJ pllr«' mcvim.,ntar duto~o;õc-s atribui<k.s AS t=nid.:r.­

de. Orça;._qt:i:ri;.s confo~me dht>êie Õ f,u.Í<;~r.ifo -Ú.,ico do artigo l4, da 

tA!. Federal n• 4.J20, de 17 de mllrço de 196<1. . 
Art. 6• - O Poder executivo tom.1râ as r.~:_,did..,s uc:ccu<Ári.u p~ 

TA aju•tar O !luxo dos dispêndio{; ao- !lux<> -dos ingr .. :ssos, a fi• do 

·~nl.•r c• equilÍbrio o~ç:lllllt'nt.irio. 
Art.. 71 -No cursO d.a execúçio_ orç;•mcnt.irJa, o Poder Exe<::utivo i 

•utorh:,ado a roalh•r Oper-ações d..t crêdito, por «nte<::ipaçi'o C!a Rcce~ii:a, 

Art. a•- A despesa será t"eal1zada segundo a discr!mfnaçiio cen!_ até o li111ite de 25' do .total da de11peaa !~lllld<i nesta t.el.. 

Tran:shrinci•s capitAl. • • • 5. 722.~7-00.. o o o·. 

tant" do Anexo II~ que apresenta a sua compos1çÕo POI' Função."' éra:ãos e s~ 
sundo a!l tontea de recursos, cont'ol"me o seguinte desdobl'llftl(:nto: 

Art. lli ~ Sem -pneju1:~:o do disposto !lo 4-rtiqo anterior, à o 

torn~• co9stantes desta Lei, 11tili~ando como fonte eompens ... tória, recu!_ 

---------~---------------~--•C<•O...'W000. C-110-.- d.ect>rrente!J dCI tinanciarnento• contratados pe~.o Gove~;no- do Esta.do. 

:e: S P E C t F I C A C. X O T E·S O U R 0 . Ax't. 91 - Ao:o rea.lüllr Operações: de cr:édlto -P~'r- ant.ecipaç:iio dl:l t_! 

-----------__:-------~-----------=~celtã -~ Op.;~açÕc• C!e Cré<;\(tõ «-que :;e- .t"fcrem, reSpe.cti.v"a!'len~e, l'ls art!. 

- A:sse.,blé.ta L&!l:f•lativa 

- Tribunal de COI!Itall 

- 'l'ri~unal de J~Atlr;a. 

- Cll.b!nete C! vil do CoVel'nador-

PI'ocuradaria ~l'al do E~!:'a<.to 

- G.sl:lineto M1lltal' do Cov~l'nador 

- Auditoria Geral do Estado 

- Secret.al'ia de .'!:stlldo dr.' A:ssunto5 Ex.t~aol'd1nat"1os 

- .:;.,.c,'"<l::.ar1n .::;:;. .:-=:::!.r:.i:::t':'aç-3.<:> 

- Secl'etat-ia. de lõgricultura o; Aba~tec:t111ento 

- Secrctat-1a de P'l.an,jaonento e C_oor_d~:~.•çào Cel'al 

- Sect-&tarin de ll:iuco.r;ãa Cultura o E3POI'tus 

- Sec!:'fltl11'1a da i:ll:..cnda 

- Cóol'denador1.a l!l:<.lndÚstria, Co:omérc1õ ã .-urismo 

- So:Kll'etari&. de :!'.aÜde 

--Secretal'ia de ~t1ç&. e Se~ul'ança PÜblica 

-· SCICI'etal'ia de Q)ram e tnt'ra-Est!"llt.UI'II. 

- Secre-ta!' ia de T:laba1ho e d11.Pro~ção Social 

- Coordenndol'ia ..E:.o·t;l.::Jual do Melo Ambiente 

- Coordenado!' la ~ual de ''I'oi'I'8S 

SUBTOT~-·----., •• -. ·-• .• ·-••;• ~ . 

1-40.000.000 

~-45.000.00_0 

~lO,QOO.OOO 

148.500.000 

_78.000.000 

15.000.000 

50.000.000 

25.000.000 
7 ,.;.::.z. :tC7-;-coo 

e._Jº ._~o. Ooo 
1.028.000.000 

4.0!S3.7à'õ.ôoo 
'S-47 .900-.000 

--347.000.000 

2.287 .ooo.ooo,.. 
.:190._000.900 

J.39s.ooo.:ooo 
1BO.OOó~OOO­

·~o.000-.'000 

!.0.000,000 

- Res;trva de Ctne1gênc1a_ ••••••••••••••••••••• ~•··-· 270.100.000 

TOTAt. DAS DES~ POR rt.INÇÕES E POR ÓRGiiOS •• :, • , 22 .O'J5. 987,000 

<JO• 7a e a a· dest• Lei, i-ic,;._ o Chefe do Poder Executivo •utorizado a co_!! 

ced•r qarantia11, medl..int~ vinculação-de p«r.;ehs de rr:c:u,·:fl:o:os 'o:>riundos • 
> 

do Fundo de Participação dos E:stlldos e Distrito·F~der.!&l, Imposto aobre 

orr_açõea Peiãti_vu à, Cir~ulaÇ~~- de ~~r~-lld.orJ.a; ~-~,obre Pr~-.s~_a-ção __ --. de 

Serv-.i.ç011 <ie _T~o.nsporte1 Interestadual e In,tErmunicip.o~l e de ComunicllçÃo 

ou de~-Outras Fontes de Rc:cUr-sÕII do Te~Souro ·<;~:o Elltlldo. 

Art,lO" 

l, 

ll 

lll 

t o P_ode:· E_XHcu~i~ aut:.orizlldo .11 : 

ellped1r decre~OJs <oltUo\lizllndo os_ v:alo;~:;es orio;lna~.s_ de - - . toda.s ~'~- dot:.~?o_:_~. or~arnentarhs da, Despt;tu e d'f ruOr! 

CaJJ da Receit-a E:otimad.J constc.ntes desta ~.1..~-!lo me!. 

mo Ín.;tice de correção, 11. ser "Plie.,do no O!:"~ál:1e-n~ da 

União, 

incluir no Orç~~.~nent"o:> do ~leere!Cio de forma automática, 

,.. trlln&-ferftneias-- !ederaü: decorz·en•:es de abert~rll dtt 

c:irildltos_ adicionais _sle_ iniciativa; do Governo Federal , 

b~lll como," os; recur~o• e. convêii:l'OS Cõm- Õrq;o:s -F~rais, 

Clpe:ra<;OI:!s de crédlto~ Íntemas e ·outL'lls RéceitaS~ d.fX.~ 

Ulllente ar~;eclldad.,.ll pelos Órg;;o:!l r.·--cnt'idlldes dll ildmi­

niatrllção d.ireta e indireta, ohsetvada neste iilt:.IntO C_:!. 

,.o, a e!otiv;:.. arrec;:..dação. 

!nehlir, ainda, reeunJO:S decorrer:tes: d,lt cxecç.all"o -de arrecad.ção, repr,o9roU1ar aaldo11_de. ~·Crclcio• 

Ante r .l.orMa, b•.a ccmc', prOceder llnulllÇÕos: P?"E 
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ct.i~:~o.atut.till d4 recurso. progr101n3do!', destina­

d.o~ a .)h•ndeC' out..!"as rn.odbljc!ados de despe••· 

- suph•!M'nt.lllr as transfc.•rênc:iaa .11 MunicÍpios, uti-

llzarulo c<.-o fOnte de reeul:'sor. os dcfinido.t no 

Art.iqo 158, !ú~m ÚI e IV, d .. Con•tituiçiio !'C!dl't-

ral, ~.lcando, dl:~p('nno~~.çtos os Ocert~toe de Aberttn"'aj 

de Creditas, Qbaervados os lJmites da eletiva •!j 
rec<~~diiiÇio d1111 Cil.bs do cxerc!eio~ 

,. .... 1• t'1CS e :re~r :::.::::;u~!.v~ auto~.i,,. ... <i<,t a abri'r ~;réd:~.tos , 

:luple~Jontares, na de-correr do ex111rdcio da 1991, até o lim.t.ta co=: 

ro,..poild.:mte a SOl do tc.>t•l d4 despesa Ux•d• nes0:11. Lei, na fon~a • 

do qulll dispÕem :>8 arti9o• 711 c 43, it ... II:t, § lt. da Lei Fedcr"l • 

n• 4.J20,. do 11 de raarço_!e 196~. _para atende~: a:1 dot,,çõ.es que se 

ver! l!iqu- ·insuficientes. 

PARÁGP.JI;f'O ÚNICO ..: O Umit• da C}~'e trat& ~ato attigo st!'ri condJ:. 

dera~o COIH a. a.taAliz~ção est~~obeloeida no &rt.i<iO lO Ite"' X· desta • 

""'· 
~ Art • 12 - Os recunos eonsiq:ado~ i eo~t.& do11 RC~serva de t!'ont!j 

genei;(ll, rrevLsta rwst.tl Lei, podc.>rilo sor Utilizados em qualqUer ~· 

daUdõ~dC" de d.espes.a • 

Jh;t. 13 - o Ppder Exeeu~ ivo do Estodo est.abeleceJ:4 rsorm:as P! 

ra rcalira~:iio .h despes_a, inclU:!Iive ç:u~nt:o à proq:-amação !"inaneei~ 

rapara o <•xercicio de' Í99l, .ondellKar.â r.u;!d:::las neeessá~i~ts ill •a.!!., 

tor oa dlt~pêndios compatfvels com a :arree ... aa('_ão da recoita, & l!• de 

obter o equilÍbri<:' financeiro p:ec-onizado pela leq.l.slação especftiea. 

Art. 14 -A preoent.e ~i entrar.i em v~qor .na data éle sua p~:~bl! 

co~~ç:iio. C'On1ando-se seu_s el•itos a p...rtir_ de 12 de _j:mo!iTo do! 19~1, r~ 

VO'i!olldills as. dh::posi.çÕe• em. c~~ntrário. 

P1ú.ÁC:I0 00 SETEtl'I'Rl:ÁO, e:~~ JO de "''JOIOtO de l!il90 •. 

................ ---·---·--·--·------~ ---
iU.:.t .. ~ l>l.1rliL 04 11:[\:EllA ·--------------·--- ===· 

I::SH.CI!'lC/otti:S 

. .. --------·--· . .___.:. ·--·:.. 
1.t.t~.oo 
1.1.ot.e., 
1.3.~1-.M 
1.,,o,.H 
1.7.~0-0t 

z.t-.n.u 
:::.1.02-.~ 

:r.::.n.•• 
~-"·"··· 

IEttiTIII" COIU:OI'IY:!I 
. ltltE11A!l T~lSUToi!:ttlo'IS 

11;;c::tTt, rnr!I.It'lOS!A!. 
tt.f"t:: fMf OE tt:UVIt'.OB 
!tAtr:.TE:!tEtltlAS tCRR~rtS 

lta:ITI'IS DE CA~!Tr.t. 
OPE~IICII~S Dt Cf!~lTO 
ftLIEifACAO ct OEt;S 
1RAI'ôSFE.IIUit:IAS D\. tN'lTIIL 

1 T O" 1 A L 

r· r 
...... ······----··-----~---- -...!.---'---

u .. t~'.2S"/.ooe ~ 

2'.S~~-•n.n• : 
SSSo01IO.OM : 
l2.D~O.i0õ: t 

12.J73.2117.1yt; 

~.920.70t.OMI t 
::to.GCC.ô!K : 

6.1$1J,CQ: 
~-~:!2.7tt.ta : 

! 

-------· ------··----· .,-
3.e.ea.~ 
3.1.t~.çt 
c.::.eo.oo 
;;...t ~~-~0 

4.0.(.).00 
4..::.n.n 
,,,.cc.~o 

-t.:o • .:ll.t'C 
4.~.'CD.QQ 

. Y.o.M.H ,.,.oo.oo 

CC!ôPESPIS CUIU(rtf~:~ • , 
I'E~I<L i ENCAAGCI!Í StiCIAlS 
Jl..'l!O~ E trõCM~ OI\ OIV!:lA Ii'ITanA 
Ctmu,s ::lt~·&"!>AS CO~!OITI:::S_ 

OEsttSAS Ot: CAPITII\. 
I.':'.'LS.Tlta 1-!1 tt .. 
n:vm:::c: n::~*ctlRAS 
MJonu.:.~o D.\ o:vtoA !KTUKA 
OUTRA~ 11:::.~t:!:AS OC.C"Al'ITI~!. • 

RESütWt DE COI'IttHW:Ci,t, 
tt&~IIV4 OE,COI/11/t[iEHClA 

T 0 ,T fi L 

' ' ' ! 
' ' ' .,-,. 
' . 

13.2~2.1S1.1U : 
7.319.1ti7.t~ : 

~:::.~.~·~ .. : 
:..tr .. 1.'t&t'.~V : , 

.8:lot3.7U.t~~ ; 
i".An.!ÇÇ.~~~- 1 

35.-6aa.la3 : 
21:t.w~.ta11 1 
&n4ellhGet : 

' 27t,1tO.IIM l 
270.1ti.UI I 

U.~/;l.o:!S/otl~ 

2.:.24.::ao.~oe 
C~C.~Ç~.~);) 

i~-~~~~.t~$-
12.71J.2~7 .llo~t 

s.t2~J.7o;c.cac 
20').t~o.cn 

&.O~').Ut 

s.n::.7n . .i-!'i 

u.:r..::.l:l!.~·~Ô 1 
J'-~··. ·. - : 

~:..<.~·~.w~ : 
S-:1.!>7--A::~.~.:il : 

~.n~.:c~: 

7~-•c~.~=;) : 
~ • .sa'>.~a:>: 

zo:;.CijO.~Oil : 
m.en.&at ~ 

:D'G..,1.8e.cio : 
Z!t.iO-O.Gtt I 

' 

:i:tc::~ "!.!!: 
c;.~~~·c:::: 

• • • • •. 
• :· • 

• 
., 
• 
' • • • ,. 
• '· 
• 
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-··-- --------------~ ---

-, -
s.o.t:.~ ltcrtTAS c::::-:.o:rts 
1-!.:~.e~ x;t:::.;:: ~:n~"l.\~::;:. 
~-J.ee.~o Ri::t!rt. "ATlt1r.C!r:r.:.. 

,1.6.Cl: -~' ::::::..:-::.:: !C ~::c::r 
1.7.1..._\'f TU:;Sf'(~CI!CIIIS tCRKEIUES 

:.t.ta.~a I!O:I!:iõ'o\1. :1:: c:.,!':'r.:::-
2.1.n.U C,t~~tt'::S: O<:,CRE\1110 
.Z.;;:.~e;.C3 II:.!CJ~,\CAD ::1: BE!.S 

:t-"'·'"··-"------"-"-"-'-"-'c'-"-"-'-"-•c..'"-"-"-'---

-·-·-·--·-.--

:;.~.H.~ 
3.1.0"-tt 
:.~.>!~-~~ 

:.".·"·U 
1.e.e~., 
4.$.tt.tc 
~.,.et.e: ....... ~.~ 
4,o,,tt,NI 

;.,.,.e.·.:• 
t.1'.o;.n 

::::."t:iA:i c.c,~::!l~ 
n:~::.::;;~ t tr.t~~c~s ~t::.us 
JUitOS t p;cr,HCO! 011 :lt'o'ói)lil l!.:rt~Niil 

out~A: o:sr::~ co::n.mu 
DtS,ESAS 05: tt:,lõlil!. 

• Jt:'J.;:.ur.rmll':i 
:w:c:~=ocs r:r.A::tOR~s 
l."::o:!,;l,:,::.(l tiA :11~';::.\ 1Nt~N ... 
OU'l'A~ O~SI'CSI\5 Dt tAPlTAL 

O!.tst~lil ~ I:Omll~!o::;IA 
ttSUIIt ~:;: CC!o:llHüENCIA 

.. ·.oo;---· --------------· ---~--:---=-
;:çv:;~!::.:. 

::t:-.:~ r.:~:: .. ::t. ~:::ri!~ 

T01 

TG1 

... ····-·----~-------~---

ú 

.. 

---· ·---·---·. ~'------------

·.;-
' ' : 
' 

., 

' 16.t4f.;."J:".CQ3 ' u..:wr.=:o .c:a • 2.:JJ~.O~>l~CQO 2~-~,).Z)il ' • O::iti.C~;)._NC ' v:m.z~-..~~~" • 
l:!~OCO.~tt ~~-"-"'~-= • 12.773.;.aT.Cit ' 1:.7J'ill....V.il.Ct ' • 

$.9õ!IJ.rllQ.OOC ~.<e::.::~.c~c ' • õ:QO.illiil.tOO ' ~.;.).~CG ' • 4.ilco.coa ll..eao.~oa ' • 
~.i'22~~.JOO ' s..x:.::~v.e~:~ • 

2:!.19!i.9B7.11t ' Zl..'~7~iiOt ' 

' 
,., 

" lti,til'C(I:O~ l!~~..s ~~ 

""""'' CLr.~;..; r.::rr.:s 

H.; ~t.7~J.tn U.Am/..:r..J~.ON • 
t..:;·~.::~~-=oo ' &.::n:...:::.Ja.~'~ r • \S • .J\lo).OU ' .,IJ:..ece.:a~ : • ... c:::o.<:t:(J,,~, ' 4&!tt.~S':I.OU• : • 
'1.~:2.~.:::~' ' '1-=z-.7ee.e~~ : • 6.j~3.::a.c~o ' 4l4!l.:!.GO.c~~ • J:> • .t.O~.Oi!O :::!:.Gt:~.~~ • ::!:..c:~;-.:n ' ;:w,..otcG.c~o ' • ~?li.OQ~.O·:If ' ~AC'O-~~~ ' • 

- ~M.1U,OU ' :!7Ar.1011.CO= ' • 
;.H.1tl~.en zm..wo.o~~ ' • .. 

ta.Lso.:sa.ttt ' 11U&r • .2o.cu ' 

·~tc::l'SDS ~ ;'W;;s ,;s r~-n,s: 

-:--..,==.·="~;C;,oC· :"-•· ·;.:[:COSC.S Jt 

..... ··Y-·-----------·--------·~------ ·---·-_-_.:..;:~ cvtR~_Fll:sn:s 
.: ..... e~.:• 
p.t.;-: • .:,o 

.. 2."-n.H 

~r:::Jrr.s;.s ::m::::n 
?E.%t•t.:. é: i.l:tA~IiOS SOCI~IS 
;l;.:-;,u Qts.·c:::.::: c~RC.\rts 

•• t.U.Ila ,cti'ESA$ ~;. ~1TA:. 
4.,,,t •. ft llt~STWNTOS 

z.t'5·"•7.on·; 2.1Xt!'.~t7.oto ; 
~Zb.4117.t;t: ?i:<1:.~~7.~1lt: 

~.~; .Wtt,O;)of ; l.~.".~ti.~UO ; 

t.~,.o.~~~.e~~ : · J..:ce:::..:;e-.c~~ : 
1.1~11.0to.ott 1 ~.11 .. i 

• • • 
• • 
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!I~Til1EZA DA DESPESA RECU:ISOS DE TOnAS AS FOSTES --- .......... -- .,. ---- -· --· .... -....... ~-·.-. -·-----·-----................ _..~, .......... ----.. ':'·--... -·-----·· ·--·-·--····- ............. -............ ____ --- ·- . -....... ·-----------............ ... 
E~PlCII'lCAC!IES :TUfAL RlCU~SUS DO RECU~SC~ O~ 

T~SCURO f OUTRAS fONTES -- .. -- .. --------- ·--. . . -·- -· -.. -.... ··-. ·-------- -··-·- ·-----·---.. ----...... ------·---·-· ----... ---------------------------------.... 
3.0.ca.eo DESPEGAS CORREf:'ICS 

3.t.IIJ.~0 
3~ts~.ec 

J.~.~C.~I 
3.1.9~.03 
3.1~9~.09 
3.t.~'!.11 

3.1SG.I.2 
3.1.?~.13'· 
3.1.~~.!4 
3.fo10.1S. 
3.1.?0.16 
3·.1.7~.17 
3.1.70.44 

a.2.eo:.00 
3.i.9i! .. 00 
3.2.?~.~1 
:J.~ .• -~9-22 

:l.4.0:).00 
3.4.n.o;, 
3.\.?G.IG 
3.4.9C.~O 
3.4.96.30 
;J.4.?e.::' 
3,·,.?3.~9 

3.4.70.44 
3.1.?0.?1 
3.4.90.?2 

4.o.çe.ee 

4.!;.0(}.{10 
4.S.i3.tl0 

~ .: .. ?~.(10 
4.~.70.::;~ 

PESSOAL E EilC.,RGOS SOCI~IS 
APL!C.At:o:s lll:u:ltt~ 

ArGS~oHAüOR IAS E RErORMAS 
PEtlS(I:.:S 
!YtLAP.TO rAHtLIA 
\'UiC!I!~Nlf.~ E Vf,!ll'!,~;~l!~ f'lXAS - ~ESSOA~ C!Vll 
VWCiiléiiTCS .E VANT!.\lDIS FIXAS·- PESSOAl. M!LÍTAR 
[13RH-'1'1.!':Ó,:::s !'fil~tO!Ifi!S 
OlARIA~ - r.c&SCt;t C!V.!L 
DIA~1~S - ~(5SU~L X~L}TAR 
l')t;TR•i5: ·O~SrrsnS .VM!AVEIS - PESSOAL CIV!L 
(I~H~<A3 O.~f.tf'.f.~t.!J VAf<lAVEiS - PESSOAL HILlTAR 

. SVU'i~IIC,J:~ ECONOM!CAS 

JUROS'E, ENCt.~GOS OA OlVIDA l~TERUA 
A!'LJCt,CftLS Ol~f. TroS 

JUROS :;c.J?.é A Ol'J!Dro POR tONTRATO 
Otn::tl!i 't::~~~:MGO~I ~O~!H: A ·-DlVlOA PQ~ CD~TRAlO 

OUTRAS OE~WtSHS ·CbRREtiTES 
APlJCt.co:.:~ OH: L Tf\S 

CUT!l0'3 n;::.:~L!"l~I-0:1 I)( H.HU~tlA SOC'lt~L 
AVX:LIO rn:r,liC.llkO A (3]U:lANJES 
MArr.nr·'\~-.Q;: 'CC!I~U~O 
tiUlHtl~ -~~v:~UO ~~; T~~CUR~~ • HWtUA FISXCA 
D•!Tr.r.•;;· G:~'I!ÇDS DE TERCt:IROS - PESSOA JUR!OLCA 
C!Jf~!P.:ii!nCti:.S 

SUDVG:co::s ECCf-:OtHCAS 
S!:.NlUlCAS J:JJIC!MlAS 
Ol:SPEJ.\G DE El!ERCICIOS AIHERIGRES 

DESPEShS DE CAPITOL 

111\ÍES TIKE:NTDS 

COIISTHU!CMI OU r.u:!EIITO DE CAPITAl. DE EMPRESAS 
Af'L!f.(,(~O;.!; lll:~t:·~Ml 

ccr.~s. E lUS'!'ALACUi:'3 

13.&12.187.000 

7.-219.701.00~ 
7.H9.7C/.!·!O 

5!J.C~0.C~G 
u~.-.oi.ooe 1 
I.!G.Oô0.!l0ô f 

4. (J/.,6~0.06~ f 
412.~00.030 • • 
~·a.oe~.eoo I 
iso.~Gil .• eoo 
;e.'ee~.oeo • • 

2;,0.330.003 ,. 
• 

:.!'1.000.000 
!00.0·)~.000 

1:S.000.0·JO 
~~.000.030 
35.0')0.0C0 
l0.CC0.0~0 

5.D.;7 .'1G0.000 
~-.O ~7. 4r;0. :>CO 

.e.c~.0.0í)0 

2.le :e e o. e o~ 
2.1iJ:l.4t1C.CC~ 

~: •• o/60. coo 
3.116.yeo.eo0 

!,;1.8~0.0~0 

•j0.0il0.000 
~.0.C~~.I.!\10 
11.10·3.000 

8,6)3.700.000 

7.663.100.000 
!1.0(>0.003 
.~I.Cil0.000 

7.612.H·0.~õe 

S.J14.!e•l.000 

13,222.101.000 

7.319./~J.oe~ 
7.319.707.003 

C23.0ô~.~~G 
10~.40i' .0~·0 
12.0.G0~.1)110 

4.~'36 .~N. ~00 
412.~ea.o3o 
978.0&~.600 

1~o.~Gí).~~c 
~e.eoe.ooa 

260.3JO.OCO 
55.~C·0.C03 

!ee.eae.eoo 

4::i.O·~·J.C~O 

4~.000.0CO 
J::.~ce.e-,a 

1o.eo,o.oe0 

s.os:r.~oo.ee\J 
~.a::;~.4ll:>~0~0 

1o.oo·J.oeo 
2tt0.t~lle.(.·Jo 

a.fu:J.10:J.4..)G 
33.?ee.e~o 
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4.5.9~.65 
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Ar'LlCACO::S iJ-l~CTA~ 

A<iU!3XCAO," OI: !MOVEIS . 
AGIÜ S!C~O OC TlT, Rt:PRES~NT DE CAfollAL JA INTEGRALIZADO 

AP.OR:IZACt,O Jh OlVIDA !NrERtiA 
AP'l I C?.tr1:...S D Ií<i:. TA!l , 

PRIUQ!PAL DI, OlVIDA ~OR CONTRATO 

OUtRA.S, DSS?ESAS Ct CAPlTA~· 
ArLICI.COl$ OlkU AS .................. 

111.11\ .............. 

Arl lCt.t;r•:::G Ol.kll f..$ · 
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NATU~EZA CA CtS?ES~ 
!'ISCA~ 

RECURSOS DE TODAS AS fONTES 
-----~----........................................ -_ ...... -----.. ~---------- ............................ _ ............... ------· : ....... : ........................................................................................... .. 

ESPi:CIFICACDES 

3.e.e·o.ee DESPESAS CORRENTES 

3,1.00.U 
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3.1.9e.o9 
3,!.90.!1 
3.1.9J.12 
3.!.1t\.!3 
:t.L93.!·~ 
:).1.9!).15 
3.!.9ô.16 
3.!.93.17 
3.1.90.44 

3.2.03.ea 
a.z.9~.u 
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3.2.?;).i"2 

3.4.&0.0i> 
3.4.92'.~0 

3.4.90.!3 
3A.90.!B 
3. ~. 90.30 
3.4. 90.36 
3.4.9i;.39 
3.4:9~.41 

3.4.90.H 
3.4.90.91 
3.-1.911.92 

4.s.-e0.ec 
4.S.~J.e~ - ... , ... , .... 
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4.6.0~.00 INVERSOSS f!N~:IC~!RAS 35.600.000 3::;.6ló.C~0 0 
4.6.9"-~~ ,;;:..::A~"tl~S :JH:~'!f,~ 3~i • .l.C~.000 3~.éj~.C·~J c 
4.6.91).6~ MUlSiCAO OE lf.OVEIS t;;.eo~.il•e 10.fe3.e-J;; il t! . 4 .6. 73.64 ~~~lS:CAO ~[ llT. RE?RESENl 0( CA?Il~L JA !Nl~C~AL17.APO ~::;.óo~.CC3 ~~-~;:.~ca o 

·~ I 
~.7.1)3.~1) A~CRITZ·;.Co10 DA. :;!iVI:M: Illl!Rt;A ·a~.ae·G'~'"~-G 2~::i.C~3.\i3G e 
4.7.7~.~e ;.~L!C;;.·:~~S _:,IS(ii:.lASI "115.00~.0~0 ;:!~.ea~.\>~a o 

81 " 4.:- .·n.Jt PRINC!?AL DA DlVIQA POR CONTRATO 215.(03.0119 2~5.0Go.eca o 
() 

4.?.\~~.z;, OUtnltS ~:::;: :::A:i OE I C.i!'Itf!L, 69o.c.c~.o~o 69G.00G.M3 e o z 4. 9. ••l. o c -~?~;~~co~s O!~El~s 63~;Ç00.000 6J~.ec0.00a o o 
4.9.-11).4:! "úx_:L:o3 635.(;0~.000 &35 .000. 6il·3 o 

~ 4.9.?~.10 A?LICACOéS OlRElAS ~~. ec0. crce 5~.110~.000 0 
4.?.70.42 AUXIL!OS. 50.(~0.003 50.000.C03 e o 4.?.?~.9:! OtS~ES45 Ol CXEkC!ClOS ANlERlORES ~.(00.000 ~.eee.eeo e 

~ 9.e.0e.ee RESERVA DE COI<Ti!tGENClA 270.:00.000 210.100.000 I e 
' 6 ' 

I .~ 9.9.00.00 RtSERVA DE CONTINGi:llC!A 270.:00.001; 210.100.0ÓO I 0 
9.9.99,t0 RESERVA OE CON I HIGENCJA 270.!00.C00 270;!00.000 ' ~ • (I) 

9.9.~9.99 RESERVA DE COIITINGENCIA 270.:00.000 270.!00.000 I Q " 
o ------------------------------------... -----------------.. -----.. --.. --------------·----------------------·---.;;.----··------------

: !B.880.~e~.000 : 1e.eee.see.eee 1 o 
--------------·-·----- ~------ .... ---~·-----·---------- .. ---------~----------------··--------------------------------.. ---------
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3.e.~~,e9 DESPESAS CORREIIIES 2,!6$,107.000 I 2.1GS,107.e~0 : • 
I 

3.1.~0.00 PESSOAl' E ENC~P,GOS SOCIAIS 928.·1~/.000 : 928.107.030 I e 
3.!.7C.09 APLIC~f:OlS UIRHA~ 928.~07 .(100 : 92B.407 .ooe : o 
3.1,9C.01 A?05rNTr•OORlt.S ,E RCFOR~AS 923.{)C0.00G I 823.0t0.6~0·1 0 

'3.1S0.03 PENWCS, . !0~.407 .oco I !Oo.4G7.ooo 1 • • • I • 
3.~ .e~ .M OUTRAS DESPEOAe CORRE~iES 1.237.00~.009 I 1.237,0C0,0~9 I o 
3.4.90~00 ArucAr~o~s t>I~ETA~· 1.:m .ooo.ceo 1 t,237.~!Jo.eoc I e 
J.l.90.30 Mf~Rit.l DE CONSUI!ll 8!~.100.000 I B!2.10~.G00 I e 
3.4.~0 .• 36 O~H<OS SEf<VICOS O~ .TERl!EIROS - PESSOA FlSICA 2.c~e.et~G : . 2.000.000 : o 
3;4.?0.3? OUTROS StRVlCOS DE l'f;RCE!ROS - PESSOA JVRIDI.CA 422.600.000 I 422.60~.030 I • .. 

• • • 
4 ••• eo.oe •. a.srESAS DE CAPITAL' !.0~0.00~.000 : 1.0~~ .co o .. ~00 l e 

1. 
I 

·1.~.~.,n.ce INVÉSTlr.EulóS 1.059.000.000 I 1.0~0.000.003 I • -t.~.?~.C3 APLrC~COéS Ol~ElAS :.o~e.ooa.e~a 1 1.e~0.oJa.eoa 1 e 
-.t.!~.?t;.'J"t OBRAS E INSTIILACOES· 330.009.000 I 33e.oee.eca .: • 4.j. ?~.!i2. EQUJPAHrNl!JS E HiATERIAl PEICHA~ENTE 120.0e0.000 1 720.eoe.eoe : • • I .. 
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São as seguintes· as emen­
das aprovadas: 

EMENDA R-1 
Dê-se ao art. 11 a seguinte 

redação: 

"Art. 11. _Fica o Poder 
Executivo autorizado a a­
brir créditos suplementa­
res, no decorrer do exercí­
cio de 1991, até o limite 
correspondente a 50% do to­
tal da despesa fixada para 
cada subprojeto ou subati­
vidade, na forma do _que 
dispõem os arts. 7~ e 43, § 
1.il; da Lei _n.rl 4.320, de 17 
de março de 1964, para a­
tender as dota9ões que se 
verifiquem insuflc'ientes." 

EMENDA R-2 
Acrescente-se ao proJeto 

13.77.455.1335- Preservaçao e 
Controle do Meio Ambiente no 
Amapá - do Programa de Traba­
lho da Coordenadoria Estadual 
do Meio Ambiente - 22000, Uni­
dade 22101 - Cr$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de cruzeiros). 
destinado à Campanha Selos do 
Pato do Amapá, cancelando i­
gual valor da dotação Reserv~ 
de Contingência (39000). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 7: 

Discussão, em turno 
Proejto de Lei do DF 
1990, de iniciativa 

único, do 
n~ 57, de 
do Gover-

Quadro 

Quadro de Pes-
soal do 01strt-
to. F~eral 

Quadro de Pes-
soa1 dO IEMA-
DF 

Quadro de Pes-
soa1 do ~CT-
DF 
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nad6r do Oistrito.Federal, que 
cria cargos efetivos nos qua­
dros de_pessoal que menciona e 

. dá outras provid~ncias, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n~ 

?19, de 1990, da Comissão 

-de Distrito Federal. 

·em discussão o. projeto, em 
turno único. (Pa~sa.) 

Não havendo quem· queira 
discuti-lo, encerro a dis­
cussão. 

Em vot3ção. 

Os Srs. Senadores que'o apro-
Vam queiram permanecer 

.sentados. (Pausa.) 

Ã'pr·ovádo. 

A matéria vai à Comissão Di­
~etora, para a redação final. 

t o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
NO 57, DE 1990 

Cria cargos efetivos nos 
QUadros de pessoal que men-
ciona · e dá outras 
providências. -

o Senado Federal decreta: 

Art. 1.~:t_ Fica inclufdo o cargo 
ãfetivo -de Fiscal Ambiental, 
de nfvel médio, na Carreira 
F isca 1 i zação e -I nsoecão. do· 

ANEXO 

de de 

Carreira Cargo 

Adm,ntstraçao , Analtsta ~e Admtnts-
Publtca tração Pübltca 

Técnico de Admtn!s--
tração P'üb ltca 

F1sca11zaçao Ftscal Ambiental 
e Inspeça.o 

An~li~i~ Qa Artrn\nt~~ 
tracAo Pübl_tcª 

Adm1n1stração Técn.1co de Admtnts-
Pública tração Púb11ca 

Aux111S:r de Admtnts-
tração· Púb 11 c a 

Analista de Admln1s-
tração Públ tca 

Admtntstraçlo Técntco de Admtnts--
Públ tea traçao Públtca 

AUxtltar de Admtnts-
tc-aç.!ío Públtca 

Quadro de Pessoal dO Distrito 
Federal, com estrutura e ven­
cimento id&ntiços aos dos de­
mais cargos de nível médio . 

Art. 2~ São criados no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal 

parte relativa à Secretaria 
do Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia e nos Qu_adr-os de 
Pessoal do Instituto de Ecolo­
gia e Meio Ambiente do Distri­
to Federal - lEMA e do Insti­
tuto de tiência e Tecnologia 
do Distrito Federal -_rei, os 
cargos efetivos nos quantita­
tivOs constantes do Anexo e 
esta Lei. 

Art. 3~ Os ocupantes do cargo 
de Fiscal Ambiental a que se 
refere o art~ 1A serão lotados 
no Insti tu.to de Ecologia e 

-Meio Ambiente do Distrito Fe­
deral- IEMA-DF. 

Art. 4~ o aovernador do Dis­
trito Federa·l baixará por ato 
próprio as atribuições do car­
go de Fiscal Ambiental. da 
Carreira Fiscalização e Ins­
peção. 

Art. SA Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art: SA Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

de 1990) 

Classe Quant. 

3' 13 

3' 12 

3• 3\) 

•• 18 

3' 9 

úntca 9 

3• 19 

•• 15 

úntca 12 . 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item S: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto-de Resolução 
n.Q. 58, de 1990, de inicia­
tiva da Comissií:o de Const-1-
tuição. Uustiça -e Cidada­
nia, que propõe a revogação 
do art. 370 do Reg_1me_nto 
Interno do Senado Federal. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
s_obre a mesa durante três ses­
sões ordinárias, a fim·de re­
ceber emendas, nos termos- do 
art. 401. § 1.Q., do Regimento 
Interno. 

À matéria não foram apresen­
tadas emendas. 

Passa-se à discussão do pro­
je~o. em turno único.-

Em discussãO. (Pausa.) 

Não havendo -quem peça a~ pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que O-~pro­
vam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa . ) 

APr'"OVado .. 

A matér""ia vai à Comissãõo·f:. 
retora, para a redação final, 

É o seguinte o proj~to 
aprovado: 

PROúETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 56, DE 1990 

Propõe a revogação do 
art-. 3 70 do Reg i mente In­
terno do Senado Federal.. 

O Senado Federal r8so1Ve: 

Art: .1 SJ. Revoga-se o art-. 370 
·do Regimento Interno do senado 
Federal. 

Art. 2~ Esta resol~~ãp_entra 
em vigor-- na data ae sua 
pub 1 i cação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. ' PRESIDENTE (Pompeu -ele 
Sousa) - Item 4·: . · 

Votação, em turho único 
do Projeto _de _Resoluç!ãÕ n~ 
45, de 1990, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. que altera_ 9 reda­
ção do-art.- 1.6 da Résolução 
do Senado Fe_dera 1 n.s~. 94. de 
1989, que dispõe sob~e _li­
mites globais e condi~ões 
para as operações d~ credi­
to interno e externo dos 
municípios e de suas res­
pectivas .autarquias e es-ta­
belece· limites e condições 
para a conc·ess~o de garan­
tias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
323, de J99b, da Comissão 

de 
micos. 

Assuntos Econ6-

-- ~ _discussão da matéria foi 
-encerrada na sessão Pe 29 de 
.outubro úl t-Hno, tendo a vota­
ção s 'i do- a di a da para a presen­
te sessão1 nos termos_do Re­
quer i ment·o n.s~. 390, de 1"990. 

-sobre a mesa, 
que ser-á 1 i do 
Secretál"'io. 

requerimento 
pe_lo Sr. 1~ 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
NO 441, DE 1990 

- ---=="---

Nos termos dó art. 315, com­
binado C'Oin a a 1 í nea c do art_. 
279 do_ Regi menta Ihtern.o., re­
queiro adiamento da votação do 
Pr.oje.to de Resoluçã_o nS!. 45, de 
1990 a fim de .ser: feita na 
sessão de 28 de novembro de 
1990_ 

O objetivo desta pr-oposição ·é 
multo simples: é evitar a 
-vacatio legis. Se não apro­

varmos nada. daqui por diante 
não há regra para o endivida­
mento interno. 

Diga-se de passagem, os Esta­
dos e os Munlc.fplos vão pres­
sionar mcis, e rJão mer:t_os. Aqui 
há regras. Se.eliminarmos es­
sas regras, com a pressão i­
mensa que existe em todo o 
Bras_il, há que se imaginar que 
há mais_ pedi dos de 
eryJpréstiwos. 

,Ao que eu saiba •. essEt projeto 
funcionou, razoavelmente, -no 
ano passado. Na verdade, quem 
te~ que acompanhar o desempe­
nhO não_ somos_n6s, é o- Banco 
C entr-a 1 . Na verdade. nunca 
Goncedemos nenhum empréstimo 
sem _que o Banco Central seja 
ouvido. Portarito; se houve ex­
cesso, esse excesso ·não foi do 
Senado. 

O Senado definiu as reQras, e 
os_processos chegam até nós 
devidame_nte informados- pelo 
Banco Central ._Ouço-que o Go­
verno pretende modificar essas 
reQras. Não chegou. -de forma 

de of1cial, às _minhas mãos nenhu-

·-Sala das- Se.ssões, 21 de· no­
vembro de 1990. - Senador 0-
dacfr Soares, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) - Em votação o ma proposta nova do Governo-. 
requerimehto. - Recebi, de um assessor de as­

ses-s-or, um documento que não 
sei_ se _ _é válido, ou não. Pedi 
que m-i nha · assessor i a o exam-i­
na~se, porque - _e!;;sa. ma__iér 1 a é 
multo complexa, diz respeito ·a 
intereses pesados, dos Estados 

PRESIDENTE (Pompeu -de e dos Muni c f pios . Não se i , não 
Concedo a--Palavra ao conheço ainda oficialmente 

qual e a posição. 

o- sr>. -Fern3Mdo Henrique ca r­
doso - sr_. Presidente-, peço-- a 
palavra para encaminhar a 
vo_tação. 

o SR. 
Sousa} 

nobre _Senador Fernando Henr i­
que cc::~rdoSo. Apenas lembraria duas coisas: 

primeira, se não aprovarmos 
-~ alQuma r-egra até o_ dia 30. não 

Q S_R. FERNANDO HENRIQUE haver: á regr-a nenhuma portanto 
CARDOSO (PSDB - SP. Para enca- me pareCe pior, segunda se a­
minhar. a votação. Sem revisão· prova_rmos esta regra, ela não 
do orad_o~.)_- ?r. _President~, imPede que outra regra seja 
Sr-s. Senadores. a resolUÇi:!-O aprovada, em seguida, pelo Go­
que propus é simple.sme!}te a verno. -~_estou dispOsto a ana­
continuidade da resoluçao tq- 1 isar, se houver regra nova 
mada, ryo ano pass.ado, por este proposta, - C"õtn- fSerJ,ç~o. porque, 
Senado Federal, que regulamen- de novo, se trata- de matéria 
ta a questão da divida de interesse nacional. 
ititer_11a: __ Diga-se- de passagem 
que OS mesmos argumentos ,rela­
tivos à dfvídã-exter-na valem 
pãfoa a· df~faa ~l'nter-ria. C:f _Sena­
dO- Féderal tem que definir 
parãmetro.s; _Aqui se - trãta da 
definfção.desses parâmetros. 

No final do ano passado, obe­
decendo à nova Constituição, o 
senador Ronan li to_ e eu rela­
tamos cada um dos projetos, 
então aprovados. sobre as- nor­
mas para o endividamento in­
terno e para o externo. Como 
isso· se· esgota_--__ no --di _a 30 de 
novembro, ·Propus e a Comissão 
de Assuntos Econômicos , apr_o­
vou, creio que pOr_ unanimidade 
houve.ss~---ª-- _contJnu_íQad_e, por 
mais uw ano, das mesmas normas 
aprovadas o ano passado. 

-Tehho uma dúvida r-égimental. 
Como_ este projeto s·e __ r~fere à 
matér•ni ·que deve estar regu1 a­
mentada até o dia 30, e hoje é 
di a 2_1 • se. de acordo com o 
re"~i menta, _el-e não for v:otado 
hoje, permanece em pauta, tem 
prefer-ência e oOstrui a pauta. 
De modo .que,- se havia ou ~e há 
intenção de algum Senador li­
gado ao Gove-rno medi f f car essa 
r:eoca . ._ vou usar a expressão 
cot i di_ i!\ na: "dormiu no pont_o". 
se:_a __ Maioria ou a Minoria de­
sejar manter o projeto como 
~stá, a pessoa estará bem ar­
mada, pelo regimento, para 
mantê--1 b. Cbmo se trata de 
questão de inter-esse nacional, 
deverfamos ter um entendimento 
claro. 
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Suponho aue o Senador Mauro 
Benevides terá o mesmo pon~o 
de vista, porque, ao aprovár­
mos essa prorrogação e em se­
guida, havendo alguma modifi­
cação, a ser proposta por al­
gum senador, que seja 
razoável, o SenadO poderá 
acolhê-la. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

o Sr. Mauro Benevides- Sr.· 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -=concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides~. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para encam1nhar a votação. 
Sem revisão do oraaor.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
quase nada teria que aditar à 
i ntervensão, oportuna· e ôi"'i­
lhante. do eminente Senador 
Fernando Henrique Cardoso, Lí­
der do PSDB nesta casa, em re­
lação a esta matéria, cuja a-_ 
preciação se faz neste instan~ 
te. porque i ncl u 'Í da na_ Ordem 
do Dia desta sessão. 

sr. P_re_s 1 dente, devendo 
exaurir-se no próximo dia 30 o 
prazo de vigência da Resolüção 
n~ 94, não acredito que a Mesa 
possa, c_om embasa_men_to_ regi­
mental. receber o ~aquerfmento 
que agora se aprecia, conco­
mintantemente com o item 6 da 
nossa pauta. -

Sr. Presidente, v. Ex~ sabe, 
porque exemplar seguidor do 
regimento! que no art. 353 
está prev1sto que é considera­
da em regime de- urgênCfa, in­
dependentemente de requerimen­
to, uma 1 i stagem com dois i­
tens e duas a 1 'Í neas . . 

"Parágrafo úhico. Ter:-ão, 
ainda, a tramitação previs­
ta para o caso do art. 
336, b, independentemente 
de requerimento, as propo­
sições sujeitaS a- __ p.rãzo, 
quando faltarem dez dias 
para o término desse 
prazo." 

Ora, Sr. Presidente~, se ·o 
prazo de vigência da ResoluçãO 
n.st 94 se esgota no próximo d-i a 
30, estamos rigorosamente in­
curso no dispositivo do. 
parágrafo único que acaba de 
ler, para conhecimento doS 
Srs. Senadot:"es. 

Portanto, a nossa manifesta­
ção é -no senti dó de que a Mesa 
deixe de submeter ao Plenário 
esse requerimento, a f"i.m- de 
que possamos, ainda agora, ·vo­
tar a resolução que prorro9a 
até 1991, a antiga Resoluçao 
n~ 94. 

Sr. Presidente, com mais an-­
terioridade, ainda qua~do dé-
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sempenhel o primeiro mandato 
senatorial, fui relator daRe­
solução n~ 62, que _antecedeu a 

-Resolução n~ 94. e·na- ocasião 
se dfscutiu amplamente, com a 
participação, inclus"ive, do 
extraordinário Senaàor e 
notável ·homem público- Dirceu 
Cardoso, quando S. ExA preocu­
pado com o endividamento de 
estados e municípios. entendia 
que essas normas· deveriam ser 
as mais -rí~idas possíveis, 
para que houvesse o __ controle, 
por par·te do Senado. Federa 1 , 
do endividamento do setor 
público. 

Portant-o". a nosSa man·i festa­
cão. Sr. Presidente, é que. 
por ma_ior que se~a o nosso a­
preço ao signitár1o desse re­
querimento, a Mesa estaria im­
pedida de aceitá-lo neste ins­
·tante, ex vi do que dispõe o 
parágràfo único do artigo age­
r~ r~ferenciado~ 

-É a manifestação da Liderança 
do PMDB em torno dQ assunto, 
Sr: Pr_es 1 dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o nobre Senador Mauro 
Benevides tem toda a razão. e 
a argumentação j_á an:ter i ormen­
te apresentada pelo nobre Se­
nador Fernando Henrique Cardo­
so dá a mesma substâncfa à de-­
cisão que a Mesa vai adotar 
neste momento. a reti~ada do 
requerimento. 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
-Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·Sousa) - Nobre Senador Cid Sa-

bóia de carvâlho. V. Ex~ pede 
a p~lavra em que sentfdo? 

O SR. CIO SABÓIA DE 
CARVALHO (PMOB ~ CE: Serri rãvT~ 
são do orador.)-- Sr. Presi­
dente, eu ia falar exatamente 
®ando V. Ex~ .deci_di u tão sa­
biamente a Quêstão; devemos 
aprovar esta matéria de ime­
diato,- para nãq_.ficar no va­
zio, e_._ se houver alguma· modi­
ficação~ não haverá _problema 
algum. revogar..;.se'"'á a -disposi­
ção anterior. 

Era a minha manifestação de 
apoio ao Senador Mauro Benevi­
des e de apoio ao Senador Fer­
nando Henrique Cardoso: que 
votemos esta matéria o mais 
depressa poss íve_l 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)"- Passa-se à votação do 
projeto. em turno único·. · 

Em votacão. 

Os Srs. Senadores que o 
vam queiram permanecer 
tados. (Pausa.) _ 

apro­
sen-

Aprovado. 

o· SR. Odacir 
verificação 
Presidente. 

Soar"es - Peço 
de quorum s r . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - É regi"menta1 ·o- reque­
rimento de V. ExA Será feita a 
verificação solicitada "pe1o 
nobre Senador Odacir Soares. 
(Pausa.) 

sendo evidente a falta 
de quor"um, a pre_sidência vaf 
suspender a sessão por· 1 O mi­
nutos, acionando a campainha 
para a chamada dos Srs. s·ena~ 
dores a ~1enária. 

Está suspensa a sessão. 

( Su"spensa às 16 horas e 
· 20 minutos, a sesSão é Pea­
bepta às f6 horas e -30 
mfnutos~) 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESI o ENTE . (PomPeu de 
E_s tá reaberta a 

Vai-se 
cação. 

proceder à verifi-

A votação é nominal. 

Srs. Senadores, -por obséquio, 
queiram ocupar os seus 
lugares. 

CÕmo votã o L f der --do- PSDB? 

O SR. FERNANDO 
ÇAROOSO (PSDB - _sp) 
Sr. PreSidente. 

HENRlQUE 
"Sim". 

O SR. 
Sousa) 
PMOB? 

PRESIDENTE (Pompeu de 
como vota o Líder do 

O SR. MAURO BENEVIDES ( P.MDB -
CE) - "Sim", Sr. Presi~ente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como vota o Líder do 
PFL? 

O SR. ODACIR SOARES (PFL 
·Ro) - "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - os· Srs, __ Sena_dores _ já 
podem votar. (Pausa.) · 

Os que votarem "stm" 
aprovando o projeto; 
votarem "não" o 
rejeitando .. 

estarão 
os que 
estarão 

(_Procede-se a votação. ) 

c VOTARAM "SIMu os SRS. 
SE.NADORES: 

Afonso Sanc~o A1~1r Ga-
briel- Antonio_May~.- G~:1o~ 
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Lira ~Chagas Rodrigues - Cid 
Car-va 1 ho F . Ro 1 1 emberg -
Fernando Cardoso_ -_.João_ Nasc_i-
mente .Jutahy Magalhães 
Mansueto de Lavor - Mario co­
vas- Mauricio Correa- Nelson 
Wedekin- Paulo Bisol - ROnal­
do Aragão- Ronan Tito- ·Wil­
son Martins 

VOTARAM "fi!_ÃO" os SRS. 
SENADORES: 

Antonio Alves~ Meira Filho 
- Odacir soares - Ozíel ·--ca·r-­
neiro 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~-votar~m SIM 18 Srs. 
Senadores; e NAO, 4. 

Não houve abstenção. 

Total: 22 Votos. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Tem a palavra V. ExA 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
- (PSDB- BA. Pela ordem.) 
Gostaria de uma informação, 
Sr. Presidente. Quem pediu a 
ver i fi cação? -

O SR. PRESIDENTE (P0mpeu de 
Sousa) Os Srs. Senadores O­
dacir Soares, Afonso Sancho, 
Dirceu carneiro e Meira Filho. 

O SR. ~UTAHY MAQALHÃES 
-Estão todos presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompa~ _de 
SouSa)-;.... Não há quor-um. 

A ·votação" f i Ca aC:ffãda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, documento-que 
será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

S 1 ido o seQU'inte: 

A POSic;:ÃO DO 
EMPRESARIADO I~DUSTRIAL NO 

"ENTENDIMENTO NACIONAL 

O Empresarfado ·rndustriâ.1 em 
seguidas reuniões de suas fa­
ses, após a diyu1gação do do­
cumento -."Proposta da Comis­
são empresarial para o enten­
dimento nacional" - apoiando­
o. integralmente,· apresen-tá as 
seguintes ponderações à socie­
dade brasileira. 

1. Em primeiro lugãr·entende 
que, preferencialmente, devem 
ser excll.lfdos do en"fendimento 
temas tópicos e cohjunturais. 
Assim, seriam tratadas na mesa 
de negoc·i ação as grandes qu'es­
tões nacionais~ com _o o.bj et i v o 
primeiro de dar à sociedade. 

uma visáo ma1s clara da situa­
ção, tornêmdo·-· · -- ma i s• 
assimiláveis os esforços que o 
momento exige de todas as 
partes. 

2. Qüal_quer eventual dís~u~­
são sobre pêrdas e· repos1çao 
salariais deve passar por uma 
ava 1 _j ação concreta das mesmas 
no_ âmbito da Subcomissão de 
AsSuntos Emergen·ci·a i s. ··podendo 
ela valer-se de órgão indepeh­
_Qente para proceder àquél a 
ayaliação. 

Ressalta. alnda, quanto ao 
tema. que na atual conjufi'tura 
as empresas encontram-se em 
situações diversas muitas 
delas em posição deJicacta. 
Nestas circunstâncias, aua1~ 
quer reposição de perdas 
poderá acarretar a invfabili­
zação das empresas e o_ aumento 
do níVel de desemprego ou. ex­
clusivamente, esta segunda 
conseqüência. 

Diante desta situação, propõe 
o incremento da - 1 i vre 
negociação. 

Esclarece, outrossim, que não 
sê éxlme de fazer uma avalia­
ção periódíca do quadro econô­
mico e repor as perdas, pr1o­
ritariamente, assim que a con­
juntura o permitir. 

3. Deve ser discutido_ o plano 
de estab i 1 i zaç_ãp, _d_ef Lo indo-se 
o limite e a velocidade do 
ajuste. A questão emprego~ 
salário deve ser enfocada 
tomando-se em consideração o 
período de estabilização como 
de. empobreci mente. -

4. Reafirma a necessidade de 
que mecanismos sejam buscados 
a fim de reduzir-se a taxa de 
juf-os, afastando _riscos 
desnecessários ao sistema pro­
dutivo e ao nív~l de emprego. 

5~ --Pondera _sobre a antecipa­
ção da 1 i_be._r_a_ção de cruzados 
novos. dentro _ de prazo 
r.azoáve1, a fim de que seja~ 

ap 1 i Cado.s na _c_api ta 11 za'ção de 
empresas e~dividadas. 

6A Lembra, dentro do quadro 
com que a sociedade brasileira 
se depara, ·a imperiosa neces­

'sidade da conversão dà dÍvi_da 
externa em•investimentos. 

7. ConSidera imPresCindível 
que _o Con_g_ressõ Na c i ona 1 , de­
tentor que é da representação 
popular, a·companhe, atrav'és de 
suas lideranças, as reuniões 
d~ entendimento nacional. A­
tenta, outrossim, tendo em 
vista a abrangência e a pro­
fundidade das decisões que de­
verão decorrer_ do entendi men­
te, para a possibilidade de 
participação de representantes 
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de Po_deres Executi 'VOS e Legi s­
lativos estaduais e 
municipais. 

a. Finalmente, ciente da gra­
vldade do momento .histórico 
que a sociedade brasileira a­
tr-avessa, exporta todos _ os 
segmentos representados na 
mesa de negociação a um total 
desarmamento de ânimos em bus­
ca dãs soluções que á Nação 
anseia. 

PROPOSTA DA COMISS~Q 
EMPRESARIAL PARA O 

ENTENDIMENTO NAClONAL 

Cons i_derando :_ 

- que o Entendimento NaCfoi1a1 
representa um pr_ocesso__de ar­
ticulação entre os_ ~árioS seg~ 
mantos doLsocie_dade e destes 
com_ o governo; 

que as entidades partici­
pantes do Entendimento devem 
estar conscientes da difícil 
responsab i 1 i da de de __ i nterpre­
tar os __ ------anseios da ma i o r i a da 
população que se encontra ali­
jada dos benefi'ci_os do desen­
volvimento; 

- que o processo de a'rt i cu la­
ção pressupõe priorizar na 
mesa de .discussão objetiyos 
globais da Nação, o que exc-lui 
propostas identificadas com 
interesses parclaiS e imedia­
tistas; 

- que o Entendimento entre 
empresár1os. trabalhadores e 
governo permite, de forma mais 
rápida, atingir os objetivos 
persegui dos pela soci'edade 
bras·i leira; 

. a urgência de eliminar os 
inúmeros bolsões de pobreza e 

·miséria existentes no pafs, 
que agridem a racionalidade e 
degradam a cidadania; 

- a necessi.dade de reverter a 
tendên.êi a· cóncentractora de 
rQnda que caracterizou nossa 
economia ao longo daS- ú1timas 
décadas; 

A comissão empresarial propõe 
que o objetivo central do En­
tendimento seja a busca e de­

-finição de um Projeto de De­
senvolvimen_to, que propicie a 
elevação do nível de bem-estar 
da sociedader. Esse __ Projeto. 
deverá priorizar a participa­
.çã'o crescente dos .salários na 
Composição dã renda nacional, 
assegurando maior disponibili­
dade de bens é serviç~s. si­
multaneamente à distribuição 
mais justa dos frutos do 
progresso._ 

Devemos procurar, portanto, 
um-Projeto de Desenvolvimento 
para a economia br.asileira. 
que induza a . integração da· 
grande massa dos desassistidos 
ao· processo de produção e c_on:-



7234 Novembro 1990 

sumO e que tenha como _meta fi-· 
nal a melhoria da qualidade de 
vida de toda a sociedade. 

Este Projeto de Desenvolvi­
mento pressupõe a discussão e 
a tomada de decisões sobre os 
seguintes temas: 

- criação de mecanismos re­
distribuldos para aumentar o 
poder aquisitivo da população 
de menor renda; 

melhoria das 
educação, saúde, 
alimentação; 

conçiíções de 
habitaç~o e 

- criação de condições para a 
retomada do investimento pro­
dutivo visando o-crescimento 
sustentado da economia: 

- redef1nição do papel _do Es­
tado, do caráter de sua moder­
nização e organização. bem 
como da polftica de gastos 
públ ices.· 

- reforma, modernização e am-
Pl. i ação da infraestrutura; 

----explicitação do papel dos 
vários setores da economia no 
processo de desenvolvimento; 

definição--da estratégia de 
inserção do país na economia 
internacional, considera e ne­
cessidade de modernização da 
produção na c i ona 1 : -

-- coordenação das ações do 
Estado e da sociedade civil 
para a melhoria das condições 
do meio ambiente. 

O Entendimento Nacional se 
infc1a num momento em que o 
pats se encontra sob os efei­
tos de um programa de estabi­
lização. elaborado e implemen­
tado pelo governo, com o obje­
tivo de combater a inflação. 
Este programa deve, entr~tan­
to, oferecer condições de re­
tomada o mais breve possível 
do desenvolvimento econômico. 

Os empresários entendem, por­
tanto, ser necessár'io trazer à 
di seus são este progr,ama de es-

tabilizaçãO, uma vez qUe ·are­
tração da atividade econômica 
não poderá conduzir à depres­
são, que seria UTI) .mal :!ão: 
granc~e quanto a hipen nflaçao.: 
E inaceitável que o _combate à· 
inflação acabe por inviabi11-
zar a meta central da socieda~ 
de que é o desenvo 1 vi mente, e­
conômico-e social. 

Para a sociedade mêlhor con­
viver com o programa de esta­
bilização, a comissão. empresa-­
rial propõe a tomada de deci­
sões sobre os temas abaixo· 
relacionados. Tais decisões 
possuem caráter emergencia1, 
ao mesmo tempo em que propi-
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c1am condições para alcançar 
os CJbj et i vos mais amp 1 os_ dó 
Entendimento Nactonal: 

Institulções Financeiras 
Frente Ampla da Agropecuária 
Brasileira- Pensamento Nacio­
nal das Bases Empresariais. 

defiriição dos limites e da 
velocidade do a_just·e a fim de 
eyi.tar- o comprometimento cio· 
tecido social e a dese_strutu­
r-ação do sistema produtivo; 

O SR. PRESIOENTE (Pompeu de 
Sousa)- o documento lido será 
publicada, 

adequaçãç ___ da p_oJ íti_ca 
monetária, de forma que as ta­
xas reais de juros. ainda que 
elevadas, não criem pelo exa­
gero, riscos desnecessários aa 
sistema produtivo e ao nível 
de emprego; 

-~ -mecanismos que Qarantam 
nesta fase, pelo menos a pre­
seryação da participação dos 
salár1qs na renda nac_i_onal; 

medidas que atenuem os e­
feitos sobre o emerego e q_ue 
amenizem a situaçao dos desem­
pregados; 

mecaniSmoS- que assegurem a 
estrutura produtiva necessária 
ao Projeto de Desenvolvimento; 

- execução da política fis­
cal, com enfase na continuida­
de da redaução das despesas do 
governo e não na elevação de 
tributos; 

acompanha'mento da negocia­
ção da dfvida externa. 

Por demandar uma mudança es­
trutura profunda. o processo 
de Entendimento Nacional re­
quer a aceitação, pel·os parti­
cipantes, dos seguintes prin­
cipias: 

-_o i~ediatismo e a incerteza 
precisam ser substituídos pela 
perspectiva de uma polfttca 
econômica definida, duradoura 
e transparentes, sem a adoção 
unilateral da "pacotes eco­
nômj_cos"; 

essa perspectiva é essen­
cfãl para viabilizar o crescl­
mento sustentado da economia, 
com --·melhor di.Sti-ibuição de 
renda, 9bjetiv_o maior- do En­
tendimento Nacional; 

o tempo de maturação- do 
processo é longo, mas a evolu-
ção do Entehdimento poderá a­
celerar a efetivação de medi­
das concretas. 

A busca permanente do Enten­
d1mento·Naciona1 deve se pau­
tar pela. 'possibi 1 idade do a­
vanço na direção dos interes­
ses ma i ores da soei e'dade 
brasileira. 

Brasflia, 30 de outubro de 
1990. -confederação Nacional 
da Indústria - COnfederação 
Nacional do COmé~cio - Confe­
deração Nacional de Transporte 
- Conf~d~ração Nac i ona·l das 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. ExA não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -
MT. PronunCia o segu fnte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, -o ·assunto Que 
me traz a esta tribuna é o 
Proj_eto -de Res.o 1 ução __ nA ~!;i5, do 
Seriã:do Federal,' referente à 
dívida externa. Não me foi 
possível, infelizmente, compa­
recer à reu_ni ão da comissão de 
Assuntos Econômicos na qual 
foi discutida a matéria. Esta­
va eu.ern meto de atr-ibulações 
eleitorais. 

Li, posteriormente, o texto 
da resolução, que ·me produziu 
estarrecimento. As intenções, 
certamente, foram melhores que 
os resultados. A fn-tenção, a 
pedido do próprid EX:ecut1vo,­
parecia ser a de reforçar a 
posição negocial de nossos ne­
gociadores da dívida externa. 

_O resultado foi criar uma ri­
gidez de diretrizes, que pode 
levar a uma confrontação com o 
sistema financeiro internacio­
nal, do qual já estamos hoje 
praticamente al ijacios, com 
grandes prejuízos pãra os nos­
sos exportadores e para o rit­
mo de investimentos. 

Receio .. - também. · que a i nge­
nuidade de formulação e o fa1-
so tecnicismo de que se reves­
te a resolução produza um des­
prestigio da imagem do Senado 
brasileiro no exterior. 

Se fôssemos i.nduzidos a uma 
confrontação internacional en­
trarfamos numa grande batalha 
munidos de fogos de arti­
fícios. 

A meu ver, a resolução contém 
defeitos assaz graves. Revela 
inexperiéncja negocial e, af, 

-a culpa c~be mais aos negocia­
dores da dfvida externa que 
propuseram ao Senado um texto 
irrealista. 

Ao invés de a resolução sena­
torial, se exibida em foros 
internacionais, provocar uma 
passiva acom9dação, certamente 
causaria irritação, particu­
larmente porque abriria o pre­
cedente p~ra que outros deve­
dores mobilizassem seus res-
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pectlvos senados para criar que essa afirmação se esgota 
condições inegociáveis. Há uma com o fato de se autorizar ao 
alta dose de irrealismo econô- Governo ã õOténção de um cré­
mico, de vez que se define dito de um determinado valor? 
como serviço da dívida, a_q_ui lo ou autorizar empréstimos im­
que o credor receberia depois plica implicitamente examinar 
de o devedor decidir, uni late- as condições em que os emprés­
ralmente, qual a sua capacida- times· foram feitos_? Porque au­
de de pagamento e quais as re- to r 1 zar empréstimos. - no meu 
servas cambiais que lhe convêm entendimento -e é bem possf­
manter. Em li-nguagem crua, o \!91 _que éu esteja errado, si~­
gue há na resolução do Senado nifica _definir uma operaçao 
e uma cláusula potestativa u- 'conhecida, e operação conheci­
nilateral em favor do. devedor. da de empréstimo .e uma opera-

ção que tem todas a~ suas 
Um terceiro aspecto, a meu variáveis conhecidas. E mera­

ver sério, é a megalomania re- mente elucidativa a questão de 
gulatória que o Senado ordem. Eu gostaria de me 
exibiria. O Senado se trans- deter ... 
formaria num aprovador de con-
tratos- instrumentos técnicos 0 sR. ROBERTO CAMPOS- Ao au­
assaz detalhados·- coisa que torizar o empréstimo, o Con­
não é, aliás, nossa.atribuição gresso pode especfffca~eDte 
constitucional, Esta é, Sim, a determinar quafs as_ cond1çoes 
de autorizar_ 'empréstimos, em que será aceitável o em­
(art. 52, item V), o que é di- p-r-éstimo. especificando,. se 
ferente de negociar contratos assim o decidir, o teto maximo 
ou decidi r sobre cláusuTas de- juros e os prazos_ de. 
contratuais, de ta 1 hes opera_- amortização. A negocí açao do 
cionais de responsabilidade do con~rato e sua efetuaçãO são 
Executivo. E se se tratar de tarefas da competência e res­
atos internacionais, caberá ao ponsabllfdade do· Poder 
Congresso, não ao Senaao Execut i_ vo. - A 1 guns t 1 pos de 
apreciá-los. Atos internacio- -contratos des)~;~nados com_o 
nais são aquel~s _que se con- "atos internacionais" exigirão 
cluem entre entidades governa- 'depois .. a aprovação 
mentais ou íntergoverna- legislativa._ Mas conforme o 
mentais. Além disso, o senado art. 4B da ConstitUição Fede­
se transformaria numa agência ra1 tratar-se-á, entao, não da 
autor-izativa de pagamentos, aprovação pelo Senado e sim da 
discriminando-se ai entre a- ratif1cação pelo congr~sso. 
gências internacionais e ban-
cos privados. A discriminação Passemos às falsas premissas 
contra· estes últimos ser1a, que a meu ver nortearam a fei­
aliás, juridicamente invãl.ida. tura da r_esolLsção. Uma falsa 
se ex i g f ssemos a aprovação de preini ssa é que _o ser-v iço da 
pagamentos individuais, mesmo dfvtda· é um sério constrangi­
depois de assinados os contra- mente ao ãesenvolvfmento 
tos, -o que transformaria o econômico. se fosse assim, 
senado numa agência bancária- vários dos países em dinâmico 
não poderfamos diferenciar en- crescimento que estãe pagando 
tre bancos príva_dos e ~agênc-ias a dfvida, como é o_ caso do 
internacionais, porque o ins- Ch_i l_e, da Coréia do Sul ou da 
trumento jurídico é~o-_me_sinó-:..;. Tailândia, e~tariam em atroz 
contratos_ de mútuo cóm carac- recessão e os países erri mora­
teristicas jurídicas semelhan- tór1a, como o Bras i 1, a· Argen­
tes. tina e o Peru nad~riam em 

prosperidade, 1 ivres des~e 
Há várias injuridicidades e constrangimento. As coisas nao 

inconstitucionalidades, sobre se passam assim. Quando se faz 
as· quais se manifestou_q ilus- um acordO de pag~mento de dí­
tre Senaàor Cid Sabólã - de vida, há inúmeros_ benefícios 
carvalho. A elas voltarei ao colaterais- Que advém da norma­
analisar detidamentfi;l: a·rt-igo Tização das relações com o 
por artigo. mercado financeiro 

internacional. Isso~pode sig-
Gostaria de mencionar pri- nificar a concessão de· crédi-

meiro. toS comerciais de curto prazo 

o Sr. Mário covas - Nobre Se­
nador Roberto Campos. v. Ex4 

me permite um aparte, para um 
esclarecimento? 

O 'SR. ROBERTO CAMPOS - Com 
mui to prazer,· noófe Senador. 

O Sr. Mãrto Covas - Nobre ~­
nadar, v. Ex 4 há pbuco afir.ma­
va gue a prerrogat'iva ou obr'f.­
gaçao de natureza constitucio-­
nal do Senado Federal é no 
sentido~ de autorizar 
empréstimos. V. Ex~ entende 

em~valor superior aos pagamen­
tos da dfvidã; Pode significar 
a liberação de créditos de a­
gências internacionais. que 
compensem tOtal ou parcialmen­
te os pagamentos da divida~ 
pode encorajar os investidores 
estrangetros de risco a inves­
_ti r no País, poi.s que est~s 
relutam em investir em um pa1s 
em moratória , finalmente, 
pode induzir capitais brasi­
leiros expatriados~a retorná­
rem, paralelamente a recupera­
ção da credibilidade inte~na­
cipnal do País. 
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Uma segunda premissa equivo-· 
cada, a meu ver, é que o Bra­
sil pode~ unilateralmente. de­
finir qual a sua capacidade de 
pagamento, correndo o risco de 
impasse e _confrontação. O Bra­
sil, necessitado de ffnanci~­
mentos e investimentos, nao 
pode se dar o luxo de 
confrontações. Confrontações 
houve Várias e em todas elas 
fomos perdedores. Eu mesm~ j~ 
assisti a quatro delas .. N~o ha 
necessidade nem conveniencia 
de fabricarmos um impasse com 
a comunidade financeira inter­
nacional, que, ali ás, está 
preparada para reconhecer o 
esforço brasileiro de ajus~e 
interno e de fornecer cond1-
ções para uma reconciliação 
financeira do Brasil. com o 
Banco Internacional. O Brasfl 
é um parceiro razoavelmente 
impor~ante no comércio inter­
naci-onal. 

Uma terceira premissa é que 
existe uma d_issensão séria en­
tre grupos. e bancos _ameri ca­
nos japoneses, europeus ou 
entre bancos privados e o Fun­
do Monetário Internacional. ou 
entre agências como o Banco 
Mundial e o Fundo Monetári-o 
Internacional. Não existem es­
sas divergênciãs tais cpmo as 
pensamos, e uma resolução do 
Senado não seria o meio hábil 
para explorá-las. 

No momento, infelizmente, e­
xiste uma frente sólida de 
bancos e agências internacio­
nais a reclamar maior realismo 
em nosso relacionamento com os 
credores. o Brasil não pode 
pretender ser o caso, absolu­
tamente único. de um pais que, 
primeiro, ·con~idera gue o a­
juste externo e secundaria em 
relação ao ajuste inter~O! e, 
segundo, · que pode mod1 f 1 car 
isoladamente toda a metodolo­
gia de negociação financeira 
internacional. Nós podemos­
sim - procurar obter melhorias 
incrementais .na tfpologia e­
xistente de acordos de dívida 
externa, sem pretender um grau 
de excepcional idad_e_ q_u_e obri­
garia os b~ncos a rever tçdo~ 
os cpmprom1ssos com pa1ses 
como b México, Chile, Bolívia, 
Filipinas, Costa Rica. Uruguai 
etc.' que já fizeram acordos 
de dívida externa dentro_ de 
p~drões n~gociáveis ajustados 

em função de programas. de 
estabilização. Não podemos 
pretender ser tão criativos e 
inovadores ·que fnventemo~ uma 
~ova metodologia da dfvida. 

Uá existe uma sistemática 
progressivamente desenvolvida 
de tratamento da dívida que 
envolve um menu de opções a 
ser ofertado aos bancos: a­
longamento de . prazos. 
mantendo-se o valor do princi­
pal_ e· diminuindo-se os juros; 
redução do principal. 



7236 Novembro 1!190 

mantendo-se os juros, aporte 
de novos recursos ou a conver­
são de dfvidas em ações. Há 
inúmeras variantes. No acordo 
mexicano há 4 opções, e no a­
cordo venezuelano, 5 
variantes. O Brasil poderia 
até oferecer novas opções de 
engenharia financeira. Não se­
ria realista nenhuma precondi­
ção negocial que facultasse ao 
devedor definir unilateralmen­
te, qual a sua capacldade de 
pagamento. Pela resolução do 
Senado, nossa capacidade de 
pagamento seria aquilo que 
conseguíssemos não gastar. De~ 
tiníssemos nós mesmos quais 
"as necessidades de financia­
mento não inflacionário do 
desenvo 1 vi menta". 

É óbvio que essa não é uma 
proposta realista, nem em re­
lação ao mundo bancário inter­
nac i o na 1 , nem erti" - re 1 ação ao 
sistema bancário nacional 
este muito mais vulnerável. 

Procederei agora à emá-1 i se 
artigo .por art-1go. o -~a.-rt. 2-'l 
não é fácil de interpretar. O 
que significa a redação tal 
comO a encontramos? 

"Art. 2-'!. O montante de' 
recursos em moeda nacional, 
destinado à aquisição de 
divisas para saldar os com­
promissos da União junto à 
comunidade financeira in­
ternacional, será restrito 
à capacidade interna de pa­
gamento, salvaguardadas as 
necessidades de financia­
mento não inflacionário do 
crescimento econômico. · 

§ 1~ Ent~nde-se por capa­
cidade interna de pagamento 
a diferença positiva entre 
as receitas e despesas da 
administração pública fede­
ral direta e indireta, ex­
clufdas as das instituições 
financeiras federais. 

§ 2~ Excluem-se ainda das 
receitas os recursos prove­
nientes do Programa Nacio­
na 1 de Desesta ti zação, " 

Quando li esse artigo fiquei 
me perguntando: isso será uma 
explicitação do 6bvio? A capa­
ci-dade de pagamento é a di fe­
rença posftiva entre receita e 
despesa? Será uma inovação de 
contabilidade pública, pela 

qua 1 se excluem das Recai tas 
as receitas de privatização, 
que são receitas por represen­
tarem uma venda de património; 
ou das instituições financei­
ras, que aliás, no nosso caso, 
são das mais rentáveis, por­
tanto, das mais formadoras da 
receita e ~a capacidade de 
pa~amento? ou seriã isso uma 
clausula potes_tatória em fav_or 
do devedor? O devedor passaria 
a ter obrigações indefinidas. 
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Tenho a 1mpressªo de que não O art. 4~ parece-me uma ana­
houve uma meditaçao serena se-dota juríd1ca. Peço a paciên­
b~e~_esse texto. se houvesse, c1a dos ilustres co~egas_p~ra 
dif1Ci1mente o teríamos ado-que comigo le1am o d1spos1t1vo 
tado. em causa. 

o art. 3~ envolve _uma nova 
cláusula potestatória em favor 
do- devedor. ETe_·:só_ pqfdaria o 
que excedesse as_reservas mí­
ni_mas que ele determina 
necessárias para atender as 
suas _ importaçõeS-.- Decorré a f, 
novamente, um falso pressu­
pos:to :_ de que o pagamento da 
dfvida seja o .únic'o determi­
nante Qo_hível de reservas. o 
n f ve l dê reServas depende-- de 
vários fatores. Um deles é a 
taxa cambial. Um país poue, 
símp1esmente, dilãPldar as 

_suas reservas mantendo-- taxa 
cambial subvalorizada. Vá o 
fizemos no perfodo _Funaro. 
quando congelamos por nove me­
-~e.~ _a_ taxa cambial; fizemo-lo 
_também no per f odó Ma í 1 son. 
quando co~gelamos por cinco 
meses a taxa cambial. Agora, 
fio __ a tua 1 G_overno, a taxa carõ­
b.i a 1 se tor~.nou i rrea 1 i sta por­
que, apesar de liberado o -câm­
bio, foi bloqueada a ação dOS 
compradores de - divisas. 
farta 1 acendo-se,_ assim, exage­
radamente e 'artificial mente o 
cr_uzei r.Q. -4s- reservas cS:mbi a i s 
dependem, também. do_ tngresso 
de -_cap f tais de r 1 sco; dependem 
do retorno de capitais expa­
triados; dependem- dos desem­
bolsos das agênctas interna­
-cionais; depenUem dos créditos 
_c_omerc_i a i s· e i nterb6.ncár i os a 
-curto prazo que obtivermos no 
ex ter 1 q_r ., _ A v ar i ação de qua 1-
quer desSes fatores e, inclu­
sive, de um outro evenfO de 
natureza burocrá ti co-po rí ti ca 
com_a paralisação dos portos 
durante_. di as 9u. semanas, com 
bloque1o temporar1o de expor­
tações. tudo_ isso_ pode afetar 
o nfvel de reservas~ Será _que 
pretendemos um acordo no qual 
a nossa obrigação -de pagar fi­
Ql;:l_e dependente de var_i ações no 
n1ve1 das_ reservas cambiais, 
'Cll_.le ____ poçlem reflet.ir- tudo issp? 
Se uma comoção in-terna provo­
casse a fuga de capitais bra­
sn:.el ros, a.fetando o nfveT de 
nossas reservas, será que isso. 
anularia os acordos 
contratados? Obviamente isso 
não_Yaz sentido. _Terfamos uma 
cláusula potes~ãtór1a unilate­
ral em beneffci_o do devedor~ 
Isso nada tem a ver -com as ~e;.. 

alidades do ·mercado 
naci anal . 

_; nter-

Há ainda, talvez,- um problema 
jurídico. Trat~o-:sé-; --·no .. caSo. 
de pr_omu-lgar d1retrizes de Pc;>­
litica cambial, e as_ diretr1-
zes de política cambial são da 
atribui cão do""'Poder E~ecut_i vo 
pelo art. _21-,-- i tell) VI I I. qa 
Constituição .. Não cabe ao Se.~ 
nado baixar normas de polftica 
cambial·. 

_f!.._rt. 4-'!., inciso I; 

"Os cont'ra_tOs "f-el ativos à 
operação -de créd-ito e~terflo 
não poderão conter clausula 
de natureza pol_it.ica, aten­
tatóría à s_oberania nacio­
nal ou à ordem _ públ'i ca, 
contrária à Cons-tituição ou 
ks leis brasileiras.'' 

O que sii;tnificã isso?~OUe 'pór 
uma reso 1 ução do Senado F_ede­
ral, instrumento hierárquico 
inferi o r, r"ec-omendamos aos 
nossos negociadores ~que não 
violem a lei ou a 
Const 1 tu i ção?" Conceber-se- _i a 
que uma 1ei decla_rasse válida 
e i mp l ementáve 1 uma r·e-so l ução, 
mas não que_ uma resolução .de­
termine - que: os _ negoc;;íãdore~ 
devem obedecer a _le1 ou a 
Constitui_ção. I_sso parece_ uma 
a-nedota juridi"c~::a_ que, ç:erta­
mente, nada ad1c1onar1a a res­
peitabi 1 idade deste Senado_. 

o Sr. Mansueto de Lavor -
Permite_ V. Ex~ um_aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Po i s 
não, com prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor -
Esse inciso é uma mera r~peti­
ção dei incisos anteriores que 
hà mais de Dez ~no_s vig__qram 
nesta Casa. Somente agora V. 
Ex.z:. notou, porque .._as . resol u­
ções_ an}eriores ~ traz1a_l!l esse 
inciso. E __ uma clausula gue _vem 
desde a que 1 as r_es.o 1 uçoes que 
não foram cUmpridas _quando se 
deu Póderes i 1 imf_tados ao Exe-­
cut i v o par_a a ne"goc i ação, _ da 
dívida externa, e esse Poder 
Executivo, quase ilimitado, 
üma ·vez que o Congresso ou o 
Senado lhe concedeu, ainda vi­
gorando também essa cláusula, 
e deu no que deu. o resultado 
está ai. No meu entender V. 
Ex-A repele a i_l}tr_g_mt_ss_ão do 
Senado nessa questao da nego­
ciação, dizendo só do nosso 
pape 1 como_ Casa~ como Senaáó, 
limitado à questao da aprova­
ção dos emprés_t i mós - o· que 
não es_tá de acordo com _o rnci-
50 v I do art. 52 da Const_i tu i­
c;ão mas, a-o mesmo tempo. não 
deljneia qual é re_aJmen:te o 
pape1 do Poder Legislativo, do 

Senado. Temos ou 
algo a fazer nessa 
dívida externa? 

não temos 
questão da 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Temos 
muito a fazer. Podemos, livre 
e unilateralmente fixar os li­
mites do endividamento, no le~ 
gftimo exercfcio do arbftrio 
legislativo. O Brasil se endi­
vida ao ponto em que ele dese~ 
ja endivida~-se. 
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Podemos repartir o endivid_a­
mento· entre estados, municí­
pios e União; podemos determi­
nar as condições máximas de 
juros e prazos de amortizações 
mínimos, para que se aceite um 
empréstimo e se firme um 
contrato. E o QUe fazemos ao 
aprovar agu i . na ma i o ri a· dos 
casos, alias. distraidamente, 
as autorizações de empréstimos 
trazidas à apreciação do Se­
nado. 

Se e_sses empréstimos trans­
formam-se em_atos internacio­
nais, conforme a terminologia 
de Direito Internacional, en­
tão. pelo art. 49, caberia ao 
Congresso aprová-los. Cabe-nos 
ainda um enorme poder, que é o 
poder de fiscalização. a 
posteriori. Somos_ uma çâmara 
revisora e uma câma~a fiscali­
zadora e podemos exercer o po­
der fiscalizador previsto no 
art. 42 da Const i_:t.ui ç~o 
Federal. 

Agora, a instrumentação_con-_ 
tratual é um item pertinente 
ao exercício do Pode-r 
Execut.i vo. o co-ngresso rlâOPo­
de, já tende- tantas responsa­
bilidades como tem, e, descum­
prindo, infelizmente, as suas 
obrigações legislativas. que 
seriam, no caso, principalmen­
te, regulamentar a Constitui­
ção, transformar-se num agente 
executivo .. que aprQva 
contratos. -Nossa função __ cons­
titucional é autorizar opera­
ções financeiras, e não super­
vis1onar pagamentos contra­
tuais._ Se cumprido à risca o 
art. 5.2 da __ Reso 1 uçã_o __ n-'1. 5!;i 
transformar-nos-íamos numa a­
gência bancária, a qual o EXe­
cutivo solicitaria liberação 
de pagamentos mesmo para con­
tratos já assinados. Criar-se­
ia, entao, para o credor uma 
situação surrealista. 

Não --rhe báSt"ãr'-i a- ter um con­
trato legalmente válido. Os 
pagamentos ficariam sujeitos 
individualmente à aprovação __ do 
Legislativo, que poderia, pelo 
simples retardamento dos paga­
mentos, alterar as relações. 
contratuais. Note-se ainda o 
agravante de que-ã autorlZação 
do Senado p~ra aprovar o paga­
menLo se refere unicamente aos 
contratos com bancos-prívados, 
ex-cluídos os contratos com or­
gan 1 zaç6es i n_ternÇtc i o na i s. 
Isso cria uma discriminação 
que provoca ressentimentos. 

Afinal de con·tas, os bancos 
privados foram financiadores 
do noss-o desenvolvimento e o 
foram em maior proporção que 
os bancos públicos. Na verdade 
a economfa bras i leit-·a só não 
se para 1 i sou após· 1973 quando_ 
dependíamos de petr61eo impor­
tado para ao% das nossas cida­
des - Qraças à reciclagem de 
petrodolares pelos bancos 

prívados. A reciclagem não foi 
feita pelas organ·; zações in­
ternacionaís, que s"ô---rLnancia­
vam projetos, auxi 1 i ando ape­
nas indiretamente a cobertura 
de déficit do balanço de 
pagamento~. 

-Mi nha--·autr~- pondera-ção em re-
1 ação- ao aparte é que. se ho 
passadQ negpciadores brasilei­
rOs desobedeceram à lei e à 
Cons~itUiçao não será uma re­
soluçãO do Senado Fed~ral, 
instrumento hterarquicamente 
inferior, que -;rá induzi-los a 
um bom comportamento. Eles te­
riam que ser censurados ou pu­
nidos em virtude de violarem a 
1 e i ou -~ ConsJ i tu i ção. 

Os conSl.l] tere$ jurídico-s do 
Banco _lnt_ernaç i ona_l que 1 assem 
esSe -ar-tigó considerá-lo-iam 
merêCi daniente uma excentr i c i­
dade de uma bizarria. 

O Sr. Mansueto de ~avor 
Nisso concordo com V. Ex} Que­
ria apenas lembrar que esse 
dispositivo do_ fnciso I do 
art. 4~ é uma -transcrição de 
resoluções anteriores, quase 
que automatiCamente se çopiou. 
Mas não discuto a sua 
retirada. Para mim, a Resolu­
ção nR- 5_5 caduca no momentO em 
que foi feita como __ a expressão 
de uma colaboração do Senado 
com o Poder Executivo, comO 
uma espécie de boa vontade, 
como uma sinalização de c~mi­
nhos, _uma vez que o Senado tem 
a obrigação const i_ tu c i o na l , o 
direito de ... estabeleç:::er_ parâme_­
tros __ para _limites globai_s para 
o endi Vfôãmento- externo e tam­
béTil --o deVer de autor'--izar·· nãO 
âpenas t:rédi tos- _"mª_s óperá.ç5es 
financeiras de carater 
externO. Nesse sent-ido, víamos 
como urn_born caminho, com_o uma. 
boa .intenção, o SenadO s-f na 1 i­
zar previamente para o_ Ex~cu­
tivo quais os caJI'linhos. a se:­
gulr, quais _os l_imites. Mas 
essa boa intenção d.o __ Senadq, 
no meu entenOer - e n~sse pon­
to queró coriC'or.d.ar_, ~or out-ras 
razões, com V. Ex -ruiu, 
caiu por terra, não tem seflt i­
do me i s, uma vez que o.. Ex.ev_u­
tivo, que havia feito ~ma ne­
goci"aÇão com _o- senado federpl, 
com os relatores dessã maté­
ria, principalmente c_om o Re-
1 at..or _Fernando Henr:_i que Ca,r'"do­
so, agora deixa o d.lto pelo 
não dito e.j~. quer _mo_dificar 
tudo o que foi comb1nado; so­
bfetudo a essência do que- foi 
combinado. Para mim, essa re­
solução já não deve ser apro~ 

VÇ!.çla·, porqüe- o Poder Executivo 
usóu o Seriado_ Feder.al, fez 
propaganda às suas custas. A 
SrA Ministra da Economia Zélia 
C".9.f'dClso de Mello ofereceu-se 
,:rara-v; r ·aqui fazer' expcrs-i ção .. 
Tan~o gue, no outro.dia.,:. tod9s 
os ·orgãos de comun1 caçao dl­
zi am que o se-nado Federa 1 já 
_!").avi_~ ·ap~OVf!id9 a questáç ~a 
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nova renegoclaçã:o -da dívida 
externa, guando nenhum texto, 
nenhum numero havia chegado 
sobre essa \Bnegociação. o que 
houve foi uma ut_ilização-indé­
bi ta de boa:-fé doS s·rs: Senã-=­
dores naquela visita feita 
pela Sr~ Ministra aqui e uma 
espécie de_propaganda para re­
cuperação ·aa imagem Oe s. EX 4 _ 
que-;-- naquelé- período,-·-se en-­
contrava _em_baixa p9r divers_as 
r-azões, inclusive financeirãs. 
Fomos usados, é ç1aro, e agõ­
ra. depols de cUmprir o seu 
intento-, o Poder Executivo 
deixa o .dito pe1o __ não dito e 
não vale mais-. Ani_e:f c.ombinara 
com os Srs. _Senadores para- -não 
pagar Dem os juros Sobre essa 
divida externa, até _que se f-i-: 
zesse Um colil(::r,....--omisso global. e 
duradouro acerca dessa_ ope_ra­
ção_ que aqui discutimos, e so­
bre __ a qual v .. Ex~ julga que 
não-- no_s devemos pronu11ci ar an­
tes __ d_~_l __ a ç:hegar como· redação 
final E o Senado Federal, na­
quele momentQ~ epns1derou que 
sim. Agora é o Poder E~~Cutivo 
que julga .-que nã_o, porque já 
se djspõe_ lá,_ por c.ima do po­
der _que o Senado Federa1 tem 
ou não, mas pensa que tem, e 
vai di.zer _qu~-- vamos pagar doJ:s 
bilhões ou .oitocentos milhõeS 
de dó 1 ares·-. não sabemos 
quanto. Mas o __ Poder Executivo 
se esqueCeu qLie o Senado Fede-.­
ral tem um papel cõnStítUcio­
nal, uma interferência no caso 
e agOra vai dizer: -não. a­
quilo não valeu. essa resolu-

~~~cu~f vo ~ãõ~~s~~l e sen~f~~--n~6·--
deve valer também para nós, 
porque não POdemos ser uSados 
ass1m. Eu queriã, sem tomar 
mais tempo do importantíssimo 
pronunciamento de V. Ex~. con­
tinuar a ouvi-lo com_ toda a 
atenção. AQora, acho que nã_SSe 
sent_i do __ do _texto const i tu c i o­
nál, a essência do dis.cur:so_ de 
V. Ex~ deveria ser feita, no 
meu entender, com todo-- r:espei­
to~ quando_ se redigiu esse 
art. 52 da Constltuiçã_o, que 
dá competência exclusiva ao 
Senado sobre a questão da au­
tOrização. não de empré_stimo, 
Senãdor- é o inciso V mas 
de oper_ações fi_nan_cei.Í"'as de 
caráter externo. _E essa nego­
ciação, comandada p~lo Embai­
Xãdor Vório Dauster, é ou_ não 
uma operação f i nancei r a?- Se. 
não for não é nosso papel re­
almente; mas se é uma Operação 
financeira nova q"ue se vai "fa­
zer sobr'e o -estqque do endi,vi_­
damento do País, o Senado tem 
que aprová-la pr~viamente. 
Esse é o entendimento que 
grassa n~a - ma_'i o ri a dos nosSos 
pa·res aqui na casa. MaS, com 
todo respeito, acho que as ob­
se-rvações-_ que v. Ex" faz. in­
clusive sobre _o i.nciso r. do 
art. 4~, são da maior proce­
dência e merecem a nossa maior 
atenção neSse moniento.- ~ 
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O SR. ROBERTO CAMPOS- Muito 
obrigado. Vejo que há uma 
grande área de concordância. 

Na realidade, V. ExA alega 
que dispositivos semelhantes 
aos do inciso I figuraram em 
outras resoluções. Isso terá 
sido um erro que não deve ser 
continuado. Afinal de contas, 
como diz o provérbio ·tatino: 
'
1errare humanum est, sed in 
errore manere diabolicum 
est 11

• Temos a solidariedade 
seminarfstica. 

Se passarmos ao :HJcT~fo II, 
verificaremos que também não 
fica bem para o Senado inserir 
num documento nobre como uma 
reso 1 ução um estorno contábi i 
de pagamentos de hotéis, des­
pesas de viagem ou outros i­
tens logísticos das negocia­
ções de dívida externa. Trata­
se de problemas menores que, 
no máximo, seriam objeto de 
uma troca de cartas entre o 
Comitê de Bancos e os negocia­
dores brasileiros.- -

Não caberia-: aliás. uma nega­
ção total do pagamento dessas 
despesas. A prática interna­
cional é que se as reuniões 
são convocadas por interesse 
do credor, que deseja obter 
maiores informações, fazer 
maiores análises, aprofundar 
avaliações, a ele cabe pagar 
as despesas. 

Se, entretanto, é o devedor 
que coovoca a reunião para ob­
ter um rescalonamento das dí­
v1das, justificar um atraso de 
pagamento; -ou pedir um­
wa1ver, de cláusulas. contra­
tuais, se e "do devedor a ini­
ciativa, a ele cabe enfrentar 
as despesas correlatas. 

Mas, simplesmente, não é dig­
no para o Senado misturar f.or­
mulações de po-1 ítica econômica 
com a miúda .logística das 
reuniões. 

Se passarmos ao art·. 5SI., ve­
rificaremos que estamos aqui 
"oficializando" o calote. Na 
realidade, se praticarmos ca­
lotes eles devem ser feitos 
com discrição .e compunção 
pragmática. Por que insistir­
mos em oficializá-lo, mesmo 
quando não há esforço fiscal 
ou e_sforço cambial envo-lvido? 

leiamos o-que diz o art. 5SI.: 

"Os créditos externos de 
médio e longo pF'~f:Zbs, relã.:.;: 
tivos à dívida do setor pú­
blico, somente poderão ser 

utilizados na aquisição das 
participações acionárias no 
âmbito do. Programa Nacional 
de Desestatização, se so­
frem deságio prévio através 
dos mecanismos de mercado." 
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lsSQ significa que, mesmo 
tendo a possibilidade de pagar 
a divida pelo valor-face, rea­
bi 1 itando o crédi.to bras i lei­
ro, sem exigência de esforço 
fiscal ou cambial, porque se 
trataria de trocar os titulaS 
de dívida por ações de empre­
sas devedoras, mesmo assim in­
sistiríamos em pagar 
"desagiadamente", .Ou seja, in­
sistiríamos explicitamente em 
lesar o património do credor. 

Que se pratique esse deságio 
por impossibi 1 idade fiscal ou 
impossi_bi 1 idade cambial é algo 
que, relutantemente, admitimos 
por est~rmos na condição de 
país subde·senvolvidó que se 
endividou exageradaroente ou 
que enfrentou condições 
adversas. Mas que, numa Reso­
lução do Senado, of·icializemos 
o deságio, parece-me algo hu­
milhante para o auto-respeito 
que o Brasil deve ter pàra 
cOnsigo mesmo e que deve fazer 
valer na comunidade financeira 
i n1:ernac i o na 1 . 

O art. 6R já foi objeto -de 
várias objeções e impugnações 
neste Senado, quer quanto ao 
aSpecto jurídico, quer quanto 
ao aspecto econômico. 

o Sr. Carlos Lyra- Permite 
V. ExA um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Pois 
não. 

o Sr. Carlos ·Lyra - Ouvindo a 
exposição. "de v. Ex A, que-r i a 
somente dar um t.estemunho. V. 
Exa disse que. na realidade, 
os bancos nos empr-estaram para 
que comprássemos dólares. Mas, 
lembro-me que. na delegação ao 
Fundo Monetá_ri.o Internq;c1on~l .. 
quahdo· · tive oportunidade de 
conversar com o Mr. Winston. o 
então _ Presidente do c 1 t"i bank. 
não sabia o que fazer com o 
dinheiro. Ele estava imp~es­
sionado . . e dizia-me ele à época 
por.que·- pensava que os árabes 
comprariam imóveis em Londres,. 
porque todo o. dinheiro estava 
nas mãos deles. Ent~O. naquela 
época·,· na ràa1 idade, os- bahcos 
nos ajudaram ·e nós t~mb~m os 
ajud_a!J1os tomand_o empr~st1mos ~ 
pagando juros. Quer d1zer, a1 
acho que c~da .um .fez: a sua 
parte. V. Ex sabe mui to bem 
que hoje os bancos americanos 
estão em dificuldade não so­
mente pelo débito externo.. 
mas, também, mui"to peli -real 
State ame r i cano. . V. Ex_ , que 
vi v e mui to no exter i. o r~ __ sabe 
que eles falam até em fazer um 
conglomerado de bancos, porque 
não tém condições de suportar. 
Então, na realidade, eles nos 

salvaram~ mas também pagamos 
juros a eles sobre um dinheiro 
que eles não tinham onde 
investir. E segundo, V. Exb 
também disse que o G.overno a-

gora bloqueou o dólar, por 
isso o dólar não está se 
desvalorizando. Eu agradeceria 
uma. exp1 i .cação sobre que tipO· 
de bloqueio o Governo está fa­
zendo agora, porque V. Exb ci-­
tou a época Maílson, a época 
do Funaro e disse que no mo­
mento o Governo está fazendo 
um bloqueio e. por isso a moeda 
não está se desvalorizando. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O Go" 
verno tomou uma medida que eu 
até elogiei: a liberação da 
formação da taxa de câmbio num 
mercado livre. A questão é que 
só há mercado livre de câmbio 
quando os compradores normais 
de câmbio estão presentes no 
mercado. Ora, o que sucedeu? 
Durante bastante tempo, os im­
portadores se viram inapacita­
dos de_ importar, porque o seu­
capital de giro havia sido­
temperar-i amente confiscado. 

um outro demandante de dívi­
das no mercado de câmbio é o 
próprio Governo. Mas, conti­
nuando em moratória, não com­
pareceu o Governo ao mercado 
de câmbio como comprador para 
liquidação de suas dívidas. 

Ei'ri té~f-ce i ro 1 ugar-: "um deman._ 
dante de divisas no mercado de 
câmbio que ajudaria a manter 
uma ta::.:a rea 1 1 sta.- seriam ãs 
remessas dé empresas para o 
ex ter i ar .qu.e foram também tem­
parar i amente broqueadas. c. que 
s.ucedeu_ f o .i uma v a 1 o r i zação 
artificia1 do .cruzeiro. Ele 
passou de 64 a 65 dólares n~ 
câmbio oficial para a cerca de 
38, o-qu~ representou um~_ pe­
na1idade enorme para os expor­
tadores e provocou a _redução 
de exportações que- agora esta-··­
mos sen_!i_odo·. 

O Brasil, quê s_e .queixava 
tanto dóS megaSuPeráv1ts, ago­
ra, vai deles tér saudades. 
Vamos ter minfsupef-.ávits se 
não. ti vermos dê f i c_ i ts comer­
ciais.-

Quanto à situaÇão dós banCOS 
americanos e, digamos, da ban­
ca fnterna-cional, nO ·preSén.té 
momecto, é delicada nos Esta­
dos nidos, não só por proble­
mas de dfyida -externa como 
pela impruaência de inveSti­
mentos muito pesados no setor 
imobi1_iár1o, que atravessa uma 
crise recessiva, com uma onda 
de lnsolvências. Receiam-se 
também.dfficuldades no setor 
securitáfio: Essa situação 
tensa no setor bancário afeta 
també.m - o Canadá e em parte a 
Grã-Bretanha, Os bancos. da Eu­
ropa· Continental estão .em po­
·s i ção mais confortáve 1 . Já os 
bancos japoneses experimentam 
uma sit~ação de neryosismo 

porque parte do seu patrimônio 
era reprSpentado por ações em 
bolsa que·, th4eram uma desvalo­
rização d~ 40%, ao. mesmo _tem-
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po, que são hoje chamados a .se 
conformar com padrã·a 1 nterna­
cional de capitalização, que 
exige uma proporção maior de 
capital próprio relativamente 
aos empréstimos . .Esta relação 
era muito débil no l.lapão, ·cer­
ca de 3% __ Segundo oS padrões 
do BlS -- Bank of International 
Settlements -. ela deve ser 
elevada para 8%. 

Nesse particular momento é 
extremamente dellcada a posi­
ção desses bancos. Isso os 
torna particularmente nervosos 
em relação a posturas como a 
brasileira, que torna impreci­
so o ritmo de pagamentos. 
pois, este dependeria de uma 
definição unilateral da capa­
cidade de pagamento. __ 

Mas o art. s~. como já o fez 
notar o Senador Cid Sabóia, 
prestar-se-á a severas impug­
nações quanto ao paragraTo 
único: 

"É vedada a e-fetivação de 
qualquer pagamento aos ban­
cos privados, antes da a­
provação de contratos pelo 
Senado Federa 1 , " 

Por que só os pagamentos aos 
bancos privados? Merecem eles 
ser vitimas de um~_ particular 
discriminação? Seria isto ju­
ridicamente sustentável? Te­
ríamos então dois tipos de 
instrumen~os de empréstimos~ 
os contratos de empréstimos 
com agências internacionais ou 
bancos oficiai.s, cujos paga-­
mentos seriam desembolsados 
sem autorização do Senado~ e 
os pagamentos a bancos priva­
dos, que dependeriam· não s6 do 
contrato_ vá 1 i do e registrado, 
mas também de autorização le­
gislativa individual em Cada 
evento de pagamento. o senado 
se transformaria singelamente 

.numa agência bancária. 

o Senador Carlos Lyra méric.ia--:· 
nau também o fato de que -os 
bancos, a rigor, se expuseram 
voluntariamente a· riscos exa­
gerados quando, 1 ocupl etados 
de dólares, após a primeira 
crise do petróleo, se lançaram 
desesperadamente à busca de 
mutuários. ouando uso esse ar­
gumento - e já o usei várias 
vezes em Londres e em Nova 
Iorque - a resposta Que me dão 
não é de fácil cOntradita: 
"sim, fomos imprudentes, mas, 
afinal de contas, será que um 
fabricante de beb1~as deve ser 
responsável pelos porres da 
cl ientel.a"? o _que hoUve é que 
elas estavam vendendo' bebidas 
e nós decidimos, livremente, 
embriagar-nos com essas 
poções. o argumento é ass i.m de 
certa deb i l idade. · 

Por essés motivos, concordo 
com o Senador Mansueto de' La­
vor em que a Reso).ução n.il 55 

se tornou i nàportuna_. E 1 a f o i , 

~i~b~0~UmP~~~~~~~~ ~:~eei~ec~; 
depressão psicológica: 
redigiu-se um texto de falso 
tecnicismo, que a todos nos 
iludiu, mas que. exposto ao 
c~ivo sereno de uma análise 
jui"fdico-e_conômica, não tem 
consistência e seria detrimen­
t_oso, a meu ver, para a repu­
tação do Senado Federal. 

Por isso vOtarei pela suá re­
jeição, se for o casO. Mas a­
credito que a resolução 
tenderá a caducar em virtude 
de sua imperfeição e 
inoportunidad~. 

o Sr. Nelson Wedekin 
--Permite V. ExA um aparte? 

O SR. 
não! 

ROBERTO CAMPOS - Pois 

v~r-dade ·o simples déficit pú­
~lico_ seja a causa da infla­
ção, como tantos .economistas 
conservadores gostam _de 
afirmar.· O out~o ponto que 
gostaria de fazer uma observa­
ção, com relação às_ premissas 
que V. Exa levantou, é sobre à 
metodologia da negociação_.~ V_. 
Ex.A diz: --·~esse projeto de_ r_e­
solução, ess_e esforço .do S_ena­
do para contr_ibui r com o es­
forço do Governo para bem né­
gociar a nossa divida, é um 

.esforço criador, é um esforço 
criativo, porque altera, na 
pro-fundidade, todo o _ritual, 
toda a metodologia normal das 
negoc 1 ações da espécie" . Mas, 
pessoa 1 mente ---cr-eio_ que os 
Senadores, quando assim formu~ 
laram esse projeto qe resolu­
ção -, também jmaginaram o 
seguinte: a metodologia da ne­
gociação é a metodologia que 
segue a 1 óg i ca do _credor; a. 
lógica, portanto, do· mais 
forte_ Segue o método daquele 
que detém o principal papel 
numa negociação dessa 
natureza. Em outras palavras, 
acho mais que correto e per­
feitamente ajustável a um pais 
que se quer soberano dizer que 
não acejtamos, que queremos 
propor uma mudança no ~1tual e 
uma mudança nos métodos de 
negociações_._ E o __ terceiro pon­
to gue quero observar, em re­
laçao às premissas, é um ponto 
em que V. Ex~ enfatizou em 
vários momentos que, na verda­
de, esse projeto de resolução 
é- uma visão unilatera_l; ele 
quer fflzer uma propo_s-ta uni la­
tara 1 a parti r do _ _que se en­
-tende ser __ o in_teresse do_ Bra­
sil, que·r- diZer. o devedor 
quer i mp_or __ a sua 1 óg i ca; - ele 
quer fazer_ uma_ negociação~ 

-propõe com_unilateralidade os 
seus interesses, as suas con­
dições, os seus parâmetros. 
Oueria perguntar- a v. Exa se 
também nao _.é unilateral se, 
não foram unilaterais, ao __ 1on­
go de to,da a dívid?. externa 
que o Brasil tem, as mudanças 
unilaterais das taxas de 
juros. Sabe V. Ex~- e muito 
bem- que os bancos interna­
cionais i ss_o fo_i muj to bem 
levantado pela auditoria que o 
CongreSso- Nacional fez da dí­
vida externa- em vários mo­
mentos aumentavam. _elevavam as 
tãxas-de juros uojlateralmen­
te, -cabendo a nós apenas o pa­
pel de aceitar o que por eles 
fore: decidido. 

O Sr. Nelson Wedekin - Eu não 
queria tratar, Senador_Roberto 
Campos, exatamente do conteúdo 
é dós artigOS e das diSpbsi­
ções do projeto de-reso1u~ão. 
Queria, antes, tratar das pre­
missas que V. Ex~ abordou ini­
cialmente no seu pronunc-1amen­
to e, claro, ·dentro dó seu 
P()nto vista_._ A primeira obser­
v~~ão que farei é a de que V. 
Ex afirmou, e é c.laro que tem 
razão, ·que o simples fato de 
que o País entre em moratória 
e não pague juros, os encargos 
~e que 'é devedor isto não sig­
niTi ca, por s 1 só, a ret_omada 
do desenvolvimento e nem a re­

.tomada da atividade produtiva 
em geral. V. Exa _mesmo citou 
exemplos. Mas, também é _verda­
de que s_e nós est i _véssemos 
dispenaenao esses _valores, se 
estivéssemos pagando em dia_ 
e~ses _jtii-Os !.- -~sses- encargos da 
d~vida tambem é ç~rto que es$e 
d1nheiro~- _com toda-a certeza, 
fari_a falta para o desenvo-lvi_­
mento _Qo nosso _Pals e do nosso 
povo. cujos i ndfcadoreS -soei .. -
ais e econômjcos São os mais 
lamentáveis, ·os ·mais 
dramáticos, os mais cruéi~ 
mesmo. Basta se observa~ que 
no per f odo do_ Governo Sarney 
esse dado f.oi col.ocado __ aqui,­
nesta Casa, pelo Senado~ ua~­
bas Passarinho, só no _Governo 
do Presidente SarneY o Brasil 
fez uma tranSferência liquida 
de recursos para _.os credores 
lnternacionãis da ordem de 85 
a 87 bilhões de dólares. A mi- Em fLinção dessas tr'ês ·premis-
nhQ __ S_YPosição.é ___ a de que O sas, gostaria que v. ExA ;-
Brasi 1 precisaria, teria um gualmente se man1festasse, até 
bom desttno_ e uma boa apl_jca- para que eu conheça bem qual é 
ção a uti(izBção desses valo- ~Q. seu pen~amehto. Porque, na 
res se eles fossem aqui apli- m1nha o~iniao, de a}gum· modo· 
cadós no nosso V: Ex_.jl tem ra.zão. E claro _que 
desenvolvimento. De modo que a·negociação da divida não é 

.não é verdade que a moratória, feita nesta e nem por esta 
por s 1 só, seja capaz de fazer Casa, Nos seus de ta 1 hes, evi­
com que os países retomem o dentemente nos contr_atos, n~s 
seu processo de desenvolvfmen- v~rgulas. nas firulas _jurldi­
to, tal qual, também, não é cas. · tudo i.sso é ato dô Poder 
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Executivo. Mas, também, com 
toda a certeza, não cabe ao 
Senado da República apenas o 
papel de homologar aquilo que 
o Poder Executivo assim deli­
berar mas suas negociações com 
os credores i nternaci ona i s-. 
Precisamos encontrar um termo 
que faça com que o Congresso 
Nacional ou o Senado Federal, 
a nossa Casa. exerça o seu pa­
pel constitucional, no que 
decididamente, o-Senador Man: 
sue to de Lavor tem razão-. A 
nova função não é apenas de 
autorizar empréstimos, uma vez 
que a Constituição dispõe so­
bre operações externas de 
caráter financeiro. Isso está 
explfcito nas disposições 
constitucionais. De outro mo­
do, esta é a questão que me 
parece central. Qual Papel 
deve ser reservado ao Senado 
Federa 1? o- pape 1 de si mp1 es 
homoloQador, como sempre fize­
mos ate aq'ui? o papel que foi 
fortemente questionado na Co-­
missão Mista de Auditoria da 
Dívida Externa, de que muit-os 
dos empréstimos tomados ante~ 
riormente não respeitaram, não 
só a disposição constitucional 
da Constituição de 1988, mas 
também da Constituição de 
19~7? Enfim, gostaria que, em 
tres pont_os, V. Ex .a, dentro do 
conhecimento que tem e da vi­
são que tem, se manifestasse. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Em 
primeiro lugar, ·convinha dis­
cuti r um ponto--; nteressante: 
saber se a moratória realmente 
nos .-permite poupar reservas 
cambiais, que presumivelmente 
poderiam ser destinadas a pro­
pósitos constr~tivos. ou se, 
ao co_ntrário, induzem uma per­
da de reservas cambiais. Minha 
tese é que a mol"'at6ria "é um 
excelente meio- de perdermos 
reservas cambiais. O problema 
é susceptível de avaliação 
aritmética. As nossas reservas 

·cambiais têm oscilado entre 5 
e 8 bilhões de dólares. O ní­
vel atual parece ser de 8 a 
8,5 bilhões de dólares. 

ora. os créditos comer.ciais 
de curto prazo que. nos foram 
garantidos pe-l-os bancos comer­
ciais para o financiamento de 
comércio_ exterior e financia­
mento interbancário montavam a 
.13 bilh5es de dólares. Quando 
um pafs declara a moratória, 
rompendo .cláusulas contratu­
ais. duas coisas acontecem: os 
bancos comerciais tendem a 
cortar os créditos de curto 
prazo e a taxa de juros tende 
a subir. Ou.ando da móratória. 
ao tempo do Ministro Maílson 
da Nóbrega houve, imediatamen­
te após a decretação, um en­
curtamento dos prazos, uma re­
dução do volume e uma elevação 
da taxa de juro dos créditos 
de cur~o prazo. comerciais e 
i nterbancár i os. Aqüi 1 o que e..o-­
conomizamos por não pagar a 
dfvida perdemos por não ter 
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acesso a esses créditos-, de bém não é válida. Deixamos-de 
curto ·e médio prazos. No mo- ver consumados os desembolsos 
men'to; o Brasil está isolado c:te vários empréstimos do Banco 
da Comunidade Fi.nanceira Mundial direcionados para o­
Internacional. Os créditçs de bras sociais e para melhoria 
curto prazo~- pela nossa i nsi s- da i nfra-estrL,Jtura, porque nos­
téncia em mantermos a morat6- sa ruptura com os bancos pri­
ria- errd que __ cometemos ao vades imiiabilfza um aCordo 
relegar a segundo plano o a- com o FMI e a norma 11 ze:ção da 
juste externo -- já baixaram implementação de projetos fi­
para algo entre 6 e 8 bilhõe"s nanciados pelo Banco Mundial e 
de dólares. Isso representa pelo BID. Longe de poupar re­
aproximadamente o que teriamos cursos para obras sociais, a 
de pagar aos bancos moratória diminui os recursos 
comer'cTais. que a elas poderlarrios dedicar. 

Mas o mal não pára aí. Também Quando passamos à -questão das 
os desembOlsos das agências funções do Congresso. certa­
financeiras 1 nternaci o na i s, merrte cabe ao Senãdo Federa 1 
quer dfzer, o Banco Mundial, o constitucionalmente autorizar 
BID, o Fundo Monetário Inter- operações financeiras 
nacional, e dos governos do externas. Não lhe. cabe a fun­
Clube -de- Paris estão tempera- ção de aprovar contratos. Ao 
riamente suspensos. Só do Eun- Congresso e não ao Senado Cabe 
do Monetário Internacional, se a ratiflcaçã·o de contratos~ na-' 
chegarmos a um acordo, pode- queles çasos em que se confi­
riamos sacar 2 bilhões de gurem como "atos 
dólares. Isso 1 iberaria recur- internacionais" nos termoS -do 
so·s bloqueados no BID, que de- art. 49 da Constttuição 
vem ser da_ ordem de 400-- Federa 1 . Não devemos nos preo­
bilhões de dólares, acrescidos cupar em alargar a esfera de 
d_o desembo1so··cte cerca .de 3 competência do Senado._ Sobram­
bilhões de dólar~..s b1qqueado~ nos~ atribuiçõés. Em primeiro 
no Banco Internacional. além lugar, cabe-lhe a definição de 
de nos permitir acesso ao F~n- limites do endividamento e a 
do Nakasone japonês, -onde as autorização para opei-aÇões f i­
dispon1bili_dades poderiam al- nanceiras_, __ segundo. o Gqverno 
cançar 1,S_;:>~lhão d!= dólares. não pode_ fazer pagamentos ex-

ternos sem recursos 
Como Vêem, portanto, o Que orça_mentá_r i os, _e_ o_ grande con­

parece uma _esperteza - poupar trole que o_ Lecislativo exerce 
r_eservas pêlo não pagamento de é o que se exerce através do 
dividas - acaba prejudicando o orçamento e. Oa- Lei Qe Oir-etri­
Brasi1 pelo bloqueio do-acesso zes Orçamentárias. E o orça­
a várfas fontes de financia- menta_ que __ dete-rmina. a_ capaci­
mêti"to -_;-nternaCi"Ona1. !sto sem dade de pagamento do .G_overno 
falar Tid efeito desincentiva- no tocar.te? compr.a de dívisaS 
dor -que· a _moratória tem s.obre para ~_rans_ferêr~cia,_s __ externas. 
os investidores diretos. E o mais poderoso instrumento 

de·- controle_do Leg-islativo; -
Estive na Itália, participan-

do de um semi_n_ár_;_o de.st_i_nad.o a Em terceiro 1ugar, existe o 
promover investimentos ~o ppder de fiscalização, que é 
Bras i 1 ~---Quando perguntava a 1neren~e ao Ç-ongresso Nacio­
potenciais _empresas i_nvest1do- nal. nao apenas a_o Sengdo Fe­
ras-i ta 1 i a nas __ - nãQ me . r e f_ i r o dera 1 , nos t_ermos _do art. 42 
às: f'irtrias ·aqui já instaladas- da Const·itUição. 
por que- n~_o _investiam no .Bra-_ 
sil, quando na Europa unifica- Temos, Portanto, uma ampla 
da enfrent_a_rão aci r.rada c_ompe- faj xa de intervenção 1 egí ti ma, 
tição e o mercado do Leste fu- lógica e possíveJ. sem q_ue o 
ropeu ___ soment.e 1 entamente se Senado se possua de uma mega-
desenvo1ver6. alegavam elas lomania operacional, invadin­
ex1_stirem três desincentjvos: do, sem proveito, a esfera de. 
mor·atórja, po-lítica de ação do Executivo._ " 
informática ·e controle_ de 
preços. -Mas a·primeira raiá·o Mu1to obrigado (Muito bem:') 
er·a sempre a moratória. 

Quál_quer investidor que pla­
neje investir no _Brasi_l 
receberá imediatamente do seu 
departamento ·econômico um Pa­
recer com a sentença-fatal: 

·esse" .. paf.s está em moratória". 
Isso s i.gn i f 1 ca qu_e o" aces-so ao 
mercado intern_acional de cré­
ditc está bloqueado para os 
investidores, 

·o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senador Vutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSOB 
- BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do. 
orador.) - sr-. Presidente, é 
apenas para informar à Casa 
que estou et1Caini nhando, -para. 
constar nos Anais do se-naco, 
uma nota técnica que recebi 

A idéia de que,_ ao represar- hoje da CEPJ,.AC- Com1s_são Exe­
.mos pagamentos, poupamos re- cutiva do Plano da LaVoura ca­
cursos que fjoder1am sér des.ti·--C!ueira, que aborda as ques.: 
nados a projetos sociais tam- toes que. estão afligindo a 
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nossa região, apresentando al­
gumas sugestões. 

Como quero seja reproduzido 
na íntegra, desejo apenas fa­
zer _uma r essa 1 v a à ú 1 ti ma 
página dessa nota técnica. 
porque é lógico que, como 
funcionário ______ demissível ad 
nutum e ocupando uma função de 
confiança, o Secretário-Geral 
da Ceplac, na sua manifestaçãp 
final, depois de fazer uma 
análise correta da ·situação 
crítica em que se encontra a 
região cacaueira. disse que 
esses problemas vêm sendo co­
rajosamente enfrentados pelo 
eminente Presidente Collor. 
Não concOrdo com isso, porque 
já tenho 'feito aqui críticas 
severas à falta de uma políti­
ca voltada para o cacau. 

Gostaria, também, de Oizer 
que, nessa análise crítica, 
falta um assunto_que o consi­
dero da maior importância: a 
questão do aumento do consumo 
interno do cacau. 

As propostas são válidas, são_ 
justas, mas têm sempre um ob­
jetivo que -no meu entendi­
mento - não é o único para re­
solver as quest6s da região, 
que é o problema do ffnancia­
mento do custeio, da produção, 
adiando, prorrogando esses 
prazos de pag~mento. 

Este não é o sentido úntco. 
Eles comentam também a respei­
to da diversificação da lavou­
ra na região, o problema do 
desemprego que está ocorre;-ndo 
na região~--- -- - -- -

Por isso, Sr. Presidente, não 
vou 1 er o_ documento na ínte­
gra, para não ~ornar. o tempo 
dos Srs. Senadores, mas peço 
seja co~siderado parte deste 
discur:-so~ 

No momento, Sr. Presidente, 
chamaria a atenção, mais uma 
vez, do Ministério da Agricul­
tura para este grave problema 
que ass.o 1 a o no_sso e~ ta do, e 
não é o único, porque, junta-· 
mente com o cacau, poderla ci­
tar si sal, soja, café, feijão, 
todos esses produtos que são 
da economia baiana e, no en­
tanto, estão abandonados. por 
falta de uma pol ftica agrfcola 
do Ministério-da Agricultura e 
do Governo Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, às vésperas do terceiro 
milênio, o Brasil continua os­
tentando os mais perversos fn­
dices de injustiça social, 
porque, 'obstinadamente, as e­
lites naci_onais só têm sabido 
defender seus próprios in~e­
resses e privilé~ios e vt1i­
pendiar o direito comum. 

Se, de acordo com a clava e­
conômica, somos a oitava po­
~ência mundial, na área so-

cial, vergonhosamente, a1i­
nhamo-nos entre as nações mais 
miseráveis do planeta. $em dú­
vida, essas diferenças de de­
sempenho só contribuem para 
demonstrar que nossa maior 
chaga é a das contradições en­
-tre r i queza e pobreza. 

ContraQjções, aliás, eviden­
ciadas no recent_e _ R e 1 a tó_r-i o do 
Banco Mundial (BIRD), que con­
clui ser o Brasil a terceira 
nação mais injuSta do mundo, 
quando se trata da distribui­
ção de renda, pois está situa­
do apenas acima da República 
de- Honduras (quatro milhões de 
habitantes) e de Serra Leoa 
(três milhões de habitantes). 

OS númerOs fornecidos pelo 
BIRD estarrecem-nos, porque 
nos demonstram que, diferente­
mente da ma i o r r a dos pa f ses, 
estamos regredindo. Por exem­
plo, eleS nos mostram que a 
quantidade de miseráveis bra­
sileiros. aqueles-que·percebém 
menos de 370 dólares por ano, 
cresceu de 23,1 milhões, em 
19A1 _para 33,2 milhões, em 
1987, o qu~ significa um cres­
cimento de 43,48%. 

~l"" Pr·es·i dente, Srs. Senado­
res, a c·oncl usão que emerge 
dos contundentes dados do Re-
1 atóri o do Banco Mundi a 1 é_.uma 
Só: ·cohtfnUamós setido pafs de­
tentor dos mais altos graus de 
injustiça social, e. infeliz­
mente, não estamos evo_l ui ndo 
em r e 1 ação às si tu~ções . já 
descritas pelo_ Banco em docu­
mentos anteriores. 

Em verdaQe, embora tantas ve­
zes já advertidos, até mesmo 
por orgar'li smos -f nternilci bha i-s, 
quanto às gravíssimas contra­
dições presentes em nossa rea­
lidade social,· não temos tido, 
desgraçadamente, a ~dequada 
competencia e a necessaria co­
ragem para a promoçã.o das re- · 
formas que nos trarao maiores 
graus de justiça. 

Embora, no Brasil, oS gover­
nos se sucedam. c_ont i nua a i­
nexistência de_ soluções efica­
zes para os problemas nacio­
nais, principalmente aqueles 
cuja remoção demanda ma i o r 
grau de competênc-ia, criativi­
dade, empenho e esforço comum. 

Os problemas do Nordeste, por 
exemplo, incluem~se no rol das 
questões que o País __ não_ tem 
conseguido resolver, não-- por­
que sejam insolúveis, mas por­
que, maior que eles, se apre­
senta a~ t ncompetênci a do Go­
verno e "das classes empresari -· 
ais brasileiras. 

D1ferentemente de outros paí­
ses, como os Estados Unidos e 

. Israel para c i ta·r apenas 
dois casos _que rêvelaram 
competência na transformação 
de desertos em áreas produti-
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·v as, porquanto adotaram solu­
ções clobais para a questão, o 
Brasil continua experimentando 
improvisações no combate às 
secas. 

No Nordeste, quase tudo é 
feito de mane1ra precária. OS 
programas de irrigação ainda 
são escassos, e os poucos e­
xistentes muitas vezes sucum­
bem, mercê dos problemas que 
Os cercam, cuja extensão vai 
desde a f a 1 ta de qua 1 i f i c~ç~o 
do ir_rigante até a ocorrência 
de sãlinização_dos solos, de­
vido à aUsência de simples 
drenagem. 

Em~ geral, falta aos govenran­
tes brasileiros a visão de 
lonQo_prazo, falta~lhes a com­
petencia para solucionar, pri­
meirame~te, os _problemas es­
tr-uturais, com a execução _dos 
serviços _que terão efeitos 
permanentes e não daqueles que 
se dêem aos primeir_os s1n~is 
das intempéries ou das __ mais 
insignificantes mudanças polí­
ticas ou econômicas. · _ 

gm v·erêiEide, os riOrdestf 1105 
nao preciSam tanto de- obras de 
conclusão rápida, mas,_~im, de 
empreendimentos que lhes aten­
dam as necessidades essen~ 
ciais. Deles precisam, sobre­
tudo, as populações que vivem 
no agreste e no_sertão, onde a 
miséria ressurge a cada estia­
gem prolongada, pois, ali, 
faltam empregos sustentáveis, 
devido à inexistência de pro­
jetos. agroindustriais. Seria, 
por certo, a agroindústria que 
i~""ia utilizar a matéria-prima 
regional e que iria permitir 
tntel i~;Jente e plane-lada asso­
ciação entre a criaçao de em­
pregos nas cidades e no campo, 
onde se en_c_ontra a maior parte 
d_~ !:?O!:?_U 1 ação desfavoreci _da. 

No Nordeste, a conseqüência 
do imediatismo tem-nos tornado 
vitimas de um circulo vicioso: 
não investimos na remoção dos 
problemas estruturais, porque, 
amiúde, estamos socorrendo a 
carência imposta pelas secas. 
e, ___ ént:luanto estamos remediando 
"os males que as intempéries 
nos causam, não nos têm sobra­
do recursos para as obras e 
serviços de caráter perma­
nent_e. 

Agora mesmo. a sociedade nor­
destina está c1 amando p·or:_ ur­
gente e eficaz a~ã6 governa­
mental no combate a seca que 
está dizimando as poPulações 
de dezenas de municfpios da 
região. 

Governadores de vários esta­
dos têm sido incisivos na rei­
vindicação de maior volume de 
recursos_ ,federais para ajudar 
os no~destinos a enfrentar as 
catás'trofes que a estiagem 
prolongada lhes está impondo. 
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Incluo-me entre aqueles que, 
com veemência, exigem maior 
atenção do Governo Federal em 
relação ao estado de penúria 
que, mais uma vez, se alastra 
nas regiões castigadas pela 
seca. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a situação do Nordest~ é 
desalentado~a. Embora possua 
apenas 20% da população do 
Pafs, a região detém a lide­
rança no quadro da miséria na­
cional, participando com 38,9% 
na incidência da pobreza no 
Bras i 1. 

No Nordeste, 56% da popula­
ção, atualmente estimada em 41 
milhões de habitantes. vivem 
em estado de pobreza. _Desses, 
pelo menos nove milhões vivem 
na miséria absoluta. Cerca de 
42% da força de trabalho nor­
destina percebem menos de um 
salário mínlmo mensal. 

A maior desgraça que atinge a 
região, contudo, relaciona-se 
ao insi~nificante avanço em 
seus ind1cadores sociais, mal­
grado saber-se que tem havido 
melhoria em alguns de seus in­
dicadores econômicos. o co.n­
traste é fruto da elevada con-. 
centração de renda no Nor­
deste. --

Em 1960, 61% da 
nordestina viviam 
linha da pobreza. 
quase três décadas 
esse percentual não 
rior a 56,4%. 

população 
abaixo da 

Em 1988, 
depois, 

er?J,. supe-

No que diz respeito à espe­
rança de vida ao nascer, a si­
tuação é deprímente. Evoluiu 
de 43.5 anos, em 1960. para 
51.5 em 1980, o que, se compa­
rado à preCária situação bra­
sileira, não passa de lúgubre 
confronto entre quadros de 
mortes precoces. Pois, no Bra­
'sil, nos mesmos anos, a expec­
tativa de vida não ultrapassa 
52-.4 e 60, 1 anos. respect i­
vamente. 

lrrisório.progresso também se 
conseguiu na queda da taxa de 
morta 1 idade i n_fa_nt iJ.~ .: rio 
Nordeste. De 154,9 óbitos .. pOr 
mi l ___ nasc.tmentos ____ em ___ 1__9_6_0_, 
chegou-se.em 1980, a 121,4. 
Essa taxa confere à região o 
triste tftulo de campeã da 
morta 1 .i da de i.nfant i 1 _entre to­
das as regiões brasileiras-. 

Não menos sombria é a situa­
ção na áre_a educa c i ona 1 . o 
Nordeste apresenta também os 
maiores ind1ces de 
analfabetismo: 40% de sua po­
pulação com mais d~ quin2e 
anos não·sabem ler. 

Em breves palavras, Srs. Se­
nadores, é essa a catastrófica 
situação. do Nordeste, que 
será, certamente, agravada com 
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a recessão provocada pelo Pla- conseqüência da ação de 90ver-
no Co 1 1 or . nos i_ncapazes. 

Não nutro nenhuma esperança 
de que o Nordeste venha a 
beneflciar-se com esse Plano, 
pois, pretendendo implantar, a 
qualquer custo, .a economia de 
mercado no Brasil, o Governo 
Collor de Mello labora em 
grosseiro equfvoco, quando dá 
o mesmo tratamento a todas as 
reg1 õeS. · --

EqUiVoCadamente, nossos go­
vernantes, com suas receitas 
de liberalismo desenfreado, 
elaboradas por tecnocratas mal 
preparados, que costumam 
inspirar-se em economias do 
Primeiro Mundo, estão impondo, 
como se disse, o mesmo modelo 
econômico a todo o Pafs, 
eSqUecendo-sê àe que as reg­
iões mais ca-rentes não podem 
suportar, da mesma forma que 
as regiões mais desenvolvi_das, 
os efeitos da recessão. 

O Nordeste, cóm toda a certe­
za, não irá resistir ao colaR­
se que lhe determinará a polí­
tica recesSivà com que o Plano 
Collor está brindando o 
Br_a~11. 

E tudo 1 sso p_or U~a si mp 1 es 
rãZão: o mo9e1o-~ _ 1 ib~ra1 do 
Plano Collor e concentrador de 
riquezas. Destarte, está bene­
ficiando as camadas mais ricas 
da região e, no que concerne a 
todo o País, está privilegian­
do as regiões mais desenvolvi­
das, o Sul e o Sudeste. 

outro 'sério equívoco (melhor 
seria dizer deliberada estra­
tégia) refere-se ao afastamen­
to do Estado das - funções .que 
lhe compete. executar nas re­
~iões mais pobres. 

Com veemência, o Presidente 
Collor de Mello vem proclaman­
do que o Estado brasile~ro 
deve afastar-se da economla 
QuandO trata do aSsunto, o 
Presidente da República costu­
ma, de maneira fUriosa, estri­
bar seus argumentos no que se 
poderia designar inépcia esta­
tal na área econômica. 

É evldente que esse rac1ocí­
nlõ apresenta v{clo lndlseutí­
ve1, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ·porquanto, se o Esta­
do brã$!1eiro tem sido inepto 
na soluçao dos graves proble­
m~s nacionais, grande parcela 
da_ responsabilidade pelo fato 
deve ser atribuída a nossos 
governantes, que, via de re­
gra, têm dirigido os investi­
mentos públicos_ para o benefí­
cio da elite do País, vale di­
zer; contra o povo. 

Então, é preciso 
que os fracassos que 
atribuir à presença 
na economia 'são, 

reafirmar 
se querem 
do Estado 

arites, 

Isso posto, expõe-se, de for­
ma aQuda; o dilema fundamental 
do Governador Collor de Mello. 
cujo escopo principal, como 
ele próprio tantas vezes tem 
enfatizado, é lançar o-~ais à 
era da modernidade. Pretenden­
do, cOntudo,- semear princípios 
vorazes de liberalismo econõ­
m1 co pOr todo o - _Bras i 1 , sem 
necessária proteção das reg­
iões carentes~ o Presidente 
Collor, ao inves da modernida~ 
de, nos estará legando a mais 
perversa forma de anacronismo. 

E rião é isso o que desej amQ:s 
par·a a Nação bras i 1 e i r a. An­
tes, buscamos o estágio do de­
senvolvimento, ao qual chega­
remos se adotarmos, para as 
regiões carentes. de forma 
competente, modelo econômico 
que não a.niquile a ação do_E;s­
tãdo, cuja eyentual ausência 
só iria beneficiar· os mais 
fortes~ exatamente aqueles que 
já .e~tao preparados para tira­
rem proveito máximo das situa­
çõe~ de livre concorrência. 

-Então, o que os nordest, nos 
esperàm é que o atua 1 Gov-erno 
tenha a capacidade de coro.car 
em ação uma po_l i t_ i ca de desen­
volvimento que respeite a 
Constituição b-rasileira,_ na 
qual diversos dispositivos 
preceituam o desenvolvimento 
regional equilibrado. 

Reza o art· . .:3R da Con.st i_tü_f­
ção brasileira que· constituem 
objetivos fundamentais da Re­
púb 1 i ca Federativa _ _:___ do _ Bra_s_i 1 
construir uma soci~dade livçe, 
justa e solidária; garantir o 
desenvo 1 vi menta na c i onaJ_;_ er­
radicar a pobreza e a margina­
lização e reduzir as desigual­
dades sociais e regionais. 

Para a conquista dessas meta_s 
o 1 egi s 1 a dor cons t i_t_u i.nte do_­
tou o texto consti_tuci.onal de 
diversos dispositivos, alguns 
deles diretamente voltados ao 
Nordeste. 

O art. 43, por exemplo, de­
. ter.mi na que 1 e i comp 1 ementar 
deverá prever prioridade para 
a_ _aproveitamento econômico e 
so'Ci·a i --dos-- rios--e das massas 
cte águas represadas ou 
represaveis nas regiões de 
baixa rel")da,_ sujeitas a secas 
periódicas. De acordo com o§ 
3~ desse artigo, naguelas re­
çiões, deverá a Uniao inç;enti-:. 
var a recuperação de ~errãS 
á r i das e cooperar com os pe_­
quenos e médios proprietários 
rurais para o estabelecimento~ 
em suas Qlebas. de fontes de" 
água e de pequena irrigação. 

Dispondo sobre o sistema fi­
nanceiro _nacional, a Consti­
tu i ção sub 1 i nha que e 1 e. Qeve 
estruturar-se de forma a pro-
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mover o desenvolvimento equi­
librado do País e ordena que 
os recursos financeiros rela­
tivos a programas e projetos 
de caráter regional, de res­
ponsabilidade da União, sejam 
depositados em suas institui­
ções regionais de crédito e 
por elas aplicados. 

Quando trata da repartição 
das receitas tributárias, a 
Carta Magna é bastante explí­
cita, pois fixa valores do 
produto da arrecadação dos im­
postos que a União deve entre­
gar às regiões mais carentes. 
Conforme o disposto no art. 
159, c, três por centO óo pro­
duto da arrecadação dos impos­
tos sobre renda e proventos -de 
qualquer natureza e sobre pro­
dutos industrial izactos 
destinam-se à aplicação em 
programas de financiamento ao 
setor produtivo das regiões 
Norte. Nordeste e Centro­
Oeste, através de suas instf­
tuições financeiras de caráter 
regional, de acordo com os 
planos regionais de desen­
volvimento. Asse~ura o texto 
constitucional que a metade 
desses recursos, quando desti­
nados à região Nordeste, deva 
ser aplicada, no semi-árido. 

É f 1 agrante a aten-ção que o­
legislador constituinte mani­
festou em relação ao Nordeste, 
ao insculpir na Carta Magna 
várias normas sobre a destina­
ção àquela pobre região de re­
cursos financeiros de origem 
pública. Destarte, ·fica paten­
te que a participação estatal 
na solução dos problemas nor­
destinos é vontade nacional. 

Isso ainda mais se evidencia 
quando nos_detemos no art._ ~2 
do Ato das_ Disposições Consti­
tuc.lonais Transitarias. que 
determina à União aplicar, du­
rante quinze anos, cinqüenta 
por cento dos recursos desti­
nados à irrigação na região 
Nordeste, preferencialmente no 
sem1-árido. 

tado na economia, só tem pena­
lizado o NOrdeste. diferente­
mente das promessas feitas 
pelo Presi_dertte Collor, quando 
em campanha eleitoral, segundo 
as quais o Governo pretendia 
conferir prioridade ao Nordes­
te, dest i nando-_1 he os recur_sos 
indispensáveis ao seu Cresci­
mento. 

Em verdade, embora o Governo 
reconheça que a carência do 
Nordeste seja maior que a das 
demais r~giões do Pais, não 
lhe está concedendo prioridade 
alguma. 

Desde há muito, temos tomado 
conhecimento de duras crítjcas 
feitas ao Governo Federal, por 
causa dos poucos reCursos que 
tem reservado ao desenvo1 vi-­
menta regional. Dessa forma, o 
Nordeste vive, hoje, uma si­
tuação esdrúxula: seguidamente 
reconhecido como o maior bel­
são de pobreza do País, deve­
ria receber maior atenção no 
orçamento oflcfal e, por con­
seguinte, maior volume de 
recursos. 

Ta 1 , por-êm,_ não é o que acon­
tece, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. Ademais, a pulveri­
zação dos recursos alocados à 
região compromete seriamente a 
eficácia de sua aplicação. 
Além disso, região dependente, 
vê esvaí rem-se seus recu_rsos 
pela via -do pagamento de im­
postos- aos produtores das re­
giões mai_s desenvolvidas, a 
quem compra grande parte do 
que consome. 

f::ssa situação, lamentavelmen-­
te. parece que irá repetir-se 
com o novo plano para o Nor­
deste, recentemente aunciado 
pelo _Governo Cal 1 or de Mel 1 o. 
e por_ ele visto como a ~rande 
estr~tégia de lnte~raçao da 
reg1ao ao desenvolvlmento do 
País. · 

Ao analisar o plano, contudo. 
deparamo-nos, de imed~ato, com 
várias de suas fragilidades, 

Sr. Presidente, Srs. Senado- dentre as quais ressalto aque­
res, o objetivo maior de todos la relativa à sua estratégia, 
esses dispositivos constitu- qual seja, a criação de áreas­
cionais é, evidente·mente, a programas, que terão a ·função 
promoção da justiça social, Na de propagar o desenvolvimento 
verdade, a inclusão dessas e as ações empreendidas pelo 
normas na Lei Maior nãO tem Governo. O plano define essas 
outro escopo senão o de repa- áreás sem especificar os cri­
rar histórica injustiça que se térios que utiliza. Além dis~ 
tem cometido contra a popula- so, não delimita a extensão 
ção' mais miserável do Brasil. das áreas escolhidas. E por 

f sso, _então, que que~t i o no a 
No entanto, há dois anos da coerência interna e o equilf­

promulgação da nova Constitui--- brio dó plano como um todo, 
Ção, não se pode afirmar que pois,' o tamanho dessas áreas é 
os recursos financeiros es:te- condicionante par:-a a organiza.-

. jam sendo destinados ao Nor- ção especial, a alocação de 
deste na quantidade exigida recursos e a definição dos 
por sua carência. Além disso, projetos que comportarao. 
o enxugamento da liquidez da 
economia para o combate à in- Ademais, tendo em vista que a 
"flação, decorrente do Plano rer;~ião _NordE;ls'te já é 
Collor, aliado à estratégia da destinatária de razoável quan­
.dim1nuição da presença- do Es- tidade -de iniciativas governa-
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mentais, encontrando-se, ali, 
vários projetos em execução. 
temos que nos preocupar com a 
articulação do plano com ou­
tras ações já em curso. O FNE 
-Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Nordeste, cria­
do para dar cumprimento ao 
disposto_no inciso c do item I 
do art. 159 da: COhstituição, 
tem relação, por exemplo, com 
quinze programas de desenvol­
vimento da região, que são o­
ri~ntados para objetivos, de­
ficiênclas e áreas 
especificas. Porventyra, ás 
projetos e áreas-programas do 
Plano do Governo Collor mante­
r-iam alr;~uma Coerê-ncia com a­
quelas ações? o plano não tra­
ta dessa questão ... 

No que tange aos recursos f_ i­
nanceiros, o plano não faz re­
ferência aos critérios usados 
em sua estimativa. Além disso, 
específica tão-somente os re­
cursos financeiros para o e­
xercício de 1991 (20,8 bilhões 
de BTN), embora tenha sido e­
laborado para um horizonte de 
dez anos ~período 1991 -
2.00-0). Cur16Samente, o plano­
sequer cuida de estabelecer 
uma taxa de crescimento dos 
recursos que dimensionem e o­
rientem o cronograma de sua 
execução. · 

Númer-os- apresentados pelo BNB 
-Banco do-Nordesta do Brasil, 
gestor do FNE, 11ustram bem 
que o plano para o Nordeste, 
do Governo Cal 1 ar, é mo_desto. 
Como se sabe, o fundo é de 
i_nsti tuição recente. Criado no 
final de 1989, por força da 
Lei n~ 7.827, até o primeiro 
semestre do corrente ano, já 
havia aplicado 182 milhões de 
BTN. Juntando-se a esses re­
cursos os pedidos em carteira 
e mais a demanda potencial dos 
programas chega-se à estimati­
va de 1 .163 mi 1hões _de BTN, 
para o a·.:end i mente das neces­
sidades, só em 1990. No entan­
to, o orç~mento do FNE para 
1990 é de apenas 270 milhões 
de BTN, o que aponta um défi­
cit de 893 mflhões de BTN. O 
plano para o Nordeste, do Go­
verno Collor, contudo, estima 
para 1991, co_mo recursos to­
tais do FNE, 863- milhões de 
BTN, cifra inferior às neces­
sidades da regi-ão. 

O que poderfamos esperar de 
plano tão restrito, Sr. Presi­
dente e Sr:s. Senadores? Em 
verdade, ele não garante se­
quer o atendimento ao poten­
cial de crescimento econômico 
da região. 

Referindo-me a meu estado, 
recorro à eloqüência dos núme­
ros para evidenciar ·a inex-­
pressividade do plano. Somente 
a Bahia responde por cerca de 
28% d_o valor to::tal da demanda 
potenciil dos p·rogramas do FNE 
& por 22% dos pedidos em 
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carteira. Com o déficit antes 
mencionado, os investimentOS 
na Bahia podem sofrer uma re­
dução da ordem de 284 milhões 
de BTN, somente no corrente 
ano. 

Esses dados são preocupantes, 
Srs. -senaaores. Sobretud·o Por­
que motivaram a frustração que 
está dominando os agentes eco­
nômicos do Nordeste, a revolta 
dos governadores por ocãSião 
da divulgação do elano, e o 
desalento da populaçao nordes­
tina, agora sem esperanças até 
mesmo nas recentes promessas 
governamentais de que conferi­
ria tratamento diferenciado ao 
Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, urge que, em relaç'ã"o ao 
Nordeste, as conquistas cons­
titucionais sejam plenamente 
viabilizadas. sem o Que perctu_. 
rarão as odiosas desigualdades 
regionais no País. 

De fato, é imperióso·que se 
torne real idade o dispOsto-- rtõ 
art. 1.6_5, § · 7~. da 
constituição. segurido aquele 
dispositivo, os or'çamentos 
fiscal e de investimentos, 
compatibilizados com o ·plano 
plurianual. deverão ter, entre 
suas funções, a de reduz i r de-­
sigualdades inter-regionais, 
segundo critériQ populacional, 
devendo este dispositfVõ ser 
cumprido de forma progressrva~-­
no prazo de a tê dez a· nos, -co·n~ 
forme ordena o art. 35 do Ato 
da D'fspos1ções ConstituciOnais 
Transitórias, distribulrido~se 
os recursos entre_ as regiões 
ma·croeconômi_cas _em razão prO­
porcional à- poeulação, a par­
tir da situaçao veriffcada no 
biênio 1986-7. 

Em síntese, o Nordeste não 
quer pr1V11ég1os, como não 
quer. também, que os recursos 

-que lhe são devidos, por força 
de normas constitvcionals, se­
jam desviados para outras 
regiões. 

É por isso, então, que temos 
que ficar atentos. No momento 
em que se aproxima" o _exame, 
pelo Congresso, da Proposta­
Orçamentária do Gove·rno f'eTEf.-: 
tiva ao exercício de' 1991, 
cresce a importância de termos 
bem clara a magnitude dos pro­
blemas ora apontados. 

Acima· de tudo. desejamos que 
a Constituição seja cumprida. 
Destinem-se ao Nordeste, en­
tão, os recursos f i nanceí r os· 
que lhe pertencem por direito 
e na proporção correspondente 
à sua população, constituída 
por quase um terço do povo 
br-as1l-e-iro.----- _-

.Do governo, os nordestinos 
esperam apenas justiça. Região 
mais pobre do Pais, o Nordeste 
não poderá supor~ar, sem os 
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recursos públicos adequados, 
oS pr6ximos ·três·· ou quatro 
ar~os d_e ___ ,_recessã_o prom~t i dos 
para o ?a1s- pelas auton_dades 
eCOnômicas. Ao contrário, a 
eCOriómüi nó'rdest i na, agora 
ma'-ts·---do- que nunca, neCêssi.ta 
do concurso do Estado para en­
frentf!jr os tempos· -de agrura 
que estão por vir. 

E_ra 6 que· tfhha" á -dizer, sr·. 
Presídente. (Muito bem!) 

acfCUMENTOS A QUE SE REFE-
RE O SR. -JUTAHY MAGALHÃES 
EM SEU DISCURSO: -

COMISSÃO EXECUiiVA 
oo- PLANO DA 

LAVOURA CACAUEIRA 

Ref.: 003/003-734 

Brasil ia(DF), 19 de novembro 
de 1ssn -

A .sua Exce 1 ênc í a o Senhor 

Senador JUTAHY MAGALHÃES 

SENADO FEDERAL 

Gabinete 53 

Bras í 1_-; .a, DF 

Senhor- Senador, 

Diante do agravamento da si_­
tuação da cacauícultura nacio­
na:l , remetemos á Vossa Exce .... · 
lência, pa:ra seu ·conhecimento, 
a anexa Nota Técnjca que en­
viamos ao Exa Sr. Ministro da 
Agricultura. e Reforma AQrária, 
ao M1nlstério da Econom1a, Fa­
zenda e- p-, anej amento, bem como 
a ·outr.os órgãos governamentais 
contendo·- o q_ua_ndo com_ que se 
defronta a economia -e ·as pro-~ 
postas pará a mihimização e 
so1ução dessa prOblemática. 

AprOveitando o enSeJo, reme­
temos também_ cóp1a do expe~ 
diente, de f4 último, que di­
rigimos aos or·s. Luiz Antônio 
Fayet, -~Di reter de Cr:êdi to Ru­
ral do Banco do Brasil S/A; e 
Gustavo Loiola, Diretor de 
Normas e Organização do Siste­
ma Financeiro do Banoq Cen­
tr-el, com que pe_dimos seja au-­
torizada, priorita-ria-mente, a 
concessão de novos financia­
mentos para -custeio técn-ico e 
rot·i nei r o das 1 avo_uras de 

·cacau. 

Certos da ªtenção e apoio de 
Vossa Excelência, servimo-nos 
da- Oportunidade para reiterar-
1 he p·rotestos da mais a 1 ta es­
tima·- e~-distinta consideração. 

~oaquim Cardoso 
Filho, Secretário-Geral. 

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO 
DA LAVOURA CACAUEIRA 

Ref.' 003.003/722 

Brasflia, 14 de novembro de 
1990. 

A Sua Senhoria o Senhor 

Doutor Luiz Antônio Fayet 

M.D. Diretor de Crédito Rural 
do Banco do Bra-s f 1 

Brasí 1 ia - DF 

Senhor Diretor, 

Em face das grandes di fici .. q-­
dades por que passa a econom1a 
cacaueira, estamos en·caminhan­
do a· Vo"ssa Senhorie, em- anexo, 
o ~ documento i nt i tu 1 a do 
"Líquidez da cacauicultur·a· da 
Bahia e do Espírito santo'", 
contendo_êlnál_i_s_e da- situação_ e 
propoStaS. oe ·meOidas_emergen-· 
Ciais e estratégicas para a 
mi~~mização Co problema. 

Aproveitando a oportunidade, 
solicitamos a especial genti­
leza de Vossa_ Senhoria ntr sen­
tido de au_tori;zar, com-pr--iOfi--;;..­
dade, a concessão- de fina:riCia~ 
mentes para custeio t·ecnic'O ·~e, 
rotineiro das lavouras de ca­
cau nas cond 1 ções 1 ndi cadas no 
documento já antes referido, 
independentemente da ·-liquidã:­
ção dos compromissos anterio­
res que ser i arn composto_s para 
pagamento em prazos ma i ores de 
a~ordo com a efetiva capacida­
de--aos produtores. - · 

Na atua.l conjuntura, por se 
tratar de situação emergen­
cial, citados flnanciamentos 
seriam liberados de forma gra­
dativa, sob rigorosa supervi~ 
são da Ceplac, no periodo de 
janeiro a a?ri 1 de 199_1. 

·certos da atenção e inter~s-:­
ses habitua i s de Vossa Senho-· 
i"- ia. rei teramos-ihe, no ense:..· 
jo, protestos d~ estima e 
consideração. -·uoaquim Cardo· 
so Filho. Secretário-Geral. -

(Obs.: Idêntico expediente f01 
também dirigido ao Dr. GustaVo 
Loiola, Diretor de Normas e· 
Organização do Sistema Firian~ 
ceiro do Banco Central do 
Brasil). · 

NOTA TÉCNICA 

Agravamento da Crise 
da Cacauicultura 

A crise da cacauicultura na-­
cional agravou~se considera~ 
velmente, nos ú1t1mos, dias. 
em função da queda, ainda mais 
acentuada, dos preços interna­
cionais e da perda de parte da 
produção de cacau em décorrên­
cia da infestação das lavouras 

·pela __ enfermidade podridão par-
dal aliando-se a tudo isso as 
si tu~-êe-s- ---G-l-1mát--icas ad-Versas 
dos ú1timos três anos verifi­
cadas na_ região suT· da Bah.ia, 
bem assim a falta de condições 
econômicas do produ~or para 
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prevenir e controlar as doen­
ças do cacaueiro. 

Nessa situação, a liquid6z da 
cacauicultura encontra-se to­
talmente comprometida, como 
podemos observar na planilha 
anexa. onde os números indicam 
que a produção do cacau. em 
quaisquer circunstâncias (com 
ou sem tecnologia) e, nas con­
dições atuais, resulta indubi­
tavelmente em prejufzo. Esta 
situação agrava-se ainda mais 
nos Estados do Pará, Rondônia, 
Acre; Mato Grosso_e Amazonas 
em função das acentuadas 1m­
perfeições verificadas no mer­
cado de cacau da Amazônia, 
bastando· 1 embrar que o preço 
ali praticado, em geral, é in­
ferior em 40% ao recebido pe­
los produtores nas demais re­
giões de produção de cacau. 

As dívidas dos cacauicultores 
aproximam-se de 12,5 bilhões 
de cruzeiros, dos quais 5,2 
bilhões junto aos bancos ofi­
ciais e 7,3 bilhões junto aos 
exportadores, industriais e 
outras instituições privadas. 

Esse elevado nfvel de endívi­
damento. aliado à crescente 
descap i ta 1 i z,ação, vem obr i Qan­
do o produtor a deixar de 1ado 
todas as tecnologias habitual­
mente aplicadas no cultivo do 
cacau, com o conseqüente aban­
dono das lavouras e a queda 
progressiva da produtividade, 
ist·o implicando no recrudesci­
mento da causação circular da 
pobreza. 

cacaueiras. a exemplo de Ita­
buna e Ilhéus, ambas na Bahia, 
e Altam1ra, no Pará, e Ar1que-• 
mes. em Rondônia, com elevado 
nível de marginalização de 
parte dessas populações, ori­
ginando níveis de víolência e 
insegurança jamais vistos nes-­
tas regiões, tidas.. até bem 
pouco,-por suas atividades a-­
grícolas, como capazes de fi­
~a~ com dignidade o hOmem ao 
meio rural_. 

A c·rise da cacauicultura na­
c i ona 1 repres-enta mui to mais 
do que o visto de imediato, 
pois seus efeitos incidirão 
sobre as regiões produtoras de 
cacau - notadamente do sul da 
Bahia- depehdentes essencial­
mente dessa mono·cul tura, en­
volvendo· mais de 4 milhões de 
habitantes, com acentuadas 
distorções sociais e com gran­
des bolsões de pobreza, regis­
trando a ausência de ações go­
vernamentais, cuja desarticu­
lação poderá desencadear, nas 
citadas re~iões_. _ resultados 
incalcu1áve1s, pondo-em risco 
a segurança da coletividade 
regíona 1 . 

o afastamento dessas empresas 
do mercado comprado~ significa 
grande enfraqueci mente da .com_­
petitividade da estrutura de 
comere i a 1 i zação do cacau que 
tão bem func1onou ao longo de 
mui tos anos. e _sua desarticu­
lação poderia possibilitar _a 
formação de ol_ir;;~opól i os ou ou­
tras imperfeições no mercado, 
com sérios danos para os pro~ 
dUtores e a economia regional. 

Diante desse guadrO-.- fmPõe..:se 
a adoção não so de medidas e­
mergenciais, capazes de ameni­
zar, de imediato, tão grave 
c r i se, mas também de med i.das 
estratégicas para solução em 
definitivo do problema. no mé­
dio e longo prazos. 

As medidas emergenciais pre~ 
tendidas são: 

a) ampliação da carência para 
pagamento das dfvidas de cus­
teio e investimento dos cacau­
icu1tores, compostas ao abrigo 
da _ Resolução fi-R- .1 . Sôer. do Ba­
cen, ou seja, a concessão Qe 
novo prazo até janeiro/92 
(custeio) e até 2 anos aPós o 
vencimento final dos débit_os 

Vale destacar igualmente que (parcelas de investimentos 
as mud~nças nos mecanismos de vencidas em 89~e 90); 
obtenção de adiantamentos_de 
câmbio, em ·função de- m·edidas b) concessão de financiamento 
governamentais tais como a re- para custeio técnico (~erti­
dução dos prazos de -cobertura 1 izant·es e defensivos agr~co-­
dos contratos de venda de ca- las) e custeio rotineiro, com 
cau para até 60 dias. a alte- encargos financeiros compatf­
ração no esquema de liberação veis com a efetiva capacidade 
dos recursos e preferência por de pagamento dos produtores e 
operações envolvendo produtos prazo de pagamento de dois a­
já embàrcados, Qiminufram con- nos, em consonância com a res­
sideravelmente as d1Sponibi1i- posta econômica 'das prát_icas 
dade financeiras dos exporta- agrícolaS recomendadas, com 
dores e industriais de cacau. esquema de liberação de recur­
resultando numa alterayão sos devidamente elaborado e 
dr~stica no processo tradiclo- fiscalizado pelo. órgão técni-_ 
nal de_campras do produto- no-- co_; 
mercado interno, colocando em 
estado de colapso todo o apa­
relho produtivo regional da 
região cacaueira,da Bahia. 

Melhor dizendo, o produtor, 
não obtendo preços remunerati­
vos, deixa de apl-icar a tecno-· 
1ogia recomendada. Sem tecno­
logia. instala-se a baixa pro­
dutividade que reduz a produ-_ 
ção e. conseqüentemente, a 
renda. Com a queda da renda, 
deixa-se de aplicar a 

·tecnologia. com isso, fecha-s-e 
o circuito da denominada cau­
sa_ção circular da pobreza. Em -face disso, os habituais 
Esse fenômeno é muito mais compradores de cacau viram-se 
fl t ft bit d obrigados a suspender as suas agran e no am q os_peque- compras a termo. e imediatas, 
nos produtores, que estao sen- ,como sempre b fizeram. Assim, 
do levados ao estado de pobre- agravou-se, em muito, a liqui~ 
za absoluta. dez- da c·acauicultúra com re-

c) retorho das operações de 
adiantamento de câmb1o, ampa­
rando a:ont r a t·os de venda de 

_cacau de médio prazo (até _1_80 
dias), ·compatíveis com os me­
canismos _e prazos habitual:-­
mente praticados nas bolsas de 
comercializa~o do produto, 
com agi 1 ização da· 1 iberação 
dõs recursos financeiros~-

Também é importante ver i f í car f 1 ex os negativos di retoS sobre 
0 nível de emprego nas reg- os p~odutores, sendo previsí­
ióes, tendo em vista ·que a VJ3:1 que a situação da economia 
cultura do cacau demanda gran-- regional passe rapidamente a 
de quantidade de mã~-de-obra, resultar na desagregação do 
cerca de 500 mi.l empregos tecido socfal, com con.seqOên­
diretos. No momento, como a cias imprevjsiveis. 
crise afeta seriamente a capa­
cidade de pagame~to do produ­
tor, registra-se uma expressi­
va di Of,1 nu i ção· do cont_i ngente 
de .. ,mão-de-obra ut_i_1 i zada nas 
fazendas. No sul da Bahia, o 
desemprego já vem sendo obser­
vado, a olhos Vistos, seja 
pela quantidade de pessoas sem 
qualquer renda ou trabalho, 
seja pelos sinais de acentuad~ 
crescimento da urbanização daS 
principais cidades das ràgiõe~ 

No _fina1_
0 

__ da semana úl t imã, 
importantes empresas da região 
c~caueira, ligadas à expor-ta.­
çao_ de cacau e seus derl vados • 
premidas por dificuldades fi: 

!naryceiras decorrentes da atual 
.crise, ªpresent~ram· em jufzo 
seu9 pedidos_de concordata. os 
negocies_ de a~enas uma dessas 
coricof-Ca.tár i a-s - representam 
cerca de 20% da exportação de 
cacau do Brasil. 

As medidas estratégicaS são: 

a) aumento da efic_iêncj_a eco-:" 
nômfca da unidade de produção 
de cacau; 

b) diversificação 
agropecuá~_ia e de- cultivos, 
cons i s t 1 nd_o na amp 1 1· ação dos 
der i vado_s de cacau, ta f s como: 
s~co, ~eléia etc., e na im­
plantc:rçao ou expansão de ou'­
tros cultivos _Capazes de maxl­
mizar a utilização dos· recur­
sos naturais, financeiros e 
humanos da região; 

C) ág"roindustri;3l {Zação da 
região a partir de projetos 
que identifiquem: 
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a dimensão empresarial; 

o espaço físico; 

os produtos finais; e 

o mercado. 

Os projetos acima 
1izam a partir de 
tais como: 

se materia­
requfsitos, 

- disposição de cooperação: 

- obediência a 
maior regional; 

or-ientâção 

-atividade econômica 
e_nvp 1 ve_ndo ..... · pr-RfiuÇ_'ão 
comerciç:~.T1~açao_ .. __ 

ampla. 
~ . e 

Anexos: Document-os _ _r~lati_vos 
às segui n t~s prop~_s ~_?1__1; : ~ _ 

a) ampliação do pra-zo_ de c~­
rência par~ pagamen~o_das. dl­
vi-das de QJSt~_io e _1nves:t1men-_ 
to_ compostas; 

- b) concessão de fin~nC~~men­
tos para custejq .tecrnco e 
custeio roti ne_i rq_; 
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c) retorno de ~ __ o_pera_çQe;s de 
adiantamentos de contratoS dEl­
câmbio com prazos de até_ 1~0 
dias.- --· 

-d) aUmento da efi_êiêtlciã ec_o­
nômi ca das uni dad_es de ·pr-odu­
ção de cacau; 

e). diversificação· 
agr-opecuária; 

f) agro i ndustri'ã 1 i·zação 
região sudes:te_ da_ Bahia, 

na 

Planilha de Cus_to/Benefícío em 15 de outubro de 1990. 

Em Cr$ 

Condições de Produção Custo Custo Preço Lucro 
h a ar r oba venda/arroba preju~zo 

Com Insumos 
40 arrobas/ha 73.670,09 1.841,75 1.150,00 ~697,75 

Sem Insumos 
25 arrobas/ha 2.4.707,66 988~,30 1.150,00 +161,70' 

a) custeio: -em até_3-(.trêS) 1L Além da ampliação ó6~Pra:zo 
anos. sendo 1 (um) de carên- de c_arência para __ o pagamento 

CONCLUSÃO 

o cacau. em qUaisquer das cia; das dívidas _d~ c;usteio e_ iiJ..:.. 
condições (com e sem uso de vestjmento compostas ao amparo. 
insumos modernos). apresenta- b) ; nvest i menta (parce1 as da _ Reso 1 ução n,g. 1 . 666, de 29_-
se como um produto gravoso veric'ídas ou vincendas em 1989 1 t--9-0, do eacen._. ·-faz--~~ 
pois não proporciona resultaâo e 1990): em até (u_m) ano_ap6s necessário", como medida emer­
positivo. No primeiro caso •. o o vencimento .fínal _da dfVida. geticíal, apoiar a cé.cauféultu-
resu 1 ta do é negativo. enquanto r a com a 1 ; berac;ã.o d_e recuriõO.S 
que. no segundo (que é o a- 2~- -Con:!O tião foi pQs.sfvel for-· financeiros para c:;ustefo. teç.-
tua 1 mente obser.vado) o sa 1 do - má 1 i zar grande parte._ de_sses nj-co _e .rot i n_e i r o, -
bru~o não cobre oS encargos reesca1onamentos até o dia 28-
bancár i os dos f i nane i ament_os 2-90. 0 Banco centra 1 d_o_ era- 2 ,_ os recurSos· pa_ra c_ust_e_i o 
decusteio, alémdepôro ca- sil, atr:avés .daResol.uçãonit técn.tco ser_iam d.estil;"lrffl:dos._~ 
cau em perigo de ser dizimado 1.7~1. çte 18-7-90,_ putilicou utilfzação de fertj_l.i~antes_.e 
pelo ataque de doenças. dado decisão d.a Exm.a Sra._ Minist.rfl.defensivos agrícola_s com obje­
que as práticas de combate e da Economia, Fazenda e tivo de aumentar a prod.utivi.:. 
controle das mesmas .dEdxam de__ Planejamento, ad r-e-ferendum do dade das lavouras de cacav. 
ser efetuadas em face de seus conselho . Monetário Nacional. 
elevados custos. prorrogãndo para 15-8-90 o 

prazo para celebra_ção:_ .dos·. a-
- Ampliação do prazo de ca- justes previstos na citada Re­

rência para pagamento de d;vi- sõlu:çã? __ n,g_ 1.666, _de 29-11-90. 
dás compostas ao abrigo da Re-
solução nA 1.666-. -de 29-11-90, 3. Com_o-_-ª9ravamento _da crise 
do B~cen. da Cacaufcultura, tendo pre­

sente a total falta de liqui-
1. Em face do elevado grau de dez dos produtores. pret_ende­

endividamento e da falta de se qué seja ampliado o prazo 
1 iquidez da cacauicuftura, o de carê!"lc_i~ pa_ra pagamento d_os 
Banco Central do Brasil, atra- débitoS de _custeio de cacau 
vés da Resolução nJl 1 ._666, de para até :janeiro de. __ 1_992 e das 
29-11-89, tornou público a de- paréelas de itwe·st_i_nlentQ,_ ven­
cisão do Conselho Monetário c1das ou-vinCéfidaS em 1989 e 
Nacional no sentido de admittr 1990, para até 2 anos após o 
o reescalonamento dos fínan- vencimehtôcfinal das dío/idas. 
ctamentos de crédito rura1 
Concedidos aos cacauicultores -c--oncessão de financi-amentos 
pare. pagamento da seguinte para cu-steio técnico ~.custt;!:io 

__ forma: rotineiro. 

"3_. No custeio rotine·ir_o, o~ 
re-cursos seriam destinados a 
mão-de-obra (roçagem, deSbró~ 
ta, poda, colheita, .quebra e 
beneficiamento), ençargos so­
ciais e administraçáo. 

4. Tais fi rianc·i.amentos Seriam 
concedidos com encargos finan­

-ceiros compativeis.com a efe­
t i va capacidade de pa_gamento 
dos pro_du.:tores, com prazo de 

pagamento dé 2 anos, em conso­
'nância co-m a respOst:a- econôm-f­
ca _das práticas agrfccnas re­
comendadas, e~esquema de libe­
ração de recur-sos _devidamente 
eraborado e _fiscalizado pelo 
órgão técn ;-co. · 
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Retorno de operações de a­
diantamentos de contratos de 
câmbio com prazos de at...ê 180-

ffsica por área e por plant·a,-­
além de qualidades industriais 
super:_1._ores àS_ ~~uais;_ 

dias. 
~~~~~ --2.$. ·deS"en\iól ver· equfpamenfos 

1. Mudanças nos mecanismos e sistemas eficientes do com-· 
dos adiantamentos de contratos bate e contrpl~ de dpenças e 
de cãmb i o tais como a r_edução pragas.- -- · - · 
dos prazos de -cobertura de · 
contratos de venda de cacau 3. _ Em ffi s·temas de produção e 
para até 60 dias, a alteraçã_o maneJo _i_Tit='~s;rado do_c~caueiro: 
no esquema de -,i beração dos 
recursos e a preferência por 3. 1 desenvolvi mente de tecno-· 
operações que envolvam produ- 1ogi8S a,lternativas de custo 
tos l·a embarcados, diminuíram mais baixo s~m comprometimento 
cons der ave 1 mente as' di spon i - da pro_du_:_t_i_ v idade; 
bilidades financeiras dos ex-­
portadores e industriais de 
cacau. 

2. Isso resultou numa altera­
ção drástica no- pr-&cesso tra­
dicional de compra5 do produto 
no mercado _interno. Habituais 
compradores estão _se-ndo abri­
gados a suspender· suas com­
pras, com reflexos imediatos 
sobre produtores e a economia 
regional. Grandes empresas da 
região, compradoras de cacau, 
premidas por dificuldades fi­
nanceiras, acabam de apresen­
tar em juízo seus pédidos d_~ 
concordata. 

3. Pretende-se o retorno das 
operações de adiantamentos de 
contratos de câmbio com prazos 
de até 180 dias com liberação 
imediata dos recursos finan­
ceiros. 

NOTA "TÉCNICA 

Aumento da Eficiência 
Econômica das Unidades 

de Produção de Cacau 

1. Para aumentar a competiti­
vidade no mercado _mundial do 
cacau, marcado atualmente por 
tendência decl inante de pre­
ços, surgimento de sucedâneos 
e substitutos da manteiga de 
cacau. aumento de estoqUes-do 
produto, aparecimento de novos 
pafses produ! ores e çresci.men- ,, 
to da produçao em pa1ses tra­
dicionais, o Brasil tem, obri­
gatoriamente, que aumentar a 
eficiência econômica das Uni­
dades de Produção de Cacau. 
através de uma série de medi­
das estratégicas. 

2. Em recursos genéticos, 
lhoramento e fitossanidade 
cacaueiro: 

me­
do 

3A2. d~senvolver sistemas .de 
i mp1 antação, ., réflOV'aÇão, re­
piantio e adensamento de caca­
ueiros que possibilitem: redu­
Zir o per-íodo atual de matura­
ção econõmica; aum~otar a pro­
dutividade da mão~ae~obra; a­
longà~c~ pérfodo de Vida útil 
(ecorfôm-ica) da planta; e redu­
zir o~ custos~~e produção; 

3.3. -,desenvolver Sistemas de 
beneficiamento primário e ar­
mazenamento-- do cacau qué :· me­
lhorem a qualidaãe do produto; 
aumentem a eficiência técniCa 
dos processos; reduzam o tempo 
de beneficiamento; minimizem 
os custos; facilitem o proces­
so de come~~ialização e aum~n-­
tem a margem de lucro dos pro-
dutor.es primá r i Os. ·· _ 

4. Em gerência do processo·de 
produção de cacau: 

4.1. racionalizar o uso e ma­
ximizar os efeitos dos.fatores 
de produção, otimizando as re­
laç8es de benefícios X custos; 

-~4. 2. - assistência técnica à 
elaboração, eXecução, acompa­
nhamento e aval i ação de. planos 
de safra. 

NOTA TÉCNICA 

Diversificação Agropecuária 

1---- Os r i seos- i nerentâs à mo-·. 
nocultura são universalmente 
conh~_cidos e, no caso 'do su­
deste da- Bahia, a cacal.iicultu.­
ra, exploração hegemônica. vem 
sendo ameaçada por uma série 
dé fatores exógenos e endóge­
nos. como a tendência baixista 
dos preços _; nternaci'Ona 1 s, o­
corrência de sérias doenças e 
pr-agas e repetidaS vicissitu­
des climáticas. 
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3. A diversificação poder .á_ 
efetuar-se tanto em nível de 
unidade de produção de cacau 
quanto ·em áreas onde a cauca­
cultura é marginal ou inexis­
tente, incorporando à economia 
regional as potencialidades­
econômicas~ as vantagens lo­
cal izaci_onais e dinamizando as 
r e 1 aç_ões inter setoriais do 
-~par_elho produtivo _reg1onãl. 

-a_. A diversificação deverá 
ser encarada em caráter com­
plementar -e não de substitUi­
ção da cacauicultura. podendo 
abrigar as seguintes explora-
,c;ões principais: _ 

· ~ bovinocultura de corte e pe 
leite; seringueira; dende: 
Coco-da-baía; frut i cu 1 tu r a. : 
o)ericu1tura; _especiarias e 
alimentos básiCos (feijão, mf­
lho __ e mandioca). 

5a Como suporte essencial ao 
deSenvo 1 v i meht·o da di vers i f i -
cação agropecuária, será 
necessária a dihami~~ção _ e 
Cri ação -- de mecan 1 smos áQe f s 
que possibilitem o amplo aces­
so dos produtores aos recu.rsos 
dei _Fundo Institucional de- Fi­
nanciamento do Nordeste~ FNE. 

NOTA TÉCNICA 

.
Agr'oitJdustr-i ali zação 
c=-=ha Região SUdeste 

da Bahia 

1 . No momento em que o carro­
chefe da. ~conomia regional, a 
cacau1cu1tura, encontra-se em 
cri se -. ba i xo·s preços do Pro­
duto. altos custos dos insu­
mos, excedentes no mercado in­
ternacional, insolvência fi.­
n8T}Ce-i ra de grande parte dos 
produtores-perante agentes fi­
nahceiros ·e _outrõs interve­
nientes da ecOnomia :cacaue1ra. 
aQversidades climá-tlCas e:tc:­
a. agr_oindustrial tzai;:ão é vfsta­
como o~rq ve~o~ alternativo 
da diversificação econ~mica 
regi o na r, integrando hori zen­
tal e vertica'lmente a cacaui­
cultura e outras. exp1 __ orações. 

2-. Na agroindústria qo caçau, 
_considera-se que t para os pro­
dutos ·intermediarias e finais 
der i vades -da matéria-pri-ma no­
bre do frutp do cacau - a a­
mêndoa- tais com·o a mant-eiga, 

-o l íquor·, o pó e- Pasta. e os 
acabados -bombons. chocolates 
em tabletes -etc. -. o parque 
indústrial atualmente instala-

2.1. preservar a variabilida­
de genotípica do cacãúéiro, 
assegurando os recursos gené­
ticos necessários _ao processo 
permanente de melhoramento-com 
uso intensivo da biotecnolo­
.gia; 

2.2. produzir cul.tivares de 
cacaueiros resistentes a pra­
gas e doenças, especialmente e 
Vassoura-de-Bruxa e à Podridão· 
Parda, que apresen~em melhor 
performance em termos de pre-­
cocidade e de prodütividade 

:2. Por outro '1ado-, a reQião do apresenta uma escalà ade­
citada dispõe de recursós na- quada com bons níveis 
turais abundantes, aptos a a- tecnológi_cos. Necessário é en­
br.i gar explorações a_grope.:. .fat i zar a produção de subpro­
cuárias diversas. Existem ain-. dutos, tais como: geléias, 
da amplos .~conheci mentes tecno- -·sucos e oUtros derivados . da 
16gJcos que .Podem ser: adapta- 1 _polpa ·e o.- •Composto orgânico 
dos para a região. que ê ainda derivado "'da-· êâsc8, --comõ-­
provida - de _ mão-de-obra fertilizante. Nestes últ_imos. 
necesSária à implantação, ex- as escalas de produção· variam 
pansão e manutenção das desde a pequena e média pro-
explorações. P!'iedaàe cãcaueira até cen- _ 



7248 Nayemb_ro 1990 DIÁRJO.DO CONGRESSO NACIONAL (Secao ID Ql!inta-feira 2Z 

trais de processamento, e ex­
periências recentes têm mos­
trado alta rentabilidade aos 
pioneir-os ou aos que têm- _se 
dedicado mais a estas 
alternativas. 

3._ Nos produtos diversifica­
dores existem as alternatiVas 
de maior porte, d_~ nfv~l __ e_r!}:-. 
presaria1, Como a fndustrial1-
zação do 1 e i te e da carne bo-­
v1na; o dendê que é indicado 
paf""â fins alimentíc'los, _lndus­
tr'ia1s ou "'"energé-t1cos, __ e futu­
ramente, - ta 1 vez. os sucos 
cítricos. No r'ru~~-dfO port-e, 
posicionam-se as usinas de be­
neficiame~o db látex da 
seringueira. De resto, devem 
ser incentivadas as iniciati­
vas artesanais ·ou familiares e 
as formas associativas ou coa~ 
p~rativistas, dando acesso ao 
pequeno e médió proautor a 
processos econômicos de escala 
maior. 

4. como apoio_ -esse"i1cfa,!, __ a-­
Cep1ac deverá partfcipar de 
estudos de mercado e de custos 
de produção, ,bem como a secre­
taria de Desenvo1vimento_Re­
gional deverá abrir o Fundo 
Institucional de Financiamento_ 
do Nordeste-às iniciativas a-
cima mencionadas. -

NOTA TECNICA 

Crise da Cacauicultura 
Nacional 

A po 1 í ti ca econõmi ca do" G_o-:­
verno tem· conviVi do com o a­
floramento de grandes dificul­
dades na ecõnomia nacional,­
especialmente na cacauefra~ 
com reflexos nítidos no endi­
vidamento e falta de liquidez 
do produtor e através de re~ 
centes pedidos ~e concordatas 
feitos por algumas das maiores 
empresas comercializadas e 
cacau. A despeito disto, exis­

. te o reconhecimento- e a_ com-

maior_ produtividade e eficiên­
ci_a_ téCni.ca -e administrativa. 

PortantQ, há que se destacar 
~ue a crfse da economia cacau­
eira não pode ser inclufda no 
lugar comum daquela que resul­
ta da faltª_ de adaptação às 
mudanças governamentais ou de 
negligência no reconhecimento 
da modernidade, merecendo, 
pó i S, 'Tratam9tJto diferencia do. 

S~cr~tar 1 a-Ger:-a·l _ ~~ Cepl 9-c 

Ou~ubro/1990 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Souza} --Concedo a palavra 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

de 
ao 

O SR. RUY BACELAR ( PMDB -c~ BA. 
Pronuncia- o seguinte_ discur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não constitui novi­
dade o quadro de virtual co­
lapso que atravessa o sistema 
educac.1onal brasileiro, 
repetindo-se as denúncias e 
crfticas ao estado de abandono­
e de decadência do ensino pú­
blico, de .tal modo que a cons­
tatação de sua falência já se 
tenha tornado corriqueira. 
Ninguém ignora, por certo. a 
precariedade, a ineficiência e 
o descaso que atingem-e esfa­
celam um sistema educacional 
que, em vez de representar um 
instrumento de ~oualização das 
oportunidades e de i nt·egração 
cuJ tura·l, apresenta-s·e como -um 
fqço a mais de reprodução das 
Ce!ii_gualdade_s socf-ais e da po­
breza, da heterogeneidade_cu1-
tural compulsória e do impedi­
m~nto .. à- ascenSão social. o co­
lapso da educação pública no 
Brasil não é mais uma iminente 
ameaça; é uma rea 1 i da de co t-i-:­
diana. concreta, angustiante e 
i nsuportáve1 . 

preensão de que os problemas, são alarmantes aS esfatfs-­
por-que se sobrepõe o- interesse ti cas: baixos padrões de remu­
naciona1, vêm sendo __ cor.atosa- · neraçã6 ·para os _pro_fes.sore_s 
mente enfrentados pelo _-em1 nen- acarretam a de-ter i oração da 
te Presidente Collor'. qual idade do ensino, além de 

seguidas interrupções das atf­
vi dadas 1 et i vas.; pobreza de 
informa9aes. de capacidade de 
expressao, de qualificação 
técnica, de horizontes CUltu­
rais entre a maioria esmagado-

No tocante à cacau1cultura 
nacional, é, contudo, entendf­
ve1 que deva ela ter enfoque 
diferente, porque a-crtse: 

- resulta 'de múltiplas adver- ra dos alunos_ da rede pública 
sidades enfrenta-das pelo setor de -ensino,· áltos fndfces de 
nos últimos quatro _anos,-tafs rePetêne;ia e de -évas-ão --esco­
como: preços significativamen- lar; taxas de analfabetismo 
te baixos nos mercados interno incompativeis com o grau. de 
e externo; elevãdo endiVida- desenvolvimento do-Pafs. baixa 
mente dos produtores; retração carga horária nos _ ccws·ol::i __ de 
do uso de tecnologia, seca primeiro -e segundo graus. São 
prolongada etc.· · -dados e evidências a compor um 

quadro de cOnseqOênc~as dêsas­
A crise do cacau, pelas .suas trosas. -

peculiaridades, não premia a 

eficiência, colocando na mesma Com efeftO, representa uma 
vala os efichmtes e não efi- iniqúidade s_ocia1 a ~;?erversa 
cientes, atingindo~ de igual distorção que relega as cama­
forma, produtores que obtêm a_ das mais pobres da população o 

acesso a padrões de ensino in-­
feriores aos da escola prfva­
da, d que bem caracteriza ·a 
elitismo a permear todo o pro­
cesso educa c i o na 1 , passando 
pelo ensino de primeiro e se­
gundo graus e chegando,_ com 
requintes de perve_r-stdade, ao 
vestibular ·e ao ensfno 
superior. Permite-se aos fi-
1 ho_s de pa f s abastados -.que 
podem pagar_ "cursinho" e estu­
dar sem trabalhar- cursar. u­
niversidades públicas, gratui­
tas e de melh_or nível. os mais 
Pobres·. s·e hE!roi camente chegam 
ao curso superior, terão de 
fazê-lo em escolas_ particula­
res, pagas, caras e de pior 
qual idade. 

Além de el itfsta, o ensino em 
nosso País carrega a marca do 
arc~ísmo, ao priorizar a 
transmissão do conhecimento 
organizad_o, esquecendo que ele 
deve ser fundamentalmente um 
processo de_~ormação integral, 
de transferência de cultura, 
de estfm_ulo à cri.atividade e 
de livre formação da perso­
nalidade. 

Como conseqüê-ncia". .o ens i no 
ministrado fica totalmente 
desvincula_do dã real idade. Os 
·cui-r-ícul os são preparados nos 
escritório_s, das secretarias e 
ministérios .. As propostas de 
educação of_ereci das à popu 1 a­
ção ·nao_ consideram - porque 
não investigam suas reais 
necess í dades e. aspirações .. São 
decisões tomadas de modo cen~ 
tra 1_ i zado pe 1 os donos da ver­
dade e ~o saber. Qcarré, desse 
modo, um brutal isolamento do. 
sistema público_ de ensino em 
~eJação aos movimentos organi­
zados, às expectativas e mesmo 
à vida cotidiana da população. 
Mui tç:s vezes., a esco-la se a­
presenta aos educadores e aos 
oe·squ i sadores como um mundo -à 
parte, regido, somente, por 
normas técnicas, administrati­
vas e legais. Seu cot_idfano.-­
sua história e sua prática -
isto é, seu retumbante fracas­
so em educar as crianças das 
camadas populares- tudo isto 
nada tem a ver com a v-í da e a 
cultura da população, da comu­
nidade, com suas lutas, ou com 
seu pr_oj e to de t_ransformação 
social. 

sr. Presidente e Srs. Senado­
res, vivemos tempos de profun­
das ·mudariças, inquietações e 
expectativas. O homem reclama 
atuar como protagonista de sua 
HÉistória e d9 ~istória Social. 

pre.ci.so _repensar o papel da 
esçOl a e _--da educação nesse 
mundo cada vez mais interde­
pendente e ainda com profundas 
dtferenças regionais .. Uma es­
coLa 1 ivre e um sistema educa­

.cional pluralista; para nós, é 
garantia _inviolável do Estado 
democrático. :Oémocr_atizar o 
conhecimento e a .informação é 
uma forma- de produção social 
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da cidadania. Não investir na 
educação é. também, uma opção 
pelo atraso , e pelo 
autoritarismo. E preciso pen­
sar no futuro. Uma Nação li­
vre, mas ignorante, não é 
viável. 

Além disso, não é possfvel 
haver desenvolvimento econômi­
co e tecnológico real num Pais 
em que a mão-de-bora conhece 
níveis extremamente baixos de 
qualificação. Mesmo que se 
desconsiderassem todos os ar­
gumentos de ordem social e é­
tica, é o simples imperativo 
do crescimento econômico e da 
elevação dos padrões de compe­
titividade do Pais no mercado 
internacional que exfgem um 
esforço concentrado do podec 
público na área educacional r o 
próprio desenvolvimento econô­
mlCO, visto da maneira mais 
fr-ia e pragmática, tor-na "impe­
rativa a reversão de nossa 
triste real idade educaci-onal. 
Não haverá como enfrentar a 
competição internacion~l. seja 
no aspecto da sofisticação das 
atividades produtivas, seja n-o 
da atração de novos capitais, 
sem que disponha o Pafs de­
mão-de- obra qua 1 i f i c::~da, ou 
pelo menos apta a dom1nar al­
guns códigos técnicos e1emen­
tares. 

A crise do sistema educacio­
nal brasileiro não admite he­
sitações e comodismo. T~at~-se 
de um desafio a ser enfrenta­
do com máxima . .'coragem e 
presteza. Urge efetivar-se um 
projeto de renovação. -de ab~n­
dono de uma experiênci~ fr~­
cassada. de ruptura corajosa 
com o eassado. E a comple!a 
reversao- do per f i 1· de a tuaçao 
do Estado, que passe a valori-· 
zar e fortalecer os mecanismos 
de justiça social e de promo­
ção do_ desenvolvimento hum_ano, 
o que inclui uma verdadeira 
revolução conceitual do 
caráter e dos objetivos da E­
ducação e da Escola. 

Seu fim básico será encami­
nhar o processo de ensino­
aprendizagem para a modernida­
de, oferecendo_a todos oportu­
nidades iguais. -

A Constituição- brasileira, 
Sr. Presidente e Srs. .Senaqq­
res, a~onta, no capítulo refe­
rente a Educação,· exatamente 
para o enfrentamento dessa 
complexa e perniciosa realida­
de, ao estabelecer a direção a 
ser seguida para a consecução 
dos fundamentais objetivos do 
ensino público, determinando 
que sua promoção se dará com a 
colaboração da sociedade ~· _ 
mais gue isso, com a gestao 
democrat1ca do ensino público. 

Tal proposição soará aos ou­
vidos de muttos como uma 
utopia. De ~ue forma poder-se­
á obter uma efetiva participa-

ção de pais, educadores, alu­
nos e fUncionários _h_a_: çondução 
ao_ processo educacional'? Essa 
rrtcredUl í dade é perfeitamente 
compatível como fato_ de que, 
ao se falar em democracia, no 
Bras i 1 ,. o conceito gera 1 mente 
utilizado é o da democracia 
1 iberal, apenas fo.rmal. Ao re­
feri r- à intr.oduçã-o da gestão 
democrátlcã dO enSino públ_ico, 
o dispOSitVo :t:--õhsti--tucional 
Pretende ultrapassar eSsa bar­
reira, -proponho o repensar 
critico-- da ação -social que 
permi t-rrá- ·aesmasca_rar Os meca­
ni_~{mõi;li ·que levam à aceitâ.ção 
pass 1 v a ___ e_ ao __ _conform1 smb .. da 
ordem estabelecida, possib11i­
tando~-aos -; nd i vi duas _perceber 
os--"eStreltos llmites-aa demo­
crac.ia 1 iberal e reiYlndicar o 
poCier dê decisão qu_e o p 1 e no e 
efetiVo exercfcio da: cidadania 
1 h-es confere. 

--- -· 
A concret1zação desse proLato 

de gestão democrática da esco­
la p:úõllc_a té-m seu ponto de 
partida na tomada de consciên­
cia de que a escola constitui 
um a"g'ente - transformador -_êla 
so'Ciedãde. O mO-delo de_ e-Scola 
que temos é, no entahto, a 
própr-ia negação desse 
princ1p-io. Assim, se queremos 
uma - -e-sfctil a transformadora, 
prechoa"fuos modificar a escola' 
que· está_ aí, o- que passa, ne­
cessariamente, Rela quebra do 
mõ~elo autoritário de funcio­
na~e-nto da esco1a· Pública. 

Tal pr-õjêtó ·pressupõe a ado­
ção de estratégias e mecanis­
mos Capazes de .~ssegurar o 
p·lanejam·ento e a administração 
democráti-cos da eçluCaÇão, em 
suas diferentes instânCias, 
op·tariao pela Torma colegiada, 
plural e representativa em 
1 Ugàr ãa ·au-tor i da de uni pes~oa 1 
-, em que a representativida­
de~ a legit-imidade e o c;:on­

-frontc de diferentes tendên­
cia-s Cóhstituam os va1ores 
maiores. Em sU_ma,-·é ---üina pro­
poSta qüe siQrfífica a "institu­
cional iZação do procêsso --de 
consulta à comunidade educa­
cional e à sociedade civ11 
organizada. - · 

A part"icipa:ção é, com efeito~ 
o coro_lário da democracla. E 
chegaao o momento de os 
responsáveis pela condução do 
processo educativo admitirem e 
reconh~~erem Q poder decisivo 
da comunidade envolvida nesse 
processo. Essa -mu-dança só 
trará benefícios à sociedade .. 
Participando da administração 
da escol~. o ~idadão tornar.­
se-á co-responsavel pelo ·seu 
desempenhO.-- passará a exigi r 
efetiva tranSparência dos ãtos 
decisórios. .a~ publicidade e 
divulgação das contas e doS 
.resultados obtidos na gestão 
educaCional feita com recursos 
públicos. A comunidade 
assumirá; então. um benéfico 
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papel de f isca 1 i zação_ e de 
control~ do prod~to escolar. 

A integração efetiva da esco­
la à comunidade acarretará 
profundas a 1 te rações na f i Xa_­
ção dos curriculos dos cursos 
ministrados, adaptando-os às 
diferenças inter e intra­
regionais,adequando-os à real 
apliCação a-o trabalho; à de­

.manda das empresas, às pecu­
liaridades locais. 

Ass-umindo essa Co-responsabi-
1 i da de na condução cto __ ProceSSo 
educativo, a comunidad~_atuárá 
.como grupo de pressão em favor 
da escola. ·rornar·-se-á mui to 
mais difícil à autoridade o 
n-ão- atendimehttf a uma reivin­
di.cação emanada não de uma 
pessoa, mas de um grupo que 
repr·esente outr_os grupo·s e que 
esteja lnstrumérit-al izado pela 
~onscientização que a própria 
or:-gan!_zação propicia. 

.A Prop-Osta aqui eSboçada·. 
cumpre r essa 1 ta r, procu-ra e­
quilibrar_a n~cessár1a ousadia 
para ino_Var _ com _ a. 
indispensável noção de reali­
dade das limitações de _nosso 
enorme _atraso educacional, 
além de nosso perverso desní­
vel so_cial. Não SE! po"de perd_er 

_r;;!_e vista que se revel a sempre 
profundamente lheficaz a apli­
cação, em sociedaçles __ em vias 
de· desenvo1vimento - carentes 
de infra-estruturas po1Íticas 
e caracteriZadas p6r eleVadas 
taxas de a na 1 fabet i smo dos 
esquemas preparadOs para a 
partlcipação polftica em se~ 
cie_dade_s desenvolv_idas e_ pqs_~ 
suidoras de sólida tr-~dição 
demo.crá ti ca_. --

Sr. Presidente e srs. Senado­
res,'- o País está ávido por uma 
política revotucionária e mo­
derna de epucação ~ue, sendo 
d.t?mq!="rática~ __ e_ efic_iente, pe_r­
m, ta, a_o mesmo tempo_,_ deSeh­
yolvjmehto e juStiÇa SoCial, 
I.sso .. não cUsta- riláis dinheiro 
do que_ a que 1 e que vem sendo 
aplicado em educação. Ex1ge, 
isto sim,_ conhecimento~ pa­
t~fiotismo, -deciSão política _e 
c·oraQem para enfre:ntsr os en­
traves e empeci_lhos_ às 
mudanças. A_educação encarada 
numa perspectiva de abertura, 
de plUralismo· de_ idéias e d_e 
concepções pedagógicas pro­
p·orcio_nará o surgimento de uma 
nova· sociedad~ . democrática; 
perticlpativa, justa e frater­
n~. em que o cidadão atinja 
seu pleno desenvolvimento in­
dividua1, comunitário e 
social,__ (Muito __ bem!) _ . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -~- ç.oncédo a __ paJ avra . aô 
oobre Senador Ners_on ~ed.t:lk in. 

O SR. NELSON WÊDEKIN (PDT 
s_c. Pr_bhunci a . .-- o~-<---~ seg'u i nte 
ç:l i scurso-:-) Sr. Pr'es i dê;i"ite~ 
Srs. Senadores, ó Conselho Na-

\ 
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cional l "ol ítica Fazendária .• 
ocupando vazio proporcionado 
pela fa de )egislação com­
pleme~ta n fase ce elabora­
ção. tem ·tado regras provi-
sõrias, J: ' o o r.~osto sobre 
Circulaçã~ de cadorias e 
Serviços, mínimo 
equivocada~ 1 ~ simples mio­
pia admlnistratl'·'a e econômi­
ca. por voracidade fiscal, ou 
ainda por mera desatenção, o 
Confaz tem infligido pesado 
ônus ao produtor rural, geran­
do conflitos e dificultando a 
ampliação das safras de produ­
tos básicos. 

Não queremos repetir velhos e 
conhecidos conceitos acerca da 
agricultura e do produtor ru­
ral, da sua presença e do seu 
papel na economia brasileira. 
Precisamos, porém, alertar 
para as distorções do si s_tema 
tributário, especialmente_ no 
contexto do Imposto sobre Ci_r­
cu 1 ação de Mercador i as e_ Ser­
viços, para que as mesmas se­
jam corrigidas ou atenuadas, 
evitando-se danos maiores aos 
interesses dos individuas le­
sados e da própria Pátria. 

Devemos esclarecer, inicial­
mente, qUe a agricultura não 
se faz de vítima. Ao longo das 
últimas décadas ela tem sido 
efetivamente a grande vítima 
do nosso modelo ecOnômico, em­
bora venha dando suporte, du­
rante todo esse tempo, à mo­
dernização e ao desenvolvímen­
to das atividades secundárias 
e terciárias. 

Neste sentido, devemos obser­
var o-forte impacto que repre­
senta para o pequeno e médio 
produtor rural a cobrança do 
ICMS sobre os insumos, que, 
a 1 ém de provocar uma a-1 ta nos 
pre~os, caracteriza bitribu­
taçao. Isso, num país tem uma 
pesadíssima carga fiscal, num 
total., para pessoas físicas e 
jurídicas, de 57 tribLJ_'j:Q_s, se­
gundo relacionou recente~ente 
o Professor Ives Gandra da 
Silva Martins. 

A concessão indistinta e ge­
neralizada do subsídiO é alta­
mente nociva-para a economia: 
estimula a dependência_, _insti­
tuc1ona1iza o paternalismo, 
reduz a competi tivi.dade, tende, 
a baixar a produtividade e 
conduz à inércia. Entretanto. 
existem vários aspectos a se~ 
ana 1 i sados, e um de 1 es. é o f a-· 
tor ·preço ·· -dos . ali mentes 
básicos num pafs cuja popula­
ção é mal nutrida, com evid~n­
te carência no consumo per 
capita de protefnas e. 
vitaminas. A boa nutrição, 
além de ser um direito do ci­
dadão, é garantia de maior 
produção e de menores gastos 
com saúde. Nos Estados Unidos, 
onde os indices de saúde e nu­
trição são muito superiores 
aos dos brasileiros, a isenção 
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fiscal é bem mais ampla do que 
a concedida aos nossos produ­
tores rurals, que abrange so­
mente_ o. 1 e f te, ovos e hort i­
granjeiros in natura. 

O refíexo da trfbutação nos 
preços finais dos produtos 
horttgranjefros é proporcional 
a-o fndice de utilização dos 
insumos fertilizantes, de­
fensivos, sementes_, mudas, em­
balagens, máquinas agrfcolas. 
óleo diesel etc. o professor 
Paulo Edgard de Toledo, pes­
quisador do Instituto de Eco­
nomia Agrícola, estudou a si-­
tuação dos produtores paulis­
tas_ e constatou que 96,4% do 
custo operaCíona_l_ na criação 
de suínos é tributável. Basi­
camente a parte não tributável 
resume-se à mão-de-obra o que 
explica, por exemplo, que a 
criação de frangos também a­
presente um elevado índice 
tributável, da ordem de 84,2% 
que- ref 1 et i r á um aumento de 
15,19% no custo ftnal da 
produção. 

Para a popu 1 ação de ba rxa po­
der aquisitivos os preços dos 
a 1 i mentes bãs i cos são 
proibitivos .. A isenção do 
ICMS, _ ness_~!:. caso, contribui r i a 
para melhorar seus padrões de 
nutrição. Na outra ponta da 
1 inha temos_ o produtor. Obri­
r;~ado a __ repassar o õnus dessa 
tribUtação, ele tem dificulda­
des para colocar os produtos 
no mercado interno, e não tem 
preços para competir com os 
produtores .estrangeiros. Na 
sua politica de abrir e moder­
nizar a economta. e acabar com 
a açãO dos oligopólios, o Go­
verno federal está praticando 
um paternalismo às avessas_, 
pois redvz as aliquotas de im­
portação e acaba beneficiando 
os produtores de outros paí­
ses, que já são privflegiados, 
na õrigem, com isenção tribu­
tária. 

Há outros aspectos para os 
quais devemos atentar, como o 
repasse_ dos créditos gerados 
pelo ICMS. Na situação 
clássica e presumida, o. agente 
econOmico paga o imposto sobre 
o valor da venda que realiza, 
e contabilize a seu favor o 
imposto embutido no valor de 
sua compra. Paga o. imposto, 
portanto, apenas sobre o valor 
agregado. Na produção aQricola 
o valor desse crédito flca to­
ta 1 mente defasado, corro f do 
pela inflação, já que os pro­
dutos não serão vendidos in­
continenti, mas. apenas ao cabo 
de vários meses._ A 1 ém disso, o 
produtor ru_ra 1 , quase sempre 
peSsoa fisica~ não .tem como 
repassar o crédito referente' 
aO ICMS pago, seja ao 
intermediário ou ao consumidor· 
final. Num e noutro.caso a im­
possibilidade de aproveitamen­
to do crédito implicará um au-

·menta no preço de venda, enca­
recendo o produto. 

A propósito desse repasse. 
deve-se louvar iniciativa do 
Governo palil ista, que editou 
decreto, há dias, possibili­
tando a transferência do cré­
dito de ICMS relativo aos 
insumos. Esta medida não re­
presenta a solução de todas as 
dificuldades com que se de­
fronta o produtor rural, com 
danosos reflexos para o cbnsu­
midor, mas é um bom começo. 
Outra medida que se impõe, e 
que requer o empenho do Conse­
lho Nacional de Política 
Fazendária, enquanto perdurar 
esse vácuo - hâ legislação 
tributária, é a ~eversão da 
voracidade f i sca 1 , que, con­
trariamente ao que se pensa, 
não garante ao estado arreca­
dador o montante de recursos 
ust,Jal ment-e- est-imado. A verdade 
é que, quanto. ma i ores as a 1 í­
quotas, ina i ores serão os 
"prêmios" obtido-S pelos sone­
gad6res, na composição dos 
preços. e maiores serão os 
ônus que recairão sobre os ci-
dadãos honestos. -

É preciso, portanto, revisar 
urgentemente as a 1 f quo·tas do 
ICMS, b.aixando os .indicas, no 
seu conjunto, e escalonando-os 
conforme a essencialidade do 
produto, tal como_prevê o pro­
jeto de lei- em tramitação nes­
ta casa. o tratamento prefe­
rencial aos alimentos de pri­
meira necessidade é urna reali­
dade nos países mais desenvol­
vidos. como .a França, Estados 
Unidos ou Inglaterra. onde 
chegam até a goZar de isenção 
tributária. No Brasil, com uma 
população doente,_ mãl nutrida 

·e de baixo poder 'aquisitiVo, o 
paradoxo atjnge o paroxismo, 
com uma tributação na cesta 
básica da ordem. de 21,75%, 
conforme demonstrou em recente 
artigo o professor e economis­
ta Fernando Rezende. 

Sr. P~esidente, Srs. Senado­
res, há qUe se proceder a uma 
revisão urgente no sistema 
tributário! Tão urgente que 
não .se pode aQuardar as com­
plexas discussoes requeridas 
pelo tema na elaboração da le­
gislação infraconstitucional. 
Certamente nos emp·enharemos 
nessa revisão, mas até lá é 
necessário que o Conselho-_Na­
ciona1 da Política Fazendária 
se sensibilize, promovendo as 
modificações mais imediatas. 

,F i na 1 mente, devemos 1 embrar­
nos de que o fomento à ativi­
dade agropecuárfa e à organi­
zação do abastecimento alimen­
tar, sobre serem um dever da 
União, dos estados e dos Muni­
cfpios, conforme prevê nossa 
Carta. Magna, são também um de­
ver dos parlamentares e de to­
dos os cidadãos comprometidos 
com o desenvo1vimerto do Pais, 
com o crescimento econômico e 
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com a melhoria das condições 
de vida dos brasileiros. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Não há mais oradores 
inscritos. Lembro a_os SrS. Se­
nadores que o congresso Nacio­
nal está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, no 
plenário da Cãmar''a doS Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
N,s~. 45, DE 199Õ 

(Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do art. 172,-

ll. b, do · 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 45, de 
1990, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que 
altera a redação do art. 16 da 
Resolução do senado Federal n~ 
94, de 1989, que dispõe sobre 
limites globais e condições 
para as operações de crédito 
interno e externo dos municí­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites' 
e condiç9es para a Concessão 
de garantias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
323, de 1990, da Comíssão 

- de Assuntos Econômicos. 

- 2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO . 

N~ 53, DE 1990 

(Incluido em Ordem do 
Dia nos termos do art. 172 
II, d do Regimento Interno} 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.ll. 53, de 1990 -cn~ 162/89, na 
Câmara dos Deputados). que a­
prova o ato que renova a con­
cessão outorgada à. Aecofaba 
Radiodifusão' Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na Ci­
dade de Riacho Santana, Estado 
da Bahia (dependendo de 
Pal?ecer) ~ 

- 3-

PROJETO DE DECRETO. 
LEGISLATIVO 

N1l 54, DE 1990 

(Incluído em Ordem do 

Dia nos termos do art. 172 
IJ, d do Regim~nto Interno~ 

Discussão, em turno único, Co 
Projeto d_e Decreto Legislativo 
n~ 54, de 1990 (MA 157/89, ria 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que renova conces­
são à Rádio Cf.dade AM de Votu­
porãnga _ L_tda.. pa_ra_ exp·lorar 
serviço _dé radi_odifi.Jsão sono­
ra, em onda média, na Ci_dade 
de Votuporanga, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer). 

-4-

PROJETO DE DECRETO 
- LEGISLATIVO 

NA 55, DE H90 

(Incluído em Ordem do 
Dia nós termos do art. 172, 

Il, d, do Regimento Interno} 

Discussão, em turno único, do 
PrOjeto· de Decreto Legislativo 
n~ 55, de 1990 (n~ 141/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que outorga con­
cessão à Rãdio TV Indepéndên­
Ciã Ltda .. para explorar ser­
viço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na Cfdade 
de Toledo, Estado do Paraná 
~dependendo de parecer): 

-5-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.o. 56, DE 1990 

(InCluído em-ordem do 
Dia nos termos do ·art. 172 

II~---d, do Regimento Interno~ 

Discussão, em turno único, do 
Projet-o de Decreto-Legislativo 
n~ 56 (n.o. 138/á9, na Câmara 
dos Deputados), que· aprova o­
ato que outorga permissão à 
Rádio Esmeralda Ltda., para 
explorar serviço de radiodifu­
são sonora, em freqüência mo­
dulada, na Cidade de Vacaria, 
. Estado do Rio Grande do Sul 
. (depende rido de par17·cer) . 

6-

PROJE~âr~EA~ie~ETO_ 
n.Q 57, DE 1990 

(Incluído em ordem do-
Dia nos .termos do art. 172, 

II. d, do Regimento· Interno) 

Discussão, em turno único, 7 do 
PrOjeto· de Decreto·. Legislativo 
n.P. 57" de 1~90 (n~ 135/89, na. 
Câmara dos Deputãdos), que- a~ 
prova O---- ato que outorga con­
cessão à Organização Kimura­
Nakaya de Radiodifusão Ltda., 
para explorar serviço. de ra­
diodifusão sonora na Cidade de 
Bastos. EStado de São Paulo 
(dependendo _de par~ce\J· 

7-

MENSAGEM NA 125, 
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DE 1990-DF 

(Em regime de urgêncfa, ~rios 
~termos do~=-art. 3:3.6,_ ç do 

Regimento Interno! . 

Mensagem n.P. 125, de 1990-DF 
(n.P. 98/90.;- na õrigem), relati­
va à proposta. _pE,Jra que seja 
autorizado _o Go_verno .,do._ Qi.~­
-:tri to _ Feder_al a contratar _em­
prést í mo i nt'erno __ no ·va_19.·r: · ~de 
138.408.100, (cento e trinta e 
oi to mi 1 hões, duzentos -e. _oi to 
mil e cem)- BônUs do TesOuro 
Nacional_- BTN. (DependendO de 
parecer. ) --· _ ---~ _ 

Q SR. _ PRESIDENTE (Pompeu de 
.Sousa)" - Está encerrada .• a 
sessão. · · 

( Lev·anta-se ·a sessão ,-às 
17 hora,s e 45 .roi nut.os_. )_, -· 

INS65~u~gN~M~i~f~~NCCIA. 
Ata _da 1sa Reunfão 

Ordinária. ·realizada 
em 24 de outubro de 1990 

AOs ·vintê -e" _,qua"tro _éfla,s Cfo 
mês de outub~o- dO anO .de hum 
mi 1 hovecent_Qs e noventa •. ã.s 
onze horas. reuniu-se ordjna­
riamente o_Conselho Delibera­
ti võ do I ns_t i tut.o d€. P~evlçfên­
cia dgs Con~ressistas IPC, em 
sua s_e.de~ sTt\Jada no _anexo ·I 
da Câmara dos_ Oepu_t_adós ~ 25 . .P. 
andar, sob a Presid.ênC:i.a. do. 
senado f' _ Ch.a_gas _ Rodr i gue_s, _com 
a presenÇa dOs Senhores conse-
1 hei ros SenadQres uam·i 1 Had­
dad, Affonsc caffiargo, Afor.So 
Sancho_, ~os Deputados Si mão 
Sessim e Alv~ro_Valle~. _Qb~er:--: 
vado o .. quor"'iJm regimental, ó 
Presidente iniciou os traba­
lhos determinando ao 
Secretário a lei~ura da Ata da 
r-eunião anterior, o que_ foi 
feito~--Apôs a te-ftUra, â Ata· 
foi discutida-e votada, tendo 
sido aprovada Sem ràstriçõ9s . 
Em seguida -~Presfdenie apre­
sentou ao Conselho oum _ R_rojeto 
de resol uçã_o dispondo so_bre a 

.atualização_ das pensões dos 
- seQurados ex-~contribu.i.nfes_ o-
br 1 gat6r i os. ex-contr i Ou l nte_S_ 
facultativos e _Dos seus res­
pectivos beneftciá,rios. Este 
projeto · de .resol.ução. $egundcr 
explicação do'Senhor Presiden~ 
te, se torna nece::.-sário. por 
for-ça da M_e_d_i_d$3. __ P_cgv.i__s_.ór.i a _ n~ 
247, -_de --Qe"+.@.s_s~ete d.e, o_uti.J..Pro. 
de 1990_, da Pres i âenci a ·a a Re­
p.úbl ica, publicada nO _Diário 
Oficial da UniãO e_tll de:z.ott~ de 
outubro de _1990.- .Submeti do à 
discussão ? yot_açãõ, o projet_o 
f o i aprovado pOr unaril m-r:dãde, 
tomando esta reso 1 u~o9~ _ _p _ _p_jí_n!~: 
ro 26}90,_ q~~ _s~rá __ pub_l ica_da a­
parte._., Em segui da foram . _a_p"re-,_: 
ciados e ~provados os seQuin~ 
tes processos: 1 -de aux_1li9:~ 
-fu-nera:1 relatados pelo Conse_-_ 
lheirb Deputado Simão ~éSSim 
os processos de Vanir Samp~io 
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Monteiro (1593/90) e Francisco 
das Chagas Pompeu Fortuna 
(1587/90); 2 de concessão de 
auxflio-doeriça relatados pelo 
Conselheiro Deputado Simão 
Sessim-os p~ocessos de Eduardo 
Jorge M. Alves Sobrinho 
(1510/90), Juarez Rocha Gomes 
(1626/90), José Gouveia Perei­
ra (1647/90), Ester Almeida 
Valadares (1654/90), Roque 
Malda ner (1657/90), José Ge­
raldo Lopes da Costa 
(1621/90), José Coutfnho de 
Araújo (1632/90), Benedito 
Varson Ribeiro (1637/90), 
Octác-i -, i o Nobrega de Que i roz 
(1655/90), Norberto Harald 
Schmidt (1596/SOL _Escolástica 
lzabel do Amaral Pascoal_ Ri­
beiro (1599/90), Aurea Fer-rei­
ra de Sousa Silva (1600/90), 
Sylvia Evelyn Knapp (1604/90), 
Marcos Guimarães de Cerqueira 
Lima (1611/90), Dalci Emilia 
de Farla (1615/90), Bernardo 
Per e i r.a Pinto ( 1674/90}. Fer­
nando _Gasparian- (1671/90), 
Wagner Moreira Cavalcante 
(1639/90), Antonio Go_mes da 
Rocha (1653/90,- Helenita Ce 
Souza . -Batista do Cãrmo 
(1619/SO), Octacfl i o -Nóbrega 
de Queiroz (1602/SO), Antonio 
Gomes da Rocha (1594/90). ·Ana 
Maria Neri Fraga (1590/90), 
Jane Mary Jorge Maluf 
(1587/90), - Eleidimar Alves 
Nei va ( 1598/90), -SeVerino-- Lou­
renço- da Silva (1577/90), Gei­
za Marli Soares Ribeiro 
(1638/90) e Nlfnafy Lopes Hl­
beiro--(1640/90). Nada mais ha­
vendo a tratar, fo_i encerrada 
a reunião às doze horas. E-, 
para constar, eu Raymundo Ur­
bano, Secretário, lavrei a 
presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada 
pe-1 o Senhor Presidente. 

RESOLUÇÃO. 
N.o. 27/90 

Altera parcialmente o Re­
gimento Interno do Institu­
to de Previdência das 
Congressi$tas-IPc· e.dã ou­
tras pr~y1 dénc f as . 

o conselho Deliberativo do 
Insti tut·o de P_revi dência dos 
congres_s i stas, com fundamento 
no- v·t. 62 da Lei nA 7. 087. d_e_ 
29_.· de _ dezembro de 1982 e no 
ort. 2~ do Regulamento BástCo. 
combinado com o art. 28 do Re­
gi mente Interno, de a-s·-as, 
resolve: 

•;' 
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Art_. 1 s:i. -F i ca transferi da do 
Departamento- _ de Benef íc_i os 
p·ara O Depàrtamento F i nancei ro 
a. Seção de_ Emp_r~_s_t_i mo_s, mant i-

das a mesma competência e a­
tr; bu; ções que 1 he são 
inerentes. 

Art. 2~ A Seção de contabili­
dade constante do Departamento 
FinanceirO, nos termos do Re­
gimento Interno -de 8-5-86, 
fica -~ransformadã em.Oêparta­
mento de Contabf l"idade, com 
estrutura própria. 

Do Departamento de 
COntabilidade 

§ 1~ o Departamento de Conta­
bilidade tem a seguinte 
estrutura~ 

I - Se.ção de Escrituração; 

I I __ Seção de AMàl i se e 
·orçamento. 

§ zA'"À Seçâo de Escrituração 
compete_: 

I analisar e identificar 
documentos para o registro 
contábi 1; 

l~-r"e9í5tr'ar Sinteticamente 
os atos e os fatos de gestão 
orçamentária, financeira e pa­
trimonial; 

Ill emitir e conferir os 
ba 1 ancete_s; os demonstrativos 
e o balanço geral; 

IV ---proceder a conciliação 
das contas bancária~; 

V - manter acompanhamento a­
tualizado do plano de contas; 

__ Yl __ -~_-_manter est_.r:ei:ta_ 1 i gação 
com o Prodasen, visando manter 
atualizados os serviços de 
processamento de dados· de sua 
CO!f!petênc1(i; 

VII -- executar outr'os servi­
ços pertinentes à sua áre·a. 

§ 3s:i. ~'À seção de Análise e 
Orçamento compete: 

I ex-amina r os balancetes, 
os demonstrativos -e o balanço 
geral; 

II -___ a:tüar na elaboração da 
propost~ orçamentária do IPC. 
e, auxiliar na emissão dos ba­
lancetes; 

III - colecionar e interpre­
tar a le~i_slação tr1butc!j;ria e 
orçamentaria; 

··rv - -prepàrar ·os processos de 
prestaÇáo de cqntas das sub­
venções recebidas; 

v atender as solicitações 
de informações de auditorias; 

VI - prepa_rar guias -de r eco~ 
lhimento e ínformaçõe? de tri­
butos; 

VII- manter estreita ligação 
com a Seção de Escrituraçao. 
eXecUtar out-ros _serviços per­
t 1 nen'tes à~ sua área. -

Art. 3A 
tamento 
c_i.e.l. 

Fica extintô o Depar­
de Fundo Assist~n-

Do Departamento 
-de Benefícios 

Art. 4~ Ficam criadas e in­
corporadas à estrutura do De­
partamento de Beneficios, a 
Seção de Pagamento de Pensio­
nistas e-a Seção de Assistên­
cia Social. 

§ 1.o. Ã Seção de Pagamento de 
Pensionistas compete: 

I -elaborar a folha de paga­
mento de pensões e a folha de 
pagamento de gratificações, 
bem como p~oceder nessas fo­
lhas as alterações devidas; 

I I _ fornecer ao Di reter do 
Departamento- de Benefícios-, 
mensalmente, relação de pen­
-Sionistas com IRRF e demais 
consignações; 

III - fornecer ao Diretor do 
Departamento de Beneffcios; 
mensalmente, a relação dos no-­
vos pensionistas, bem como a 
dos ex-pensionistas; 

IV- prestar aos pensionistas 
e segurados as informações so­
l i citadas; 

V -fiscalizar os paQamentos 
das pensões, inclusive median­
te questionários anuais; 

·VI - encaminhar, mensalmente, 
os contracheques aos pensio­
nistas; 

.VII- acompanhar e observar a 
legislação pertinente às fe­
l has de pagamento_; 

VIII - manter contatos cons­
tantes com o Prodasen, com 
vistas ao aperfeiçoamento do 
Sistema de Pagamento do IPC. 

§ 2~ Ã Seção de Assistência 
Soci~l compete; 

I --anotar a ocorrência de 
óbito do segurado e solicitar 
o desconto da -contribuição 
para o pecdlio; · 

II - examinar a documentação 
e informar os processas de so­
licita~o de auxílio-doença, 
de auxllio-funeral e de pe_cú­
l.io; 

• 
I I I - prOpor' a ce_l ebração de 

convênios com outras entidades 
e acompanhar sua execução .. 
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Art. 5~ A Seção de Controle 
de Pensionistas, constante da 
estrutura do Departamento de 
Benefícios, passa a se chamar 
Seção de Informação Proces­
sual, ficando com as meSmas 
atr1buições e competência con­
signadas no art. 23, itens I, 
Il, III, IV e V do Regimento 
Interno, de S-5-86. 

Da consultoria Uuridica 

Art. 6~ À Consultoria Jurídi­
ca, que nos termos do 
parágrafo único do art. 11 do 
ReQimento Interno, de 8 de 
ma1o de 1986, integra a Asses­
soria, compete: 

I prestar ·assessoramento 
jurídico aos Conselho~. à Pre­
sidência, à Secre~ac1a Execu-. 

tiva e aos demais órgão? do bem atualmente a gratificaÇão 
IPC. ínclusive dando orienta- padrão IPC-3, passam a perce­
ção e emitindo parecares; ber a gratificação padrão IPC-

2. 
li - s·ecretariar as reuniões 

dos Conselhos; Art. 8Ji E-Sta resolução, apro-
vada pe l.o Canse 1 h o De 1 t bera t 1-

I I I rev1 sar todos os pro- v o em r·euni ão rea 11 zada em 14 
cesses de pensão, pecúlio, de novembro de 1990,· entra em 
auxílio-doença e auxílio-· vigor a partir desta data. 
funeral; 

IV - redigir ou examinar to­
dos os contratOs a serem fir­
mados pe_lo IPC; 

V ~ Tlscalizar e Proteger o 
patrimônio imobfliário do IPC 
mantendo estreita ligação co~ 
a Seção Imobiliária. 

Art. _ 7tJ.. os tres Di reteres de 
Departamento do IPC que per~e-

Art._ gtJ.. Revogam-se as. dispo-­
sições em contrário. 

Brasil ia, 14 de novembro de 
1990. - Senador Chagas Rodri­
gues ~ senador Afonso Sancho 
- ~amil Haddad- Senador Af­
fonso Camargo - Deputado ~Car­
los Benevides - Deputado Alva­
ro Valle - or. Henrique L1ma 
Santos. 
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